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O PODER EM FOCO:

 Imagens reservadas de homens públicos, uma reflexão sobre fotografia e representação social na coleção Pereira Passos(
Ana Maria Mauad 

Resumo: O artigo analisa, através de um conjunto de cem fotos, pertencentes à Coleção Pereira Passos, do Museu da República, tendo como eixo fundamental o entrelaçamento das esferas  privada e pública, a construção simbólica do poder político republicano. A imagem do  prefeito e sua família, da privacidade doméstica, dos cachorrinhos de estimação, misturada às imagens da reforma urbana, do centro da cidade remodelado e dos espaços de distinção, entre outros personagens, espaços e objetos, conformam da cultura política da classe no poder. Um poder que estende a sua hegemonia, através da criação de códigos de comportamento e de representação social, que servem de guia para seus pares e de medida para o restante da população. Quais os elementos que estruturam as representações sociais de comportamento elaboradas pelo poder? Quais os canais competentes para a transmissão de conteúdos politicamente compreensíveis? Como tais mensagens são recebidas pelo conjunto da população, especialmente pelas diferentes frações de classe que competem pelo controle dos aparelhos de Estado e, consequentemente, pelo exercício do poder simbólico? São as questões que estruturam a análise apresentada, segundo uma abordagem histórico semiótica da fotografia.

Palavra-chave: Fotografia; Homens públicos; Museu da República? Coleção Pereira Passos; Pereira Passos; Primeira República; Representações sociais;.

Abstract: The article focuses on the relationship between public and private spheres, on the process of building the symbolic power in Brazil’s First Republic. The author examines this question analyzing a series of a hundred photos from the Passos Collection, of Museu da Republica, Rio de Janeiro. The Mayor’s image and his family, the domestic privacy, even the pets, are included with the images of the urbanization and  modernization of the city, and places of class distinction, with other characters, spaces and objects, framed by  the political culture of the dominant class. The analysis of these series of images shows how that class has extended its hegemony, through controlling behavior and social representation codes. A catalog of images that serves as a guide to the dominant group and  a model to the rest of the population. Which are the elements that structures the social representation created by the power? Which channels are used to transmit contents that are  politically meaningful? How are these messages received by the different social groups? These are the questions that structures this analysis, developed through a historical semiotical approach to the photographs.

INTRODUÇÃO

Durante os primeiros anos da República, a imagem fotográfica produzida pelo Estado brasileiro recuperou a elite política na sua ação, no seu envolvimento e movimento no espaço da cidade do Rio de Janeiro, então, Capital Federal, compreendida como palco do exercício de poder. Um poder que estende a sua hegemonia através da criação de códigos de comportamento e de representação social que servem de guia para seus pares e de medida para o restante da população. Quais os elementos que estruturam as representações sociais de comportamento elaboradas pelo poder? Quais os canais competentes para a transmissão de conteúdos politicamente compreensíveis? Como tais mensagens são recebidas pelo conjunto da população, especialmente pelas diferentes frações de classe que competem pelo controle dos aparelhos de Estado e, consequentemente, pelo exercício do poder simbólico?

A busca da compreensão de como uma certa imagem de poder associada a determinados signos foi sendo ao longo do tempo criada e recriada, pela sua historicidade, contribui para a caracterização da influência da imagem fotográfica na formação e conformação de uma determinada opção política por parte da população. Compreendida desta maneira a imagem é, tanto a síntese atualizada de uma expectativa geral, captada por uma "objetiva sagaz", como o agente que cria opinião e molda comportamentos.

Ao longo da primeira metade do século XX, concorrendo com o Estado na produção da imagem fotográfica, existiam mais duas agências de produção da imagem: a família e a imprensa ilustrada. Ambas representativas de duas dimensões constituintes da sociedade burguesa, respectivamente, a esfera privada e pública. Neste contexto, o Estado se coloca como uma agência que produz tanto imagens privadas que se tornam públicas para a produção simbólica do poder, e imagens públicas que se tornam privadas, a medida quem são apropriadas, como signos de distinção e aceitação social, pela classe que exerce o poder político de fato.

As representações políticas são compreendidas a partir de um duplo referencial, indicado pela própria natureza das imagens fotográficas levantadas: imagens do espaço urbano como palco exercício do poder e imagens de memórias, tanto de fatos políticos, como de vivência familiar. Nesse sentido, o foco da análise centrou-se na coleção Pereira Passos, existente no Museu da República. Em tais imagens, o Prefeito, seus amigos e assessores, sua família e de mais dignitários da elite política republicana são capturados pela objetiva fotográfica, no exercício do poder e na vivência de classe. Imagens que tornam manifestas as diferenciações sociais, naturalizando os papéis de governantes e governados e ratificando a posse do exercício do poder político de fato, nas mãos de quem controla a produção do poder simbólico.

A escolha da dimensão espacial, para estruturar os quadros da análise das fotografias, explica-se pela sua importância no estudo dos processos de produção do poder simbólico onde, segundo  Balandier : 

cada 'reinado', mesmo republicano, marca de um modo novo um território, uma cidade, um espaço público e social. Ele arranja, modifica e organiza segundo as exigências dos proveitos econômicos sociais de que é guardião, mas também, para não ser esquecido e criar condições para a suas comemorações futuras. 
 

Desta forma, ao reinventar o universo social, o poder político reafirma a sua dominação a partir do controle espacial e da atualização do universo de signos que fornece conteúdo à cultura política. 
 

Por outro lado, faz com que a memória se torne o 'topos', por excelência, da produção do poder simbólico. No entanto esta memória que, por ser coletiva, conforma quadros de uma cultura política que, justamente, por não ter nada de homogênea, atua como uma arena de conflitos, onde os grupos sociais se confrontam pela hegemonia da imagem. Neste embate, a classe, ou fração de classe controladora dos meios técnicos de produção cultural leva vantagem.

O objetivo fundamental deste trabalho é discutir a relação entre imagem fotográfica e cultura política, no marco da produção simbólica do poder político republicano, a partir de uma abordagem histórico semiótica da imagem fotográfica. 
 Segundo tal abordagem a fotografia é resultado de um trabalho social de produção sígnica, sendo efetivamente, o resultado de uma escolha realizada no conjunto de escolhas possíveis. 

Para a compreensão das estratégias de seleção e silenciamento que, determinam a construção dos quadros de representação do poder político republicano, é fundamental estabelecer a fotografia, como texto significativo, em constante diálogo com outros textos, inclusive de caráter não verbal. Somente dessa forma, a dimensão intertextual própria a todo processo cultural, é contemplada.

A compreensão do entrelaçamento das imagens públicas e privadas  do poder, no âmbito da cultura política, demanda que se estabeleça, claramente, as referências téoricas e metodológicas de onde se parte. 

1. UM OLHAR SOBRE A POLÍTICA PELOS OLHOS DO PODER

"A política será ainda a ossatura da História?" é o título dado por Jacques Le Goff 
 a um artigo, no qual, discute o retorno da narrativa política à historiografia contemporânea. A idéia do retorno, da readimissão da história política à prática historiadora, deve-se a total rejeição que a chamada "Escola dos Annales" alimentou em relação a história política tradicional que, durante séculos foi considerada o gênero único de história. A História por excelência. De acordo com Le Goff, "a Escola dos Annales” detestava o trinômio formado pela história política, pela história narrativa e pela crônica ou história episódica. 

Sobre o mesmo tema, em artigo publicado na revista inglesa Past and Present, o historiador Eric J. Hobsbawm 
, rejeita a idéia do retorno à uma forma de narrativa histórica permeada de datas marcantes e feitos de grandes homens. O que de fato Hobsbawm aponta é que trabalhos que recuperam a descrição densa ou acompanham no cotidiano dos homens do passado, as formas de ser e agir de uma determinada época, não necessariamente abrem mão do porquê. Para ele, não existe nenhuma inovação em ver o mundo através de um microscópio e não de um telescópio. Na medida em que estamos estudando o mesmo cosmos, a eleição entre microcosmos ou macrocosmos é questão de escolha da técnica apropriada. É significativo notar que atualmente sejam mais historiadores os que encontram utilidade no microscópio, mais isto não significa que tenham se desfeito de seus telescópios porque passaram de moda. 

A opção por olhar a histórica com telescópio ou com microscópio, sem dúvida, faz com que esta disciplina recorra, dependendo da sua opção, a outras disciplinas das Ciências Sociais que lhes fornece instrumental conceitual para uma adequação do seu olhar. Tanto Le Goff como Hobsbawm são diretos no reconhecimento da contribuição que as Ciências Sociais podem e, efetivamente, concedem à História, principalmente para a História Política, gênero que ainda sofre um forte apelo ao événement.

Para Jacques Le Goff, o primeiro e principal contributo da sociologia e da antropologia para a história política foi o de terem imposto como seu conceito central a noção de poder. Uma noção muito mais abrangente e profunda que muito tem a contribuir, para o desenvolvimento de estudos numa área da História Política bem pouco explorada: a história das atitudes mentais, naquilo que se refere à política. Sobre o estudo do poder P.Bourdieu coloca: 

é necessário saber descobri-lo onde ele se deixa ver menos, onde ele é mais completamente ignorado, portanto reconhecido: o poder simbólico é, com efeito, esse poder invisível o qual só pode ser exercido com a cumplicidade daqueles que não querem  saber que  lhes estão sujeitos,(...) 

Mais adiante completa: 

o poder simbólico, poder subordinado é uma forma de poder transformada(...) das outras formas de poder; só se pode passar para além da alternativa dos modelos energéticos que descrevem as relações sociais como relações de força e dos modelos cibernéticos que fazem delas relações de comunicação, na condição de se descreveram as leis de transformação que regem a transmutação das diferentes formas de capital em capital simbólico e, em especial, o trabalho de dissimulação e de transfiguração (eufemização) que garante a verdadeira transubstanciação das relações de força fazendo ignorar-reconhecer a violência que eles encerram objetivamente e transformando-as assim em poder simbólico(...). 

Portanto, o presente trabalho inscreve-se no campo de uma História Política renovada pelos contatos feitos com as Ciências Sociais e as da Linguagem, destacadamente, a parte relativa aos processos de produção de sentido, compreendida na Semiótica, e tem como objeto de análise o estudo dos processos de produção do poder simbólico, através do controle dos meios técnicos de produção e distribuição da imagem fotográfica. 

Estabelecido os devidos limites alguns escolhas conceituais são importante de serem feitas.

O estabelecimento do poder nunca se faz, exclusivamente pela força. É necessário à criação de um capital político, aceito pelos governados e reconhecido por seus pares, através do qual os detentores do aparelho de estado produzem uma reserva de imagens, símbolos e modelos que compõem o capital simbólico, fundamental para o exercício do poder. Neste sentido, a crença e o reconhecimento são mecanismos centrais  para a consubstanciação do poder simbólico em capital político, posto que, 

o capital político é uma forma de capital simbólico, crédito firmado na crença e no reconhecimento (...).O poder simbólico é um poder que aquele que lhe está sujeito dá àquele que o exerce, um crédito com que ele o credita, uma fides, uma auctoritas, que lhe confia pondo nele a sua confiança. É um poder que existe para que aquele que lhe está sujeito crê que ele exista. 

Os signos que compõem as representações de poder são estruturados pelo código do espetáculo. Neste sentido, todas as escolhas realizadas na composição da imagem fotográfica produzida pelos agentes competentes do campo político, desde a escolha da indumentária correta, para um determinado evento, até a organização do grupo em semicírculo, para fornecer a idéia de unidade e centralização, passam pelo crivo  da ideologia que  homologa o código. 

O conceito de ideologia exerce aqui um papel importante como mecanismo instituinte das regras do discurso político, regras estas que são indissociáveis do contexto histórico de sua produção. Por outro lado, associa-se tanto ao conceito de cultura, compreendendo-o como a instância geradora de significados coletivamente aceitos como válidos e perfeitamente compreensíveis, quanto ao de hegemonia que opera na naturalização do discurso de classe. Portanto se a cultura comunica, a ideologia estrutura a comunicação e a hegemonia estabelece a forma comunicativa do grupo no poder como a única e mais fiel expressão das realidades sociais.

Os três conceitos, acima relacionados, estabelecem uma estreita ligação com o sistema simbólico, como explica P.Bourdieu: 

As ideologias, (...) servem interesses particulares que tendem a apresentar como interesses universais, comuns ao conjunto do grupo. A cultura dominante contribui para a integração real da classe dominante assegurando uma comunicação imediata entre todos os seus membros e distinguindo-os de todas as outras classes); para a integração fictícia da sociedade no seu conjunto, portanto a mobilização (falsa consciência) das classes dominante; para a legitimação dessas distinções. Este efeito ideológico, produ-lo a cultura dominante dissimulando a função de divisão da comunicação: a cultura que une (intermediário de comunicação) é também a cultura que separa (instrumento de distinção) e legitima as distinções compelindo todas as culturas (designadas como subculturas) a definirem-se pela sua distância em relação à cultura dominante. 

O poder em cena necessita de atributos que o distinga das demais representações sociais, posto que "as manifestações do poder não acomodam bem com a simplicidade. A grandeza ou a ostentação, a decoração ou o fausto, o cerimonial ou protocolo geralmente as caracterizam". 
  Neste sentido, o próprio ato de fotografar envolve um cerimonial com comportamentos definidos. O fotógrafo não está em qualquer lugar (a não ser o Botelho da revista FON-FON!) é chamado para atuar como "testemunha ocular" e seu testemunho tem o valor de prova irrefutável.

No entanto, entre o sujeito que olha e a imagem que elabora 'existe muito mais do que os olhos podem ver'. A ilusão da verdade fotográfica, amplamente difundida no século XIX, reafirma o projeto burguês de identificar automaticamente História e Natureza. Ao considerar a imagem fotográfica como 'analogon' da realidade, a ideologia da verdade fotográfica escamoteia os recursos de construção discursiva, envolvidos na própria produção da fotografia como mensagem e, enquanto tal, uma escolha realizada num conjunto de escolhas possíveis.

Por outro lado, o ato de se deixar fotografar envolve também uma escolha do cenário ideal, de um evento emblemático, ou de uma situação em que fique evidenciada a competência do poder na direção do futuro da nação, é aí que a representação ultrapassa o âmbito dos iguais e ganha a coletividade alimentando a cultura política de uma época, com signos e recursos de segurança, garantia e estabilidade. Neste caso, tanto as fotografias de eventos cívicos, como as do acompanhamento de obras públicas, são exemplos típicos de tal 'mise-en-scéne'.

Na nova cultura política republicana, alimentada por recursos tecnológicos até então limitados a representação imperial por gosto do próprio imperador D. Pedro II, o acontecimento ganha força representacional desconhecida nos períodos anteriores. A possibilidade de se produzir a imagem do fato, quase no exato momento da sua realização, agiliza tais representações ampliando o universo dos atributos do poder.

Não somente as solenidades com data marcada são oportunidades para o registro, o 'flagrante' caracterizado por informais cenas urbanas, do 'footing' na avenida Central ou do corso na Beira-Mar, permitem captar as autoridades, dos mais diversos escalões, em pleno cenário do poder. O espaço da Capital Federal passa a ser dignificado por quem o freqüenta, ao mesmo tempo que este mesmo espaço legitima o poder de quem o exerce, a medida que é criado e recriado ao sabor dos grupos políticos dominantes, na busca de uma cenografia ideal ao exercício do poder.

Por outro lado, a produção de representações políticas de uma época não se limita às expressões públicas do poder de Estado. A representação pública do universo privado dos dignitários do poder político atua, para efeito de convencimento político dos governados, como atestado da sua idoneidade moral, e, para receber apoio político das frações de classe que competem no jogo político. Investindo no capital simbólico, através do consumo de signos que os identifiquem como membros da classe que os sustentam, os donos do poder político garantem a continuidade da dominação.

Neste processo a imagem fotográfica tem um papel fundamental que revela a interpenetração do âmbito público e privado nas representações do poder, na Capital Federal. Retratos de familiares e fotos de eventos íntimos, tais como: festas de aniversário e casamento, bodas, primeira comunhão de filhos e netos, passeios dominicais, idas ao teatro, etc., eram propagandeados pelas revistas ilustradas da época. Tudo isso compôs um catálogo através do qual, tanto se poderia adquirir modelos e padrões comportamentais para se inserir na 'boa sociedade', quanto certificar-se de que a própria representação se tornava hegemônica. Signos se projetavam na composição do espaço ideal.

2. SIGNOS EM PROJEÇÃO 

A cidade estreita e sinuosa, cujo recorte colonial entravava a circulação tanto do ar como de mercadorias e capitais, não condizia, há muito, com a posição de Capital Federal, à qual a cidade foi alçada com a Proclamação da república. Esse estado de inadequação evidenciou-se a partir de 1898, com o primeiro funding-loan. Por essa medida o Brasil recuperaria a sua credibilidade internacional; cresceria a necessidade do país entrar na era do progresso e da civilização.

A forma urbana forma urbana da cidade era incongruente, pois impunha a convivência do Brasil pobre, negro e cheio de moléstias com o Brasil civilizado, branco e são, além de ser materialmente incapaz de dar conta do crescente movimento comercial, devido à precariedade do porto e das vias de circulação no interior da própria capital. O Rio de Janeiro, Capital Federal, sofreu nos primeiros vinte anos deste século, transformações que se inserem na lógica da expansão capitalista iniciada em fins do século XIX, estendidas aos países da periferia, à medida que a Segunda revolução industrial ampliava a taxa de investimento dos países industrializados.

Urgia, portanto, adequar a imagem da cidade. A primeira medida nesse sentido foi empreendida no governo do presidente Rodrigues Alves, que concede plenos poderes ao prefeito da Capital Federal, Francisco Pereira passos, para reformar a cidade. É Luiz Edmundo quem descreve a ação civilizadora do prefeito: 

Passos vence a rotina. Declara guerra aos bacalhoeiros da rua do mercado, aos tamanqueiros do Beco do Fisco, aos mestres de obra que constróem em estilo de compoteira e outros autores do atraso nacional9[...], cria posturas mandando alargar as divisões das casas, manda rasgar janelas nos aposentos de dormir, enche a morada de ar e de luz, de vida e de saúde! Manda derrubar construções arcaicas [...]. cria o serviço de assistência pública[...] primeiro serviço que tivemos; extingue a cainçalha que vivia infestando as ruas da cidade; acaba com a gritaria dos pregões coloniais, mete os mendigos no asilo, acaba com os ambulantes, [...] alarga ruas, cria praças, arboriza-as, calça-as, embeleza-as, termina com a imundice dos quiosques e diminui a infâmia dos cortiços”. 

Enquanto Luiz Edmundo elogia, as crianças na carrocinha cantam,

Nesta jaula endiabrada. Criação de um gênio atroz, vamos nós de cambulhada, como um bando de totós. Nesta terra de Avenidas, de conversão e café, não nos são mais permitidas doces viagens a pé. Apenas anda na rua gente do tom e da moda. O mais vai pra cafua o mais num instante roda. Já se foram os cachorros, agora vamos cá nós. Fugi vós para esses morros, pois amanhã ireis vós. 

Na sua canção revelam o caráter discricionário das medidas saneadoras.

A cidade reformada torna-se símbolo do Brasil regenerado, pronto para reconstruir a sua imagem na Europa. Um pequeno texto publicado na revista Fon-Fon!, de 8/6/1907, revelava tal preocupação. O título era: “Propaganda do Brasil na Europa”. Ilustrando estão um índio, um esfarrapado e um senhor de terno, bengala, chapéu e monóculo e, sob cada um, respectivamente, os seguintes dizeres: “Eu era assim, cheguei a ficar assim, agora sou assim”. O texto, ainda destaca, a importância do reconhecimento europeu, “porque se a Europa não nos souber no mundo, nós não o estaremos de fato”. Além de aconselhar o governo a contratar uns homens-sanduíches, para carregarem cartazes ilustrados com um convite explícito: “Brasil, venham!”.

A avenida Central, ponto de honra da reforma urbana, com quase 2 km e 33 metros de largura, custou aos cofres da união cerca de 46.772 contos, e sua concepção foi uma exaltação ao progresso, com tudo o que este, na época, podia oferecer. Às vésperas de sua inauguração, a imprensa carioca já festejava a sua chegada:

Ah! Bem haja esse movimento forte e restaurador, esse hercúleo movimento de trabalho e progresso, que vai transformando o rio de janeiro, outrora todo colonial[...], em ampla cidade de amplas avenidas[...] banhadas de higiene, forradas de civilização! Visitamos ontem a Avenida magnífica que o governo federal vai apresentar a cidade, que já muito deve à iniciativa poderosa e à  clara  visão de  engenheiro de seu prefeito. 
 

Materializado através dos focos luminosos, o progresso se fez palpável e passível de admiração. Enquanto uns puderam fazer a Avenida, outros ficam limitados a simplesmente vê-la passar. A Avenida Central, cartão postal do Rio regenerado, significava muito mais do que a vitória de uma demanda política. Apresentou-se, pouco anos depois de sua inauguração, com lojas funcionando e a maioria dos prédios construídos, como signo por excelência de um novo código de representação social. Através de sua amplitude e da elegância de suas fachadas seu espaço incorporaria funções sígnicas adequadas ao novo projeto hegemônico. O espaço da Avenida seria o palco, local de ostentação e exibição.

Além da Avenida Central, a reforma municipal abriu a avenida Beira-Mar, ampliou o Porto, embelezou ruas, alargou outras, criou o pavilhão de regatas do Flamengo e do Mourisco, a Vista Chinesa, o Parque de São Cristóvão, o teatro Municipal e o teatrinho Guignol para crianças, localizado em Botafogo. Enfim, a reforma urbana presidida pelo poder e concebida como uma necessidade evidente da cidade, diante das novas funções assumidas no contexto internacional, “se estende pelos hábitos, costumes, abrangendo o próprio modo de vida, e organiza de modo particular todo o sistema de compreensão dos agentes que a vivenciaram”. 

Numa feliz caracterização, o cronista carioca recompõe o caleidoscópio cultural que constitui a sociedade carioca na Primeira República, o próprio cenário do poder: 

O Rio das acrobacias eqüestres no S. Pedro e das Pantominas aquáticas no Lírico; do Pantheon Ceroplástico e do animatógrafo de Paschoal Segreto; da chegada de Santos Dumont; da Europa curvou-se diante do Brasil[...] dos grandes incêndios quase semanais em que o povo acorria para ver o trabalho dos heróis do fogo; e das primeiras ambulâncias, chamadas para tudo, até para resolver bate-bocas em família. O Rio das Batalhas de Flores na Praça da República; das excursões para Petrópolis e garden party no Jardim Botânico[...]; do ciclismo e do tiro ao alvo; das coleções de postais e dos torneios de xadrez e dos rinques de patinação. Rio da Rosmerholm da Duse, da Fedra da Suzane Deprés. De Boriska e da Bugrinha no Cassino Nacional [...] do ‘vira-vira’ no Maison Moderne para a Bela Olímpia seminua[...] Rio d’O binóculo de Figueiredo Pimentel e dos ‘300’ de Gedeão de Bilac; do Tout Rio e do Set Carioca dos smarts e dos encantadores. Dos grandes bailes no Monroe e da inauguração do Club Naval; das recepções de Dona Laurinda em Santa Tereza, e do casal Azevedo na praia de Botafogo; das viagens fáceis à Europa, com animados bota-fora no cais Pharoux, e dos retratos tirados em Paris, na celle de um avião de brinquedo estampados aqui no FON-FON ou na CARETA. Dos corsos na Av. Beira-Mar, do five o’clock tea na Cavé ou na Lallet, e dos 6 às 8 entre o semi-monde na Colombo. Rio do Café Belas Artes e da Confeitaria Castelões, do café do Rio e dos grupos na porta da Garnier[...] Rio da campanha civilista com o verbo de Rui Barbos, do beija mão do Pinheiro Machado[...] das conferências sobre o ‘leque’, o ‘beijo’; da platéia do Fênix devastando as nossas florestas e pervagando os nossos rios através da palavra de Rondon [...] das ruidosas estréias literárias[...] em que se lia Anatole France e se citava Oscar Wilde [...] Dos dobrados de Anacleto, das valsas, dos tangos, das polcas e das modinhas. Rio em que os homens se penteavam no Doublet e faziam camisas na Coulon[..] Em que as mulheres usavam coletes da madame Garnier ou Dupeyrat e tinham cintura ‘devant droit’[...]em que as moças aprendiam o francês puro do Sion e os rapazes praticavam o argot nas pensões da Valery e da Antoinette. Dos gigolôs de luxo que, não raro, eram da tranqüilidade dos Vieux Marcheurs [...] Rio do fraque de brim branco do João do Rio e do guarda-chuva de Paulo de Frontin[...] Rio do Palace, Político e Bohemios e do Club dos Diários; das ceatas no Assírio e no Mourisco e das champanhotas no Mére Louise. Das voltas pela Tijuca em grandes carros abertos. Rio dos carnavais em que se cantava: Vem cá mulata e Iaiá me deixa. Das grandes sociedades e dos cordões de circunstâncias; dos primeiros êxitos cinematográficos de Max Linder[...] rio em que se adoecia barato e se morria mais brasileiramente tomando peitoral Cambar[...] Rio assustado do quebra-quebra dos lampiões do levante da escola Militar e da Revolta da Chibata. 

É neste ambiente e cenário que circulavam o grupo no poder, agentes de um modo de vida que tinha como fundamento a rede social que os uniam tanto política quanto socialmente. O perfil deste grupo é o tema da próxima parte.

3. DONOS DE UM CERTO PODER
Em trabalho já clássico na historiografia brasileira, Os donos do Poder, Raimundo Faoro, caracteriza, ao longo da história do Brasil, o processo de construção do Estado, a partir do estudo do perfil que adquire sua burocracia, nos diferentes contextos históricos. Neste processo a defesa dos interesses privados é, reiteradamente, confundida com a manutenção da ordem pública. A participação de grandes senhores de terras e de escravos, na estrutura de poder colonial e imperial, tal como a intimidade com que os industriais e grandes empresários, freqüentavam e freqüentam os corredores do poder republicano, é a marca de conformação de um determinado campo político que marcou a formação social brasileira em toda a sua trajetória histórica. A defesa do privado no âmbito público é uma tradição reinventada a cada novo contexto histórico.

Uma das estratégias de invenção das tradições, é a produção de símbolos de poder que atualiza historicamente a relação governantes e nação, bem como garante o controle hegemônico dos grupos que dominam e dirigem a sociedade. Desde meados do século XIX, a fotografia vem sendo usada como signo de distinção social 
, tanto pela família imperial quanto pela aristocracia agrária dona de terras e escravos. Com a proclamação da República, houve uma atualização dos elementos de composição da mise-en-scéne fotográfica a partir da inclusão de novos personagens, ambientes, vivências e objetos. Além da mudança no padrão da publicidade dos fotógrafos que, por sua vez,  deixaram de apontar, no verso das fotos a proximidade que mantinham com o poder Imperial, através da concessão de títulos por parte do Imperador, adepto a um mecenato, para se auto-proclamarem, como fotógrafos da República. A própria mudança de posição no fotógrafo no campo fotográfico indica um deslocamento da representação, com a República o fotógrafo deixa de servir a um homem para servir a nação. Deixa de ser fotógrafo da Casa Imperial para ser fotógrafo da República.

No entanto,  será que tal deslocamento implicava numa mudança significativa na forma da representação?  Existiria um dimensionamento claro entre a esfera pública e privada no âmbito da produção simbólica do poder político republicano? Ou ainda, em que medida a imagem fotográfica, produzida pela República brasileira, através de seus dignitários, reinventaria a tradição de identificar  a esfera pública e privada como espaços contíguos no exercício do poder político? Para responder a este conjunto de perguntas elegeu-se como foco central da análise a coleção de fotografias do Prefeito Francisco Pereira Passos, existente no Museu da República, composta em sua maioria por imagens  produzidas pelo fotógrafo oficial da prefeitura do Rio de Janeiro, entre 1903-1936: Augusto Malta.

O trabalho pessoal feito por Malta para a família Passos, somado a outras tantas imagens de fotógrafos nacionais e estrangeiros, compõem a série que hoje está sob a guarda do Museu da República. Uma coleção de 1004 imagens (sendo 4 sobre vidro e 105 repetidas), doadas ao Museu juntamente com documentos, livros e objetos em meados dos anos 60.  

Os temas que recortam a coleção e buscam marcar a trajetória do homem e do político, para dar conta da sua variedade, bem como da rede social e familiar por estes indicada, organizou-se a coleção em 26 subséries, com quantidades diferenciadas. 
 

Malta é fotógrafo que  melhor emblematiza a relação entre produção fotográfica e poder Republicano. Augusto César Malta de Campos, alagoano, nascido em 1864, veio cedo para o Rio de Janeiro, dedicando-se, desde então, a um rol variado de atividades. Foi vendedor de móveis, guarda-livros, comerciante de secos e molhados e, antes de se tornar fotógrafo aos 36 anos, vendedor ambulante de tecidos, atividade na qual conquistou uma seleta clientela que depois lhe freqüentou como fotógrafo.

Apresentado, casualmente, ao Prefeito Pereira Passos, por um amigo, o ferrenho republicano, Augusto Malta, torna-se em 27 de julho de 1903, o primeiro fotógrafo oficial da prefeitura do Rio de Janeiro. Dentre as suas tarefas tinha de documentar detalhadamente o processo de remodelação e modernização da Capital Republicana, além de registrar solenidades oficiais e o cotidiano da prefeitura. No entanto, Malta não se limitou ao contato profissional com Passos, tornou-se seu amigo e fotógrafo particular da família Passos, além disso mantinha constante comunicação com o prefeito através das inscrições que realizava em suas fotos, nas quais indicava os prédios que necessitavam ser colocados à baixo, entre outras opiniões sobre a cidade e seus habitantes. 

Além do trabalho como fotógrafo oficial, Malta também tinha um estabelecimento fotográfico próprio, onde realizava trabalhos para uma clientela formada por famílias importantes, personalidades do governo e por destacadas empresas privadas, dentre as quais a LIGHT, companhia de fornecimento de energia elétrica, sua cliente por mais de 40 anos. Malta não foi honrado com premiações, seu capital simbólico estava representado pela proximidade que mantinha com o poder, estruturando, em suas imagens, a ideologia da classe dominante.

No entanto antes de apresentar-se a  análise histórico semiótica das imagens fotográficas, vale a pena recompor aspectos da trajetória profissional e pessoal de Passos que, em grande medida, subsidia a própria compreensão dos dados levantados na análise das fotos.

Francisco Pereira Passos, nasceu em 1836, na cidade de São João Marcos, situada no interior fluminense. Filho de Antônio Pereira Passos e Clara Rosa de Oliveira Passos, barão e baronesa de Mangaratiba, Passos era  membro da aristocracia agrária fluminense, detentora de grande influência política no Segundo Reinado. Da mesma forma que tantos outros filhos da nobreza brasileira, Passos completou seus estudos superiores, que havia iniciado em 1852 ao matricular-se na Escola Militar, no exterior. 

Em 1857, graças a contatos familiares, conseguiu ser nomeado attaché no consulado brasileiro em Paris. Chegando lá matriculou-se, ao contrário dos planos paternos que desejava vê-lo formado em direito, na École des Ponts e Chaussées. Escola que representava a elite da engenharia francesa e onde se matriculavam os egressos da Polytechnique, sendo os estrangeiros aceitos como ouvintes. No entanto, Passos, devido aos bons contatos que tanto a família quanto seu interesse pessoal, garantiu-lhe um aproveitamento integral, assistindo às aulas teóricas e realizando trabalhos de campo. 

No período de seus estudos em Paris, Passos vivenciou uma revolução em termos de projetos urbanísticos e de intervenção do Estado na forma arquitetônica das cidades, moldando o traçado urbano a imagem e semelhança do projeto utópico burguês. As cidades européias, sintetizadas em Paris do Segundo Império era “ao mesmo tempo extraordinariamente simbólica e cuidadosamente prática”.
 Compondo uma unidade de representação que marcou profundamente toda uma geração de engenheiros que atuariam mundo afora, dentre os quais, o próprio Passos.

Passos terminaria seus estudos, em Paris, em 1860. No entanto, complementa sua formação através de viagens sucessivas à Europa, tanto para França quanto para Inglaterra. Ao longo do período entre 1870-1880, realiza viagens onde entra em contato com as reformas européias, trazendo para o Rio de Janeiro, algumas idéias que, entretanto, neste momento, não foram colocadas em prática, apesar de haver assumido em 1874, o cargo de engenheiro do ministério do Império. Faltava-lhe ainda a influência política que vai gradualmente conquistando através de seus contatos pessoais.

Na época da Proclamação da República, Passos já havia construído uma excelente reputação profissional e uma fortuna considerável. Tais atributos eram a garantia da manutenção de um modo de vida que tinha como características o conforto e o reconhecimento social. Possuía uma bela casa em laranjeiras, seus filhos foram educados na Europa, viajava constantemente ao exterior de onde trazia uma série de peças de arte para sua coleção. 

Como um homem do seu tempo e de sua condição social Passos pautava sua conduta pelos códigos da Belle Époque: roupas inglesas, descrição cavalheiresca, decoração doméstica no estilo francês, fraqueza por mulheres bonitas e participação ativa no grand monde. Segundo seu biógrafo Raimundo de Athayde: 

freqüentava as reuniões públicas elegantes e gostava de receber os amigos. Os políticos de maior influência procuravam-no em casa[...]. Procurava as rodas sociais, deleitava-se com reuniões elegantes e considerava-se perfeitamente à vontade no meio feminino. Era um galanteador fino, um causer espirituoso, sabia fazer-se admirar entre gente moça.

É importante ressaltar que os códigos de comportamento nos quais Passos pautava a sua conduta, era compartilhado culturalmente pelos pares do grupo social no qual estava inserido. O grupo dominante na cidade do Rio de Janeiro, na Primeira República, identificavam-se através do mesmo padrão comportamental e do mesmo conjunto de representações sociais, que incluíam a formação de uma rede de sociabilidade onde um dependia do outro num entramado público e privado. Desta forma como evidencia Needell: 

Figueiredo era colega de clube de Pereira Passos, Azeredo, Rui Barbosa, Inglês de Sousa, Frontin e dos Guinle. Percebe-se que Ataulfo de Paiva era amigo tanto de Bebê Lima e Castro quanto de Dona Laurinda Santos Lobo. O tio de dona Laurinda, Joaquim Murtinho, era protetor e cliente de Azeredo, o que explica como este conheceu dona Laurinda. Azeredo, por sua vez, era íntimo aliado político de Rui Barbosa, aparentado de Bebê e convidado habitual dos salões que Azeredo e Pinheiro Machado também freqüentavam. Rui não somente promovia reuniões, como era membro da Academia Brasileira de Letras, onde sem dúvida encontrava Ataulfo e Inglês de Sousa. Quartim, apesar de não pertencer a Academia, seguramente ia ao Cassino, junto com Azeredo, Rui e Figueiredo, a quem teria conhecido, de qualquer modo, sendo um dos poucos financistas importantes da Capital.

Escragnolle Dória deveria conhecer Azeredo e Rui como jornalista e como advogado formado em São Paulo, autor de obras sobre finanças e descendente de importantes famílias aristocráticas que veraneavam na exclusiva estância de Petrópolis, como o resto da elite, onde pode muito bem Ter conhecido Inglês de Sousa, Ataulfo, Rui, Quartim, os Guinle e Figueiredo. Mesmo sem apresentar um perfil destacado na alta sociedade, os Guinle provavelmente conheciam Pereira Passos e Frontin, empresários e colegas de seu pai no Clube de Engenharia, bem como praticamente todos os outros, pois eram, sócios do Jockey e do Clube dos Diários”. 

É esse entramado social que fica evidenciado nas imagens que compõem a coleção de fotografias cuja análise é a próxima parte desta exposição.

4. IMAGENS ENTRELAÇADAS
Do conjunto de 1004 fotografias, concentradas principalmente no período que Pereira Passos foi prefeito (1902-1906), selecionou-se 100 imagens cujo critério de escolha foi o de exemplaridade, ou seja, são imagens emblemáticas do conjunto da coleção. Cada uma delas integram os seis conjuntos temáticos que tiveram como base para a sua determinação, o princípio de intertextualidade, segundo o qual, os temas evidenciados nas imagens foram interpretados a partir do reconhecimento do contexto histórico e da trajetória política e pessoal de Pereira Passos. O quadro de incidência de fotografias por temas foi o seguinte: 

QUADRO 01

	SUBTEMAS
	QUANTIDADE DE FOTOS*

	1) O homem e sua obra: Pereira Passos 

e Francisco de Oliveira Passos e suas realizações
	26

	2) A idéia de progresso e o político engenheiro
	37

	3) Companheiros de fotografias e identidade de classe
	22

	4) Postais: uma forma de monumento
	28

	5) A Família, o poder e o passado imperial
	65

	6) Os cães de estimação como elemento de distinção social
	12


* Uma mesma foto pode estar presente em vários subtemas. Daí a soma das imagens de

   todos os subtemas ser superior a 100 (total de fotografias selecionadas).

Partindo-se deste conjunto, assim estruturado, procedeu-se a análise histórico semiótica das imagens, segundo os diferentes espaços retratados, a saber: espaço fotográfico, espaço geográfico, espaço da figuração, espaço do objeto e espaço da vivência/evento.

Espaço fotográfico

O espaço fotográfico é definido pelas opções técnicas e estéticas dos fotógrafos, evidenciando-se em sua análise a forma da expressão da mensagem que está sendo transmitida pelas fotografias. Sua análise é de fundamental importância para se avaliar:  os significados implícitos, os elementos relativos à educação do olhar próprios ao tempo que a fotografia foi produzida, bem como as estratégias de sentido adotadas pelo fotógrafo na sua relação com o cliente da foto, no caso que, especificamente, nos interessa entre Malta e Pereira Passos. 

O quadro abaixo demonstra a distribuição das fotografias pelos elementos que compõem o espaço fotográfico.

QUADRO 02

	
	F.P.P. e F.O.P.

Homem e

Obra
	Político engenheiro Idéia de Progresso
	Compa-nheiros de fotografia

ID de classe
	Postais:

uma forma de monumen-to
	Família
	Cães de estimação:

distinção social
	TOTAL

	agência produtora:

prefeitura/

pública
	96
	88
	65
	90
	38
	20
	53

	privada  
	-
	9
	29
	6
	60
	80
	45

	sem id.
	4
	3
	6
	4
	2
	-
	2

	ano:

           1903 
	19
	20
	18
	-
	12
	15
	14

	1904
	15
	27
	24
	50
	16
	-
	14

	1905
	8
	3
	2
	-
	6
	-
	5

	1906
	11
	15
	2
	5
	5
	-
	3

	1907
	11
	10
	6
	-
	-
	-
	3

	1908
	7
	5
	10
	-
	6
	-
	5

	1909
	4
	-
	-
	-
	2
	-
	2

	1910-1920
	-
	-
	3
	25
	2
	25
	5

	1921-1936
	4
	7
	5
	15
	5
	-
	9

	s/d
	21
	13
	30
	5
	46
	60
	40

	tamanho:       P
	8
	7
	12
	7
	25
	30
	21

	M
	72
	71
	66
	93
	55
	40
	60

	MG
	-
	7
	-
	-
	4
	16
	5

	G
	20
	15
	22
	-
	16
	14
	14

	formato:

retangular
	82
	94
	78
	55
	79
	83
	80

	oval/redondo
	12
	6
	16
	32
	12
	12
	17

	outros
	6
	-
	6
	13
	9
	5
	3

	suporte: papel
	36
	28
	46
	-
	28
	45
	38

	Postal 

   sem texto (ou  endereçamento e legenda  apenas)
	24
	30
	38
	81
	25
	25
	23

	postal

com texto
	8
	7
	-
	19
	4
	-
	5

	cartão 
	12
	14
	16
	-
	28
	14
	24

	montagem
	20
	21
	-
	-
	15
	16
	10

	sentido: 
horizontal
	66
	65
	84
	78
	52
	42
	56

	vertical
	34
	35
	16
	22
	48
	58
	44

	direção:

esquerda
	9
	5
	28
	9
	5
	12
	7

	centro-esquerda
	25
	22
	16
	12
	20
	21
	17

	central
	42
	57
	35
	42
	50
	58
	47

	centro-direita
	6
	4
	8
	7
	8
	9
	7

	direita
	9
	8
	5
	4
	5
	-
	2

	outras
	9
	4
	8
	26
	12
	-
	10

	Distribuição dos planos:

plano único
	16
	18
	26
	24
	48
	41
	36

	dois planos
	38
	52
	54
	36
	36
	48
	43

	três planos
	24
	18
	8
	16
	10
	11
	10

	quatro planos
	22
	12
	12
	24
	6
	-
	11

	objeto central: 
OC em 1o. plano
	46
	56
	62
	44
	48
	78
	51

	OC em 2o. plano
	18
	16
	12
	22
	9
	6
	10

	conjunto c/o OC
	36
	28
	26
	34
	43
	16
	39

	Distribuição dos elementos na foto:
equilibrada
	24
	32
	38
	27
	36
	34
	38

	Concentração na parte  inferior
	30
	20
	8
	5
	6
	5
	10

	Concentração na parte superior
	46
	48
	54
	68
	58
	61
	52

	foco: 
tudo no foco
	20
	18
	36
	42
	34
	38
	44

	OC no foco
	76
	74
	58
	58
	58
	53
	52

	fora de foco
	4
	8
	6
	-
	8
	9
	4

	impressão visual: linhas definidas
	94
	92
	94
	95
	92
	89
	94

	linhas pouco definidas
	6
	10
	6
	5
	8
	11
	6

	iluminação
claro c/sombra
	38
	42
	48
	28
	50
	28
	42

	Claro s/sombra
	62
	58
	52
	72
	46
	72
	54

	flash
	-
	-
	-
	-
	4
	-
	2

	tempo:         dia
	100
	100
	100
	100
	100
	100
	100

	noite
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	Posada
	45
	36
	95
	70
	100
	100
	98

	Instantânea
	55
	64
	5
	30
	-
	-
	2

	produtor:

profissional
	95
	92
	100
	100
	86
	95
	97

	sem id.
	5
	8
	-
	-
	14
	5
	3


*VALORES: todos os valores, em todas as tabelas, são expressos em porcentagem. 
Numa análise detida do quadro acima evidencia-se a analogia  entre o todo da coleção e os sub-temas. Em cada um deles, reproduz-se o padrão expressivo do conjunto da coleção, tendência que se explica pelo fato de tanto Augusto Malta, quanto os demais fotógrafos que serviram à família Passos, compartilharem de uma mesma  cultura fotográfica.

No primeiro item: agência fotográfica a incidência recaiu sobre a esfera pública. É interessante notar que as fotografias guardadas e colecionadas em um arquivo de caráter pessoal, por um homem ligado a vida pública, possui como característica a imbricação entre esfera pública e privada. Tal fato é reforçado pela atuação de Malta que, como fotógrafo da prefeitura e amigo de Pereira Passos, permitia a perfeita simbiose entre os dois mundos. Vale ressaltar que, também os demais fotógrafos, ao retratarem membros da elite política, mantinham, através da combinação objeto/indumentária/pose/local,  um padrão de representação, que os identificava ao poder. 

Tal tendência será evidenciada também na representação do espaço geográfico e da vivência, como será visto mais adiante.

Outra característica que ressalta a importância da dimensão pública na representação privada é a ênfase no período fotografado. Como pode ser constatado, boa parte das fotos ficam circunscritas ao período quando Passos foi prefeito da cidade do Rio de Janeiro (1903-1906).

A opção enquadramento inclui os itens: tamanho, formato, suporte, sentido, direção, distribuição de planos e distribuição dos elementos na foto. Neste item o padrão espacial encontrado foi o seguinte: médio (13x9cm); retangular; colada em cartão ou tipo postal; horizontal; centralizado; com dois planos distintos; com o objeto central da foto localizado em primeiro plano;  com concentração na parte superior da foto.

A opção nitidez inclui os itens: foco, impressão visual e iluminação. Neste item o padrão espacial encontrado foi: objeto central em destaque por concentrar o foco; linhas definidas permitindo identificar planos e elementos na foto e iluminação clara e sem sombras.

Cruzando-se os dois itens acima descritos encontra-se um espaço fotográfico que expressa uma mensagem caracterizada pela nitidez e pela ênfase num determinado assunto devidamente contextualizado, opção que evita a dispersão mas que não foge a possibilidade de se captar uma imagem ‘indevida’, ou como entendem os semioticistas, provocar ruído na comunicação. Só para citar um exemplo deste tipo de possibilidade, há uma foto onde Pereira Passos aparece com um grupo de senhores na floresta da Tijuca. Nela vários deles, inclusive o próprio Passos, foram retratados apoiados em suas bengala com relógios de bolso à amostra, ladeados por um automóvel. Ao fundo, desprevenidamente, foram captados um homem e um menino, ambos descalços, trajando calças curtas e portanto instrumentos de trabalho. A imagem da elite em contraste com a do povo.

Outra característica da mensagem transmitida é o sentido de estabilidade e equilíbrio dado pela combinação retangular/horizontal/central, enfatizada também pela combinação objeto `1central no primeiro plano/ concentração na parte superior da foto/foto posada, permitindo a profundidade de campo e o controle da encenação através da pose. Tal característica é exemplar nas fotos feitas com montagens de várias imagens, como aquela em que a imagem de Passos aparece ladeado pelas obras e pelos entes queridos, inclusive os cachorrinhos da família. Portanto o sentido que predomina é o da ordenação e hierarquização, próprios ao grupo que tinha como projeto a direção da sociedade.

Espaço Geográfico

Nesta dimensão incluem-se os lugares retratados. O quadro abaixo evidencia as proporções de incidência.

QUADRO 03

	
	F.P.P. e F.O.P.

Homem  e Obra


	Político engenheiro Idéia de Pro- gresso
	Compa-nheiros de fotografia

ID de classe
	Postais:

uma forma de monu-mento
	Família
	Cães de estimação:

distinção social
	TOTAL

	Rio de Janeiro
	98
	91
	78
	72
	86
	58
	91

	Outros Brasil
	2
	6
	11
	7
	4
	25
	4

	Outros exterior
	-
	3
	11
	21
	10
	17
	5

	ambiente privado interno e   externo
	-
	5
	30
	62
	75


	82
	46

	espaço externo urbaniza-do ou em obras
	58
	52
	37
	16
	10
	9
	23

	Institui-ções de ensino ou caridade
	7
	5
	8
	-
	-
	-
	2

	Institui-ções de poder
	18
	30
	15
	10
	10
	-
	21

	academia/artes
	10
	8
	5
	4
	-
	-
	3

	outros
	7
	5
	10
	8
	5
	9
	5


A cidade do Rio de Janeiro é o cenário da coleção é a explicação é mais do que óbvia e esperada. Por outro lado, a face da cidade que surge é aquela com a qual o grupo retratado quer se ver identificado. Portanto, nada de freges imundos, do porto sem reformar, de ruas insalubres, ou ainda, do comércio ambulante. A imagem da cidade freqüentada pela classe dominante é composta pelos salões, varandas e jardins arborizadas das mansões de Laranjeiras, Botafogo, Flamengo ou Santa Tereza. Um dado importante a ser ressaltado é a presença equilibrada entre a representação do espaço privado e do espaço público. 

Este último presente em dois tipos de fotos – as  fotos das obras e das instituições de poder. Tanto um tipo de foto quanto o outro dignificam o dono da coleção, Pereira Passos, alocando-o na posteridade como agente de uma nova ordem urbana. Paralelamente, cria uma identidade entre Passos e a cidade, entre a prefeitura e a cidade, entre uma classe e a cidade, entre o poder instituído e a cidade, destituindo a cidade de seus atributos de cidadania e participação popular. 

Desta forma a representação da pública da cidade é apropriada privadamente por Passos, apontando para estratégias hegemônicas  do grupo que detém o controle técnico dos meios de representação social. Um outro aspecto, da imbricação entre público e privado, é a passagem, como herança familiar, da ligação entre o progresso e a engenharia, através da continuação das associações homem e sua obra nas fotos de Francisco de Oliveira Passos, filho de Pereira Passos.

Espaço do Objeto

Os objetos presentes na fotografia devem ser analisados a partir da função sígnica que assumem na dinâmica da representação. Tais objetos, ao contrário do que uma acepção mais objetivista pode considerar, não são simplesmente produtos mas vetores de relações sociais, cuja compreensão permite-nos conhecer aspectos da cultura material que os sustentam.

Para fins de análise, espaço do objeto caracteriza-se por ser estruturado por três  tipos de objetos:

Objetos interiores – associados ao espaço doméstico e elementos da intimidade do lar. Possuem uma hierarquia de presença que varia de acordo com o ambiente fotografado.
Objetos exteriores – relacionados ao mundo lá fora. Da mesma forma que o anterior possuem uma hierarquia de presença associada ao níveis de exterioridade. Objetos de jardim à postes, fios, fachadas, bem como instrumentos de trabalho, tais como pás, enxadas, podem ser considerados objetos exteriores.

Objetos pessoais – são aqueles que pertencem às pessoas incluem a indumentária, brinquedos infantis, mamadeiras, chupetas, adornos de uma maneira geral.

QUADRO 04

	
	F.P.P. e F.O.P.

Homem e

Obra
	Político engenheiro Idéia de Progres-so
	companheiros de fotografia

ID de classe
	Postais:

uma forma de monu-mento
	Família
	Cães de estima-ção:

distinção social
	TOTAL

	Objetos exterio-res
	95
	90
	65
	75
	35
	88
	56

	Objetos  interio-res
	5
	10
	35
	12
	64
	14
	42

	Objetos pessoais
	50
	20
	100
	65
	90
	75
	85


A grande incidência de todos os tipos de objeto caracteriza uma cultura material marcada pela abundância bem como pela necessidade de compor a representação como todos os atributos necessários para caracterizar lugares e pessoas. Um padrão de representação adequado ao espaço fotográfico e geográfico, pois tanto corrobora a hierarquia e ordenação, como os significados dominantes, quanto evidenciam mais uma vez a imbricação entre o público e o privado, como a ênfase da narrativa.

Espaço da figuração

O espaço da figuração é composto pelas figuras retratadas quer sejam pessoas ou animais. É um espaço heterogêneo e hierarquizados, na série analisada a organização desta dimensão obedeceu a seguinte distribuição: 

QUADRO 05

	
	F.P.P. e F.O.P.

Homem e

Obra
	Político engenheiro Idéia de Progres-so
	Compa-nheiros de fotogra-fia

ID de classe
	Postais:

uma forma de monu-mento
	Famí-lia
	Cães de estimação:

distinção social
	TOTAL

	Família Passos
	-
	6
	20
	25
	100
	55
	63

	F. Pereira Passos individu-al
	10
	3
	-
	10
	-
	
	10

	F.P.P. - grupo
	30
	20
	85
	15
	30
	10
	35

	F. de O. Passos
	10
	6
	25
	5
	20
	10
	20

	Rodri-gues Alves e/ou Família
	15
	3
	15
	5
	-
	-
	3

	Família Imperial
	-
	-
	-
	-
	4
	-
	2

	cães de estima-ção
	-
	-
	10
	5
	10
	100
	12

	Outros-1 (elite)
	30
	23
	100
	5
	38
	20
	42

	Outros-2 (popula-res/

Empre-gados)
	40
	35
	10
	5
	10
	10
	12


Nesta dimensão  a análise temática indica como a hierarquia é um elemento significativo. No tema I, no qual as fotos estão relacionadas ao homem e sua obra, existe uma grande incidência de fotos de populares, notadamente trabalhadores nas obras de remodelação urbana, seguido de uma grande incidência de fotos onde outros integrantes do grupo no poder aparecem retratados acompanhados de Passos. Tem-se, desta forma, um espaço eminentemente coletivo, devidamente ordenado a partir dos princípios de hierarquia social – o povo trabalha  enquanto a elite governa.  

O mesmo padrão é encontrado no tema II, mantém-se na representação hierarquizada o papel a ser desempenhado pelo povo para o progresso da nação. Não há fotos de manifestação ou da população no seu cotidiano, está não é a imagem escolhida para a representação do progresso, construído com o suor do povo e usufruído pela elite perfumada e elegante.

Já o tema III possuí um padrão completamente distinto, apesar de manter-se eminentemente coletivo, como forma de ressaltar a organicidade da rede social, não há hierarquia social, não aparece a dicotomia entre povo e elite. A única diferenciação denotada é o predomínio do elemento externo à família, fato perfeitamente compensado pelos temas seguintes, onde esta é a figuração principal.

O tema dos cães apesar de não serem numerosos foram destacados do conjunto devido a sua peculiaridade histórica. É notória a história da caça impiedosa que a prefeitura de Passos encetou contra os vira-latas, tendo sido tema de várias caricaturas e crônicas bem humoradas. No entanto, apesar do lado pitoresco da história, tais imagens devem ser tratadas como mais um contraponto entre povo/elite. A bela foto de Olympia Passos acompanhada dal legenda “Olympia and her little friend” é antagonizada pela caricatura dos cães vadios em “protesto-supplice”, publicada numa revista ilustrada do período, cujo texto dizia: 

Protesto-Súpplice

Ao Todo Poderoso Sr. Prefeito

Nós, os cães sem dono rico, os desprotegidos da sorte, pertencentes às classes pobres, que conosco repartem o minguado pão das suas sopas pelos poucos serviços que lhes prestamos, vimos perante  V.Ex. protestar contra o vosso iníquo decreto, que condenna ao extermínio uma raça inteira de animais[...] Em que legislação aprendeu V.Ex. a decretar a morte de seres viventes, porque não pagam taxas ao Fisco? [...]

Attendei, pois a nossa súpplica, revendo a vossa lei, que tereis gratidão da cachorrada, mais sincera do que a de muitos homens que se bem os conhecêsseis, melhor os estimareis. 

Assinado: Os serviçaes e humildes Cães Pobres do Distrito Federal. 

A narrativa anedótica deixa entreve o aspecto mais discricionário e excludente da política urbana de Passos e, por conseguinte, do homem e sua obra, como também aponta para a natureza de uma sociedade reproduz os padrões de controle social até mesmo em relação aos animais. Tomados na sua dimensão de metáfora e de metonímia.

Espaço da vivência/evento

Nesta etapa a idéia é condensar os diferentes espaços anteriores através do eixo temático tomado em seus diferentes aspectos. A série trabalhada apontou a seguinte variação de vivências e eventos: 

QUADRO 06

	
	F.P.P. e F.O.P.

Homem e

Obra
	Político engenheiro Idéia de Progres-so
	companheiros de fotografia

ID de classe
	Postais:

uma forma de monu-mento
	Famí-lia
	Cães de estima-ção:

distinção social
	TOTAL

	agência produto-ra:

prefeitu-ra/públi-ca
	96
	88
	65
	90
	38
	20
	53

	privada  
	-
	9
	29
	6
	60
	80
	45

	evento político/ social
	85
	54
	44
	64
	30
	-
	38

	trabalho/

enge-nharia
	15
	40
	20
	12
	20
	-
	15

	Cotidia-no/ privado
	-
	3
	28
	8
	46
	85
	39

	Lazer/ viagem
	-
	3
	8
	16
	14
	15
	8


Em cada um dos temas elencados fica evidente a importância da dimensão pública das vivências privadas. Não fazia sentido viver sem ver e ser visto, para tanto, a pose, o traje, o ambiente, as pessoas deveriam cumprir e ocupar seu lugar certo na representação.

Daí o predomínio do espaço exterior, tanto da casa quanto de ambientes públicos, daí também a ênfase, em todos os temas (menos no VI), do evento político e social. Este evento sintetizava de maneira ideal a vivência da classe dominante carioca na Primeira República, onde os signos de distinção social se projetavam dinâmica de compor espaços diferenciados de representação social, onde também o fotógrafo deveria estar sempre presente para registrar tal vivência como exemplo a ser seguido e modelo a ser dignificado, cuja mensagem de ordem e equilíbrio, ratificava a hierarquia social já estabelecida. Sendo assim, a imagem fotográfica, pensada ainda nos padrões oitocentistas, naturalizava as representações decalcando-a com  realidade.

Outra vivência de grande incidência nas fotos, é aquela associada ao espaço do cotidiano no mundo da casa. Mas uma entrecruzando-se os espaços da mensagem fotográfica, a casa representada nas imagens, não era a da intimidade doméstica caracterizada por roupas simples e poucos adornos, mas a casa contígua ao espaço da rua, ao mundo exterior, ao usufruto do conforto que só a riqueza poderia oferecer. Era a casa dos jardim, dos móveis de vime, das varandas decoradas e dos eventos sociais. A casa aí deixa de cumprir a sua função de lar, para adquirir a dimensão institucional de um salão, local reservado a vivência exclusiva do grupo no poder. Mais uma vez as representações engendradas pelas fotografias atuam como emblemas de distinção e pertencimento social.

CONCLUSÃO

Concluída a análise das diferentes dimensões espaciais, estruturadoras dos quadros de representações sociais que conformam a cultura política do grupo no poder, retoma-se os questionamentos que balizaram a reflexão sobre as fotografias da coleção Passos. 

Duas teses buscam ampliar o panorama de reflexões que entrelaçam cultura visual e poder simbólico, são estas: 

1. A relação entre Malta e Passos, obedeceu as mesmas regras seguidas pelos fotógrafos da casa imperial, qual seja, identificar o homem e sua obra, o governante a nação e o poderoso ao seu grupo social. Incrementando de valor o capital simbólico à disposição de quem detém o poder político.

2. A produção simbólica do poder político republicano, circunscrita ao ato fotográfico, opera com as esferas públicas e privadas como espaços contíguos no exercício do poder político.

Em suma, em termos de representação simbólica do poder político ao longo da Primeira República, existe uma atualização dos sentidos sociais vigentes  no Império. Tal atualização caracteriza-se por três fatores fundamentais:

a) A manutenção do grupo dominante no controle dos meios de produção cultural.

b) Arraigamento do habitus de classe  aristocrático como forma de produzir os signos de distinção social resignificados no âmbito da modernidade 

c) Ampliação do universo de signos que compõem a representação do poder republicano, através do predomínio de fotografias de eventos ou vivências, muito mais do que as de estúdio. A partir desta nova possibilidade técnica é possível captar o poder em ação, diminuindo o nível de artificialidade de representação, ao mesmo tempo que reforça os valores de objetividade e da verdade fotográfica. 

O estudo da cultura política e sua relação com as formas de controle da produção do poder simbólico por dispositivos técnicos, é tema fundamental para o desvendamento das estruturas de poder que, ainda hoje, regulam e imprimem um determinado ritmo à vida política e social do país. 

Neste sentido, podemos afirmar que, em termos de estratégias de investimento simbólico, a fotografia e o próprio ato fotográfico, durante o período Passos, reinventaram uma tradição há muito implementada. Dentro dessa tradição secular  de representar o poder, já existente desde a pintura e a produção de insígnias reais, a fotografia não só o representa mas, antes de tudo, o apresenta na sua atividade, flagrado no exato momento da ação. É, portanto, ao mesmo tempo, monumento e documento do Poder.
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MODERNITY OR MODERNITIES?

The problem of iberian modernity

Beatriz Helena Domingues 

RESUMO: A idéia central deste artigo é repensar a problemática entrada e pertencimento dos Países Ibéricos na chamada ‘modernidade ocidental’.  Eu sugiro que tratar a suposta exclusão destes países do mundo que emergiu com a Reforma Protestante e a Revolução Científica em termos de diferentes opções feitas por diferentes sociedades durante os séculos XVI e XVII, não apenas no mundo oriental, mas especialmente  na Europa.  Para tal, uso o recurso de colocar o termo modernidade na forma plural: diferentes modernidades se formaram dependendo de como diferentes sociedades interpretaram e se portaram frente à tradição medieval no início da chamada era moderna.
PALAVRAS-CHAVE: Ibéria nos séculos XVI e XVII; Jesuítas; Modernidade; Tradição aristotélico-tomista. 

ABSTRACT: The main idea of this article is to rethink the problematical entrance and membership of Iberian Countries in the so called ‘western modernity’.  I suggest to think about the supposed exclusion of this countries from the world which emerged with the Reformation and Scientific Revolution in terms of different roads taken by different societies by the XVI and XVII centuries,  not only by Eastern ones, but mainly within Europe.  I do so putting the concept of modernity in a plural form: different modernities were shaped depending on how different societies interpreted and behaved toward European medieval tradition. 

Why would one want to talk of ‘modernities’ rather than ‘modernity’? I want to show that by thinking in terms of ‘modernities’, in a plural form, we will be better able to understand a number of societies—such as Brazil, and Latin American countries in general—which are often accused of not being modern enough. The need to think of Modernity in a plural form perhaps most readily becomes evident when one thinks of sixteenth- and seventeenth-century Spain
: why exactly does Modernity seem so remote when one thinks about Iberian countries, and even more, about their colonies in the New World? While on the one hand the differences between Iberian and Iberian-American societies and those of Northern Europe and North America are inescapable, it is also a fact that their roots were the same: the medieval tradition of western Europe.

It is, nevertheless, usually assumed that both Anglo- and Ibero-America were born as societies which were already modern. How then do we explain the very significant differences between these two models of colonization, the one promoted by Portugal and Spain in Latin America, and the other by England in the U.S.A.?
 Any number of proposed explanations could be listed, but I just would like to call attention to the revival of the cultural interpretation of the differences between Brazil and the U.S.A. in the recent context of diplomatic contacts aiming to extend NAFTA and to establish ALCA (‘Free market among the Americas’) in South America. This interpretation is not new. It was in vogue at the beginning of this century, in the fifties and sixties, and now, in a new form, in the nineties.
 In all these contexts, the main argument is the same: Anglo-Saxon culture encourages stinginess (savings), education, worthiness, community, and work, while the values and the culture of Ibero-America encourage the opposite: laziness, corruption, backwardness. In sum, all those bad things that caused Latin America to stagnate and Anglo America to grow.
Two recent North American publications on this subject—Harrison (1997) and Harder (1997) —reinforce the notion that the main cause of underdevelopment of Iberian countries in the Americas was their culture. Harrison argues that ‘Iberian-Catholic’ tradition is particularly inclined towards authoritarism and injustice, and opposed to market logic, while the development of the United States is explained by an ‘ethic of work, education and sense of community’.
 Harder, with a little more circumspection, acknowledges that he is not completely sure if it is really the Iberian-Catholic culture that is slowing down Latin American development
: France, for instance, is a developed Catholic country, while some other countries colonized by England’s Protestant culture did not develop.
What I would like to stress is that this kind of cultural interpretation has a tendency to reduce Max Weber’s argument to a single idea: Protestantism leads to prosperity and progress, and Catholicism to backwardness. But, the crucial difference is not just in the field of religion: we must consider our societies as a whole. My discussion of Modernity/Modernities starts from a preoccupation with trying to understand a choice made by Iberian Countries by the sixteenth century, which had decisive consequences in the constitution and subsequent development of both them and their American colonies. In both cases, we will be considering them as an alternative which is neither completely integrated into or completely excluded from the western Modernity.

According to Otávio Paz,
 evolution toward Modernity divides into two parallel paths: that of countries in which Modernity followed the triumph of the Reformation, and that of countries such as France, which entered Modernity without Protestantism. In France, Modernity was expressed as a criticism of absolute monarchy, of the court, and of the ancien régime, but also as an attack against the Catholic Church. From its beginnings, French democracy was coloured by anti-Catholicism and anti-clericalism; it was a secular movement, in spite of the nebulous deism of some of its supporters. There was, however, a religious element — anti-Rome and anti-Jesuit in sentiment — which in France fulfilled a function similar to the role of Protestantism in Nordic countries: Jansenism. Jansen’s theology was decisive in the formation of a modern moral conscience in France. The absence of this element in Spain and in her American possessions may explain, in part, why they do not have an authentic Modernity. In Protestant countries — especially England and Holland — as in France, Modernity was an inner attitude, a matter of consciousness, before it was politics and action. By contrast, Spanish-American rationalism was not free inquiry but an acquired ideology, which is precisely why its anti-clericalism was highly rhetorical. The origins of English and of North American democracy, deeply influenced by the Dutch example, were religious: Anglo-Saxon democracies were born of a religious movement, the Reformation. This is the decisive but never-mentioned difference between Anglo-Saxon and Latin democracies: they spring from diametrically opposed attitudes toward the traditional religion of the West.

Trying to explain the complexity of Mexican society and history, Paz concluded that its history has not followed just one paradigm—either the linear approach of the evolutionists, or the zig-zag of dialectics, or the circle of the Platonists. Mexican history was a discontinuity of stops and starts: sometimes a dance, sometimes a lethargy interrupted by a violent awakening. Repeatedly, Spanish and Ibero-Americans are asking themselves which time is ‘now’ in the world history, because their time never coincides with other times. They are always either ahead or behind.

My attempt to characterize Iberian and Iberian-American Modernity shares this perplexity because it is as if we were dealing with an absence of any standard. How do we explain these societies as parts of the Western tradition, albeit not completely integrated into it? This is my task here: to try to understand a European cultural context that reacted to the new ideas and movements that emerged in the wake of the Renaissance, particularly those related to the Protestant Reformation and the Scientific Revolution, but did so in a very distinctive way because it took up a very singular attitude towards the medieval tradition. What we are dealing with is a Catholic culture, which neither passed through the Protestant Reformation nor the Scientific Revolution: a culture that did not make a clear separation between religion and science. Those societies whose relation with the medieval European tradition involved more continuity than rupture, cannot on that count be excluded from what is called Western civilization. For what they did was to build, from the same European medieval tradition, a different way of being modern. Deriving from a particular version of the late Middle Ages, the space they left for modern empirical demonstration is relatively narrow. But, as Morse reminds us, this medieval inheritance should not be assumed exclusively to be a problem. For Iberia, non-participation in the Scientific and Religious Revolutions gave Iberian countries a freedom unknown in the Protestant countries: a free access to the sources that inspired Middle Ages, Rome, and Greece. Among them we could cite the maintenance, at least until certain level, of the pluralistic medieval tradition, making the affirmation of modern individualism more difficult.

How might this singular Modernity be characterized? Is it possible to use the term ‘Modernity’ to define a society that opted to maintain and renovate tradition: that had a positive reading of the past instead of choosing to break with it? We should begin by remembering that, Iberia being part of the Western tradition, the borderline between modernity and tradition is more difficult to trace than if we were dealing with traditional societies such as Japan and China, where Western Modernity was introduced from outside, without any connection to their own traditions. Like Russia, Spain lives the dilemma of being, at the same time, included in and excluded from western Europe.
 While the basic institutions of the Spanish society before the Industrial Revolution had much in common with other successfully modernized European societies, it is indisputable that, by nineteenth- and twentieth-century standards, Spain and Portugal cannot be considered as successful societies.

Juan Lins has argued 
 that the problem of modernity and tradition in Spain is more complicated than that of the other European countries, even Counter-Reformation countries such as Italy. Spain had a unique medieval inheritance—no feudalism, coexistence among Catholic, Jew and Muslin—which which was still strong by the time Western Modernity was taking shape. Although it was part of Western civilization, Jewish and Muslin elements were nevertheless very strong there. 

It is difficult to establish when Spanish history began to diverge from Western history. Lins diagnoses a break with the Western tradition in the Middle Ages as a result of the strong presence of Islam, the great influence of Jewish minority, and the process of Reconquista of Muslim land by the Christians. It was on this initial break that all subsequent differentiation was modelled: a) the precocity of the Iberian nation state, weakening the bourgeoisie’s aspirations; b) the Medieval conception of empire that gave shape to Charles V’s foreign policies; c) the force of the Counter-Reformation. All these aspects were decisive in making America’s conquest and colonization a half medieval/ half modern enterprise. In Italy, for instance, the Counter-Reformation did not coexist with a well-developed national state: quite the contrary, an Italian national state was only built in the end of the nineteenth century. The Italian Middle Ages didn’t have the multicultural characteristics found in Iberia. But one important point in common was the medieval Scholastic revival in the sixteenth century, which had a strong influence on the way they built their Modernity.

Otis Green, without making reference to any break with the European tradition at any particular moment, emphasis the precocity with which modernity was constructed in Spain. He attributes this to the critical tradition of Thomist Aristotelianism, which offered diverse interpretations of Aristotle from the Middle Ages onwards. This would explain the force with which the medieval culture so constructed resisted the winds of Western Modernity. On Green’s reading, it was exactly because the construction of this modernity was more advanced that it could resist, or even shut itself off from, undesirable influences in the sixteenth and seventeenth centuries. And although he agrees with Lins about the particularities of the Spanish Middle Age, there is an important difference between them. While Lins argues that the early break with the Western tradition would have discouraged a successful modernization, Green does not mention either a break or a subsequent non-modernization. Green’s four-volume Spain and the Western Tradition, confirms the occurrence of a gradual, but firm and constant, differentiation between Spanish intellectual history and that of Northern Europe.

This became particularly marked during the second half of the sixteenth century due to the force of the Counter Reformation. According to Marcel Bataillon (1966), it was the rapid pace of internal reform of religious orders in Spain that was decisive in warding off the Protestant Reformation. Beginning with Cisneros’ reform of Franciscan convents, it was later extended to the other religious orders. This early self-reform weakened the impact of denunciations of clerical abuses that were at the centre of the Reformation’s bonfire. But it wasn’t only this. Alongside the Inquisition’s censorship, which happened everywhere, we can point to the remarkable modernization of Medieval tradition in Spain, which helps to explain its isolation from both the Protestant Reformation and the Scientific Revolution. Here a reform of the Thomistic Aristotelian tradition gave an impulse to intellectual life while everywhere else this same tradition was being strongly attacked.

This helps us appreciate that the Counter-Reformation itself wasn’t opposed to a scientific mentality. But it does challenge us to account for its differing effects in different contexts. How could the same movement—the Counter-Reformation—be considered compatible with modern science in Italy and incompatible with it is Spain? Perhaps we should say just that the Counter-Reformation was more successful in Spain than in Italy?

1. DEFINING MODERNITY

In order to explain how, starting from this common medieval tradition, different roads were taken by Iberian and North Europeans in the sixteenth and seventeenth centuries—something usually understood as a rejection of modernity in the case of the Iberian countries—the first step must be to clarify what we are understand by Modernity. For, how we date the beginning of Modernity—and, for those who assume that we are in a post-modern age
, its possible end—will depend on how we characterize Modernity.
Defining Modernity is not a simple task. First of all, we can say that the concept of ‘modernity’, as well as that of ‘modern’, has a temporal implication: a new relation of man with his present, his past, and his future. Etymologically, the word ‘modernity’ came from a Latin adverb modo (‘a little while ago, recently’). The use of ‘modern’ as an adjective predates its use as a substantive: the former already existed in medieval French while the latter appeared only during the nineteenth century.

The term ‘modern’ in Latin appeared for the first time at the end of the fifth century, in order to distinguish the present, which had officially become Christian, from the Roman and pagan past. Despite having a variable content, the term ‘modern’ is always a restatement of the consciousness of an age that insists in referring to the past of Antiquity in an attempt to conceive itself as the result of a transition from the old to the new. People considered themselves moderns during the realm of Charles the Great, in the twelfth century, as well as in France at the end of the seventeenth century, when the famous Querelle des Anciens et des Moderns was taking place. In the Castillian language the word ‘modern’ appeared for the first time in Corominas’ Dictionary in the fifteenth century meaning ‘the present or close to the present’. The moderns, by then, were those who defended the conquests of those times and searched increasingly to try to link their point of view with a progressive interpretation of the course of the time. They had a clear consciousness of living in a different time: the modern one. But the evaluations they made about their own time were diverse. During the Renaissance period there were still strong overtones of a nostalgic attitude towards former times, maybe as a way of criticizing the emergent pre-capitalist society. But, at the same time, there were those who began to make a positive evaluation of the new.

In other words, the term ‘modern’ appeared and reappeared during just those periods in which a consciousness of a new age had been shaped in Europe through a renewed relation towards the ancients—whereby Antiquity was considered a model with which they could re-establish some kind of imitative relation.
 In this sense, we can, as Habermas suggests, almost associate ‘modern’ with ‘Renaissance’. During the sixteenth and the seventeenth centuries, when the term ‘modern’ became widely used, all those who defended their own time in opposition to the past were considered ‘moderns’. But, of course, the reference to the ancients was still there.

In Spain this phenomenon was very vigorous and precocious. The sixteenth-century Spaniards considered themselves modern when confronted with their past and in many respects they evaluated the ‘new’ positively. During the seventeenth century, however, they established a nostalgic relation with the recent past — the fifteenth and sixteenth centuries, the time of the Great Navigation and the discovery of America —as part of their awareness of their ‘backwardness’ in comparison with Northern Europe. By then, the same Iberians who had demonstrated so much enthusiasm for the ‘new’ during the fifteenth and sixteenth centuries, chose a more cautious attitude when they faced the radical expressions of this new spirit as it manifested itself in the new philosophy and in the new science. They opted to maintain, while changing, the medieval tradition in theology and in epistemology.

According to Habermas, the fascination cast by the ancient classics on the spirit of posterity dissolved for the first time only with the ideals of the French Enlightenment. The idea that being ‘modern’ implies turning back to the ancients started to change with the belief — inspired by Modern Science — in the unlimited progress of knowledge and infinite advance towards social and moral improvement (which started at the beginning of the seventeenth century and reached its summit by the eighteenth century). After the Enlightenment, Habermas diagnoses another form of modernist consciousness taking shape in the wake of the changes inaugurated by the Enlightenment: the Romantic modernist trying to go against the ancient ideals of the classicists, and turning back towards another historical period, an idealized Middle Ages. But this new ideal time, conceived at the end of the nineteenth century, didn’t persist very long. During the same nineteenth century there emerged a radicalized consciousness of Modernity detached from any particular historical link. This more recent modernism establishes simply an abstract opposition between tradition and present; and, in certain ways, it is still with us.

There is extensive disagreement on the question of the supposed beginning of Modernity: some authors situate it around 1436, others in 1630, 1647, or 1789, depending on their own conception of Modernity. The most popular thesis is that Modernity emerged in the 1630s, when Descartes published his Discourse on Method and Philosophical Meditations, and Galileo founded the ‘new science’. From then on, scientific inquiry became increasingly synonymous with rational thought, and fields like theology became secondary. And this process of valorization of scientific reasoning, and the possibility of infinite progress, spread quickly throughout the following centuries.

It is also by emphasizing this process, and particularly its apogee, that Habermas localizes the starting point of Modernity in the last quarter of the eighteenth century (1766 or 1789). Until the eighteenth century, what he calls modern was very similar to Renaissance: both were based on the effect that the ancients still had on the present, on modern people. It was only with the Enlightenment, he considers, that there really began an association between Modernity and the ‘new’. It was because he was inspired by the French Revolution that Immanuel Kant could show how impartial and universal moral standards could be applied to judge intentions and behavior in the political realm, in opposition to the importance given to partial, particular, and local standards until the seventeenth century. By destroying the ancién régime, the French Revolution opened the road to democracy and political participation, and its moral legacy is as powerful today as it was in the late eighteenth century.

On the question of the beginnings of the Modernity, I think that the traditional view, which locates it in the beginning of the seventeenth century, works better than that of Habermas, for it is indisputable that the beginning of the seventeenth century saw deep epistemological and methodological changes which decvisively changed the way in which one approached one’s relation with nature, knowledge, and one’s own experience.
 But jus because we acknoweldge the importance of the epistemological change that took place in the first quarter of the seventeenth century for the subsequent course of Western history, we are not thereby compelled us to date the start of Modernity there.

Stephen Toulmin’s thesis, which localizes the beginnings of Modernity a century earlier, with the Humanist movement, while taking into account epistemological questions, has an overriding concern with the concrete historical process. His analysis of the sixteenth and the seventeenth centuries, and particularly the passage from one to the other, shows clearly that the seventeenth century philosophers and scientists were not ‘innovators’, whose ‘rational’ approaches started from the scratch.
 Descartes’ and Galileo’s contributions can only be understood as restricted and new answers to old and broader questions already discussed the during previous centuries with more tolerance and intellectual modesty.
 He considers the Renaissance period, usually taken as pre-modern, as no less than the first step or moment in the constitution of Modernity, which he terms a ‘Humanistic and Literary Modernity’.
Without even questioning that Modernity started in the first quarter of the seventeenth century, Hans Blumenberg agrees with Toulmim, Nelson, Morse and others in a important point: that Modernity would have been, before anything else, an attempt to solve a problem that was implicit by the late Middle Ages in thought about God, man, and the world. It was the form and the urgency with which this problem was faced by the seventeenth century that explains why ‘Modernity’ occurs at that precise moment and not before or after. In The Genesis of the Copernican World, Blumenberg looks in detail at the links between the revolutions in science and consciousness, and what is called Modernity. He argues that both the Enlightenment thesis which valorizes the modern through the depreciation of the traditional or medieval, and those theses that simply identify Modernity with a secularization of Christians or medieval concepts, are incapable of understanding what was really at stake.

During the late Middle Ages, Blumenberg identifies a period of ‘theological absolutism’ which derives from an emphasis on the ideas of divine omnipotence and a hidden God of whom we cannot hope to have any understanding. Even one’s faith was not considered as an act of free will but, as with everything else, something given by God. And the arbitration of this situation was often expressed by the idea of an eternal ‘predestination’ of the souls, either towards salvation or damnation. This ‘theological absolutism’ could deal neither with the Aristotelian attempt to prove the existence and unity of God nor with nominalist’s criticisms of the reality of universals. Aristotelianism and nominalism were two philosophies suspected of establishing limits to God’s potency and sovereignty. This emphasis on God’s inscrutability and omnipontence was so strong and radical that it ended up extending to the world itself, and even the sublunary world became inscrutable, losing the characteristics that had given it trustworthiness from classical Greek philosophy up until the era of high Scholasticism. This situation — a world made ‘for God’ and not ‘for man’— in which man neither feels at home nor has a means of escape represented the extreme of human self-abnegation, and could not last indefinitely.

In fact, after several clashes between these perspectives (expressed, for instance, in the Protestant Reformation and in the Scientific Revolution), Europeans began to replace the concept of human self-denial with that of modern ‘self-insertion’, on the assumption that man can decide to find out what he can do in the world and for the world, even without God. This implied an extrapolation of the medieval axiom that affirmed that ‘we cannot know the purposes, or the phenomenon’s final cause, because we cannot know divine will. We have to be satisfied with the knowledge of efficient causes.’

In the work of Henrique Cláudio de Lima Vaz, a contemporary Brazilian philosopher, we find also an interpretation of seventeenth-century Modernity as an answer to old questions that Scholastic philosophy had been posing since the later Middle Ages. But Vaz never opposes this Modernity to a time or period in Western history that could be called pre-modernity. He identifies a Modernity in the Middle Ages which he calls ‘Rational-Christian’, because it formulated such strongly rational questions to theology that it became impossible to answer them within its own resources.
 Seventeenth-century Modernity, which he refers to as ‘Modern Modernity’, offered its own answers, which had the effect of displacing religion from its central epistemological role of the intellectual and social world, turning it into the field of secondary disciplines.

Actually, his definition of Modernity is distinctive in extrapolating from the historical context of the first half of the seventeenth century and putting the term in a plural form. In the course of an interesting reflection on the meaning of the word ‘modernity’ and its occurrence throughout history, he concludes that Modernity, in its broader and deeper sense, means the philosophical experience of the time: the evaluation of the past by present-day people (which required, of course, an historical consciousness, which emerged when a cyclical conception of time was replaced by a linear and historical one). In this sense, the history of Modernity can be said to have had at least three stages: the first with the Greeks (‘Greek Modernity’), the second during the Middle Ages (‘Theological Rational Modernity’), and the third in the seventeenth century (‘Modern Modernity’). In fact, what the seventeenth century inaugurated was a new kind (mode) of Modernity — the Modern one — and not Modernity per se.

The most remarkable event of the Graeco-Roman Modernity was the birth of ancient philosophy, which offered the first rational reading of the myth. It was then that demonstrative reason, logos as 
 episteme or as science, began to occupy the symbolic center of Greek civilization. This implied a revolution in the representation of time — a reading of historical time departing from its philosophical conceptualization, a rupture of the cyclical conception of time. That is why the substantive — Modernity —only can be used when related to philosophical civilizations, where myth’s repetitive structure was replaced by the ascendant line of history.
This ‘Greek Modernity’ was inaugurated what Vaz calls ‘the cycle of classical Modernities’, which includes Antiquity (‘Greek-Roman Modernity’) and The Middle Ages (‘Christian-Rational Modernity’). It was followed, during the Middle Ages, by a ‘Christian Rational Modernity’, which corresponds to a period of appropriation of ancient philosophical reason by Christian theology. Actually it was an appropriation of classical theology-philosophy by Christian theology, only possible because neither made a separation between theology and philosophy. The philosophical clash between philosophy and theology started in the last centuries of the Middle Ages, increased during the Renaissance, and culminated in the rupture between them at the time Descartes’ work was published. Descartes’ philosophical reasoning marks the end of the ‘cycle of Classical Modernities’ and the starting point of the ‘cycle of Modern Modernities’. In the ‘Classical Modernities’, the world view and the epistemological criterion were offered by theology-philosophy. In the ‘cycle of Modern Modernities’ the anthropological criterion supplanted the onto-theological one. The cycle of Modern Modernities, starting with Descartes’ Meditations and continuing through Kant, reached its summit with Hegel’s philosophy.

The expression ‘Modern Modernity’ emphasizes the redundancy arising from the coincidence with the historical period known as modern times, as well as reminding us that this is a modernity and not the Modernity. ‘Modern Modernity’ suggests also the intellectual option of affirming of the ‘new’: a ‘new’ that implies, fundamentally, the dissolution of the relation between philosophy and religion that existed during the Middle Ages, once rational theology was replaced by the philosophy of religion. Rational theology lost its commanding role in organizing the view of the world and providing the criterion for the truth, and religion became one discipline among the others. The capacity to search for the truth and to elaborate a cosmology is now at in the hands of science. The eighteenth and nineteenth centuries saw an affirmation of this new ‘progressive consciousness’—that same consciousness that the Greeks had felt towards their predecessors—expressed in episodes like the French and the Industrial Revolutions, and culminating with the intimate association between Modernity and the technological revolution in the twentieth century.

Vaz importantly alerts us to the fact that this Modern Modernity (actually it is a cycle of Modern Modernities), although dominant, is not the only possible one. When he constructs the history of the different types (or modes) of Modernity, he is showing how this category had different forms throughout history. My question is: How might we locate the Iberian countries in this history of Modernities? Which kind or cycle of Modernities would be the most appropriate for inclusion of the Iberian Countries in the transition from the sixteenth to the seventeenth century? Assuming that we are dealing with a Modernity, at which point did Iberia break with the ‘cycle of Classical Modernities’ and become part of the ‘cycle of Modern Modernities’.

This is a very challenging question. Because of the way in which Vaz presents his theory it cannot offer a complete answer to my question, because his chronology of Modernities does not say anything about the possible coexistence of two kinds of modernity during the same historical period. And this was exactly what is needed in trying to understand how the Iberians could be modern and, at the same time, be imprisoned in the Medieval tradition. It is indisputable that Iberia adopted the anthropological approach, valorizing personal experience and arguing against several ‘criteria of authority’, which allows us to include them in the ‘cycle of Modern Modernity’. On the other hand, the judgment of the past made by this modern people wasn’t a total denial of the medieval tradition. Quite the contrary, with modern instruments (subjectivism, valorization of experience, etc.), they chose, silently but firmly, to maintain — while modernizing — important aspects from the medieval tradition. And more, they rejected, calmly but decisively, important aspects of the new science and philosophy which would deeply fracture the medieval world’s view. It is evident that they were no longer in the ‘cycle of Classical Modernities’. But their entry into the ‘Modern Modernity’ wasn’t complete either. This intermediate situation was what suggested to me the possibility of two (or more) types of Modernities coexisting in the same historical period, the modern one, always remembering that both Iberians and Northern Europeans were, until then, nourished basically by the same medieval European tradition.

The solution offered by Toulmin to explain the period of formation of Modernity, which he locates at the beginning of the sixteenth century — one century before the traditional landmark, with the rise of humanistic movement — is very attractive in this respect.
 According to him, what became conventional to call Modernity was, actually, the second moment of a process which began one century before. The humanistic thinkers of the sixteenth century — Montaigne, Rabelais, Erasmus and Shakespeare — were already moderns in their attitude, affirming anthropocentrism, breaking with the medieval ‘criterion of authority’, and valorizing their own individual experience. In the first quarter of the seventeenth century, an emphasis on a unique, timeless, universal (general) and abstract method by the new philosophers and scientists was gradually shunning the valorization of the historical, concrete, particular (local) and timely characteristic of the humanistic thought. This new posture offered ‘objective’ and ‘certain’ answers to an audience tired of the insecurity suffered through long years of religious wars, particularly during the second half of the sixteenth century, a sentiment of fear that couldn’t be attenuated by the humanistic writings, which were extremely modest and tolerant in their interpretations and attitudes. According to Toulmin, what is usually called Western Modernity, and is assumed as having started in the beginning of the seventeenth century had, in fact, two steps. The first moment is associated with the humanists, called by him ‘Humanistic Modernity’, and the second with the philosophers and scientists (Descartes and Galileo): he terms this ‘Philosophical-Scientific Modernity’, and it is associated by him with a ‘Counter-Renaissance’.
2. IBERIAN MEDIEVAL MODERNITY

On Toulmin’s or Vaz’s conception of Modernity, there is no reason to exclude the Iberians from Modernity. Although neither of them refer specifically to Iberian Countries, their conceptualizations can be used to explain the problematic insertion of Portugal and Spain in ‘Modern Modernity’ (Vaz) or in ‘Philosophical-Scientific Modernity’ (Toulmin). The Spanish legacy in metaphysics, theory of law, anthropology, and history shares the humanists’ preoccupations. We can find in Spanish sixteenth-century thought the valorization of man, of personal experience, and so on, that allows us to conclude that they did have a strong and even well-developed ‘Humanistic Modernity’, when one places the anthropological criterion ahead of the ontological-theological one. It seems to me that if Toulmin had made reference to the Iberian humanists, his arguments dating the starting point of Modernity at the beginning of the sixteenth century would become even stronger. But, on the other hand, it would have become more difficult to explain a situation where the first step of Modernity didn’t culminate in the second one.

A comparison between the humanistic period and its passage to the philosophical-scientific one in Iberia and the north of Europe shows us that the process wasn’t exactly the same in both contexts. That is to say, it is easy to include the Iberian in the first moment, and complicated to explain their complex relation with modern philosophy and modern science, both received with caution by them. In other words, the sixteenth century Iberians were like an expression of the ‘Humanistic Modernity’ and those of the seventeenth century were more like a variation on the ‘Philosophical-Scientific Modernity’ (or ‘Modern Modernity’). What it is especially difficult to explain is how, why, and when the Iberian countries took a different road to the seventeenth century, opting to maintain the common medieval tradition when it was being abandoned everywhere else. Actually, although sharing a general cultural pattern, the history of the Iberian Peninsula, in relation to that of Northern Europe since the Middle Ages, showed singularities that were decisive in explaining its choice at the turn of the seventeenth century.

They did not escape from the attitude so characteristic of the European seventeenth century — the intellectual, political and religious intolerance and dogmatism, which Toulmin terms ‘Counter-Renaissance’.
 Quite the contrary, the seventeenth century was especially intolerant in the Iberian Countries. But the fact that they hadn’t lived so close to terrors of the religious wars as the French did, allowed the Catholic church to preserve its power through the Inquisition. And it made it harder for them to accept modern science and philosophy, which was mostly associated with the Protestant world.
The decision to reform (renovate) medieval theology and epistemology rather than to replace them, should not be taken to mply an image of a static society. The recent historiography of the Renaissance demonstrates how, even during a time so full of changes as the fifteenth and sixteenth centuries, the vestiges of continuity with medieval period were very strong. It has also discussed the use of the term Renaissance in a plural form, implying that even during the Middle Ages we can find at least two Renaissance periods: that of Charles the Great, and that of the thirteenth century, when Aristotle’s writings were arriving at European universities via Spain.

As early as the eighteenth century, Spanish historians seem to have been interested in understanding the different route taken by Spain, when awareness of the ‘backwardness’ of their country, in comparison with their neighbours, came to light. In the nineteenth century, Miguel de Unamuno formulated a valuation of his country’s history which I take as the starting point of the attempt to understand Spain’s uniqueness in choosing a different road at this decisive moment in western history:

I feel that I have within me a medieval soul, and I believe that the soul of my country is medieval, that it has perforce passed through the Renaissance, the Reformation, and the Revolution — learning from them, yes, but without allowing them to touch its soul, preserving the spiritual inheritance which has come down from what is called the Dark Ages.

Going through twentieth-century Spanish literature we can find in several authors, with different approaches, the idea of an alternative modernity as the explanation for the different development taken by Iberians since the seventeenth century. The Spanish historian Vicente Palacio Astard
 contrasted an anti-Catholic modernity (Revolutionary Modernity) with a Catholic modernity (Traditional Modernity) which is found in the Iberian Peninsula as a result of its relation of continuity with the Middle Ages. This medievalism has been particularly emphasized in the colonization of the New World. Sánchez-Albornoz
 spoke of Medieval colonization and Modern colonization. Otávio Paz
 kept this nomenclature and added that the two words which define Spanish colonization of the New World were conversion and conquest (two imperial words). This process had much more in common with the Christian crusades or the Muslim holy wars than with the feats of Greeks, Romans, and Englishmen.

In using the expression ‘Medieval Modernity’ to characterise Iberian countries, I want to emphasize the maintenance and reform of medieval philosophy and science which occurred under the rule of a state that did not lose its imperial character or leave space for the development or affirmation of the bourgeoisie. Actually, some important distinguishing characteristics were already present by the Iberian Middle Ages as well as during its Renaissance. According to Maravall, the Middle Ages in Iberia was less medieval, in the pejorative sense of the word: if there was darkness, it was less dark there. Since the seventh century, Iberia was characterized by the coexistence of Jews, Muslims, and Christians, and had early access to Aristotle’s writings, until then unknown in Europe.
 These texts arrived in Spain through the Arabs and played an important role in the whole of Western history. In this sense, Iberia can be considered a ‘bridge’ between the ancient legacy (Aristotle) and medieval Europe.

The Iberians were not only pioneers in assimilating Aristotle but also in interpreting him, and this meant that during the Renaissance they re-read Aristotle more than Plato, whose works were being offered as an alternative to Thomistic Scholastic philosophy. In this sense we can speak of a Thomistic Aristotelian Renaissance instead of a neo-Platonic one. Without denying that many of the elements of the Renaissance in general were present in the Iberian Renaissance, it is nevertheless indisputable that it gave special flavour to this period and to the Modernity molded by it. This Renaissance, like the others, was heterogeneous: we can find here Erasmists (Vives), Averroists (João de Barros), Skeptics (Francisco Sánchez), Nominalists (Franciscans) and Thomists (Vitoria). If we consider that the Renaissance was, in general, linked to the Middle Ages, we must admit that in Spain and Portugal this link was stronger than elsewhere. Maintenance of Spain’s role as defender of the Holy Roman Empire when the unification of Aragon and Castile occurred gave birth to a national state (actually a Castilian state) that was conditioned by having assumed medieval imperial tasks, the colonization of America being the best example.

Despite Iberian traditionalism, then, we can discern modern elements which approximate to the Spain of modern times: direct experience as the main epistemological criterion, an existential view of man, a rejection of authority based only on authority, etc. This coexistence of medieval and modern elements is particularly clear in Spain. There, the historical coincidence of imperial destiny, the Wars of Reconquest, unification of the kingdom, constitution of the modern state, the discovery of America, and the expulsion of the Jews, provide an emblematic picture of permanence of the Medieval in modern times for a country that, with its neighbour Portugal, shared a vanguard role. 

It is paradoxical that the Iberian countries, which were the most technically developed by the fifteenth and sixteenth centuries, should have been excluded from scientific developments which were nourished by the new learning coming from Atlantic voyages and the discovery of the new world. The traditional explanation has been the conservative force of the Counter-Reformation and then the connection between lack of a Scientific Revolution and lack of a Protestant Reformation. But one need only think of the case of Italy to refute this argument, for the cradle of the Scientific Revolution was not accompanied by Protestant Reformation. Italy, as did Iberian countries, reformed Catholicism. But Italy was, in contrast, a pioneer in modern science.

Thus we cannot say that the Iberian countries failed to keep abreast of modern times but that they tried to adapt the medieval tradition to a time whose purpose was to break with it. The results were uneven. Sometimes they produced modern works such as those of Suárez, Acosta and others. At other times and in other fields the task was harder and the results not so fruitful. The attempt to modernize medieval science belongs to the second case: the modernization of medieval probabilism and fictionalism in order to create a scientific alternative to modern science did not take off but in the attempt it did produce an interesting picture of the intellectual and cultural rejection of western modernity from its beginnings.

During the first half of the sixteenth century, the predominance of the Thomistic approach was not very marked and, consequently, the assimilation of new astronomical ideas was not different from the rest of Europe. We can find in Spanish universities Nominalists, Thomists, Averroists, Erasmists, etc. It was in the second half of this century that Thomist (or Neo-Thomist) hegemony took root, definitively modelling Iberian Modernity, and allowing it to reform, but not to discard, the Scholastic medieval heritage. This process produced impressive results in metaphysics (Suárez), the theory of law (Francisco de Vitória), anthropology (José Acosta), etc. But the renovation of this heritage had evident limits when dealing with physical science and mathematics.

As I have already indicated, this does not mean that Iberia did not have an interest in the development of science. Quite the contrary, the works of historians of science such as López Piñero, Navarro Brótons, Vernet Gines
 have shown that sciences such as medicine and chemistry underwent remarkable progress there. What we need to understand is why developments in isolated sciences or disciplines didn’t converge to a common point and, as modern science did, change the epistemological criterion. The history of science in Spain in the seventeenth century was an attempt to accept innovation in every one of these fields without building a new, common paradigm, without breaking with the medieval hierarchy among different subjects, without agreeing on the possibility of transferring method from one discipline to another or assuming that celestial and terrestrial reality are constituted by the same nature (and thus subjected to the same laws). Despite all the developments in physical science since the Middle Ages, due to influence of the Arabs and an early diffusion of Aristotle’s works, Iberia stopped short when it came to the question of attributing the role of a new epistemology to these sciences, considered secondary in the medieval hierarchy of knowledge. 

CONCLUSION

Benjamin Nelson has pointed out that modern science transferred the criterion of veracity (of certainty) from theology to the physical and mathematical sciences and thus from probabilistic reasoning to demonstrative proof. In modern science, objective certainty and subjective certitude took the place of probabilistic and fictionalistic reasoning which had characterized medieval reason whether in theology, philosophy, or natural sciences.

Philosophically, Iberia remained Aristotelian when Jesuits Aristotelians were written out of the history of philosophy. Recently, C. W. T. Blackwell has criticized the way that the great changes in philosophy and natural philosophy in the sixteenth and seventeenth centuries had been presented, and suggests that, in order to really understand what happened in those decisive years, we need to break with two intellectual clichés.
 The first assumes a complete incompatibility between Descartes and Bacon, associated with modern philosophy and science, and a regressive Aristotelianism, and the second assumes that, if the new philosophers had any precursors they were those Renaissance philosophers associated with free thought or libertinism.

But in fact many of those working within the Aristotelian tradition did contribute to developments in metaphysics and ethics, and many Aristotelians did not work in a tradition outside that of modern science.
 The fact that Jesuit scholasticism and Suàrez’s philosophical system failed to occupy the main place in modern science and philosophy does not demonstrate that they were not moderns. Suàrez formulated a fundamental problem of modern philosophical anthropology: the search for an ontological principle from which everything else could be deduced. He was preoccupied with the discovery of ‘being’ as such, the primordial problem of Aristotelian philosophy, for, he believed that only this would make it possible to construct a method that could help one discover what could be known and what could not.

Francisco Suàrez and Descartes proposed the same problem, although the solutions were different.
 Descartes represented the path followed by the Modern Modernity and Suàrez the one followed by the Medieval (Modern) Modernity. Suàrez’s great challenge was, departing from his interpretation of Aristotle, and assimilating also the criticism of Duns Scotus (which required more space for divine voluntarism), to try to adapt Thomism to the new historical circumstances (the polemics between Catholics and Protestants, the formation of national states, and so on). In doing so, Suàrez can be taken as one of the best representatives of the way chosen by the Spanish neo-Scholastic philosophers to react to the fundamental problems of the Modern Age: embracing an eclectic approach while trying to adapt neothomistic philosophy into a world increasingly dominated by modern science and philosophy.

I fact, seventeenth-century and eighteenth-century Baroque Scholasticism was just one among other ways of reacting to the fundamental problems of the modern age. Like Aquinas in his own time, sixteenth- and seventeenth-century Iberians were trying to build, in early-modern era, a synthesis, albeit one even more difficult than that which had been elaborated for the Middle Ages. Just as Aquinas had assimilated Aristotelian-Arab philosophy into a Christian philosophical system, the Spanish philosophers and theologians faced the new philosophic and scientific problems, by trying to accommodate them within the philosophical problematic of their past.
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CAPITÃES-DO-MATO EM MARIANA (1711-1822)

Liliana Dias de Souza 

RESUMO: O presente artigo analisa o sistema repressivo em Mariana no século XVIII e início do XIX. Pretendemos abordar a repressão em momentos específicos, que é a repressão aos quilombos e escravos fugitivos. Utilizaremos diversos documentos oficiais (ordens régias, decretos, cartas patentes, justificativas de fuga e termos de prisão).

PALAVRAS-CHAVE: Escravos fugitivos; Capitães-do-mato; Mariana (MG): escravidão.

ABSTRACT: The article studies the repressive system in Mariana in century XVIII and the beginning of XIX. We apply for talking about repression in specifics moments that is repression to the quilombo and fugitive slaves. We’ll use various oficial documents (royal orders, ordinances, patent letters, scapes justification and imprisioment stipulation).

INTRODUÇÃO

Pretendemos nesse artigo apontar a importância dos agentes sociais denominados “capitães-do-mato”, pois muito do que se sabe sobre eles é de caráter impreciso. Propusemo-nos a descobrir como se dava a participação desses agentes no “termo” de Mariana, destacando sua importância no contexto da sociedade escravista. 

A região de Mariana foi por nós privilegiada por ser foco de uma intensa exploração mineratória, que resultou em relações sociais e econômicas específicas, o que - por sinal - tem provocado inúmeros debates entre os historiadores que estudam Minas Gerais colonial.

      Nosso ponto de partida é o ano de 1711 por ser aquele em que se deu a criação da Câmara de Mariana. Fundada em 1711, a Câmara de Mariana fazia as  leis,  ordenava o espaço urbano (dimensão judicial), mantinha a cadeia pública (repressão aos cativos e à população livre) e contratava os “capitães-do-mato”. Aliás, neste mesmo ano foi concedida a primeira carta patente de  capitão-do-mato em Mariana. 

Em 113 patentes por nós localizadas, concedidas aos capitães-do-mato na região de Mariana, 28 delas envolviam homens provenientes do mundo da senzala. Um número considerável, pois a condição de “livre” e de “forro” não constava na maioria dos documentos, o que nos faz acreditar na possibilidade da existência de um subregistro. Tendo em vista tais dados, cabe perguntar: seria o capitão-do-mato a personificação da opressão nascida da rivalidade entre forros e escravos? Ou a procura pelo cargo decorria simplesmente da necessidade de sobrevivência econômica?   Sua função era de caráter regular  ou circunstancial? Sob quais aspectos podemos considerá-los eficientes e até que ponto os capitães-do-mato eram realmente necessários? 

Essas são algumas questões que tentaremos responder. Para tanto, torna-se necessário, destacar alguns aspectos que consideramos importantes para complementar a nossa análise.
1. RESISTÊNCIA E REPRESSÃO


A sociedade escravista marianense viveu em permanente estado de inquietação provocado pelos constantes ataques de quilombolas e pelo medo de que se formasse aqui um novo Palmares. 

Por outro lado, as fugas prejudicavam também os interesses da Metrópole, pois quanto maior o número de escravos fugidos, menos eram os quintos por ela cobrados, o que contribuiu para que diversas medidas repressivas fossem tomadas. Os  mecanismos de defesa contra os levantes e fugas iam da publicação de uma legislação repressiva à criação de milícias e contratação de capitães-do-mato, conforme as Posturas Municipais e as inúmeras determinações dos governadores exemplificam. 

Como pode ser percebido na Tabela 1, foram pesquisados, em Mariana, cerca de quarenta e três processos crimes envolvendo escravos. É bom lembrar que não foram analisados todos os códices existentes no Arquivo, mas somente os do período em pauta, sendo que muitos encontram-se incompletos:

TABELA 1

A REBELDIA ESCRAVA EM MARIANA  (1711-1822)

	         ANO

	ASSASSINATOS
	VIOLÊNCIA

FÍSICA
	FUGAS


	ROUBOS
	QUILOMBOS

	  1711 - 1730
	1
	
	7
	1
	2

	  1731 - 1750*
	
	
	2
	
	9

	  1751 - 1770*
	
	
	
	
	4

	  1771 - 1800
	2
	5
	
	
	5

	  1801 - 1822
	4
	12
	1
	8
	2

	   TOTAL
	7
	17
	10
	9
	22


Fonte: GUIMARÃES, Carlos Magno. Uma Negação da Ordem Escravista: Quilombos em Minas Gerais no Século XVIII.  São Paulo: Ícone, 1988,  p. 137-142. ACSM, vários códices. 

*  Entre 1744 e 1759,  não observamos quilombo algum em Mariana.

Analisando os dados da Tabela 1, consideramos tais números irrisórios e nos valemos da explicação de Sílvia Lara para justificar esse fato: “a interferência da Justiça dependia geralmente mais do interesse da vítima na reparação do delito do que na punição do criminoso”. 
 A prisão do escravo acarretava para o senhor despesas com as custas do processo e carceragem. 

Na cadeia de Mariana, por exemplo, entre os anos de 1725 a 1734, foram presos por fuga, trezentos e vinte e três escravos, sendo vinte e um capturados por capitães-do-mato.
 

Na maioria das vezes, o senhor, morador em Mariana, caracterizava-se por ser um pequeno proprietário que dependia exclusivamente do trabalho escravo para sobreviver. Assim, valia-se do castigo privado como a forma mais econômica para punir os escravos que cometiam delitos. Apesar destes óbices, os dados coletados revelam importantes aspectos da sociedade escravista marianense. Como pode ser percebido no gráfico 1, as primeiras décadas do século XVIII foram marcadas pela presença de numerosas fugas e formação de quilombos. Ao passo que, entre 1751-1770, época de crise da mineração, a rebeldia escrava, sob a forma de roubo e agressões, deixam de ser registradas e o número de fugas e quilombos diminui. 

No início do século XIX, novamente observa-se a queda no número de fugas e de quilombos. O período 1801-1822 é caracterizado por uma verdadeira mutação nas formas de rebeldia escrava. O cativo, ao invés de dirigir seu impulso agressivo para fora da sociedade, dirige-o agora para dentro da sociedade, assassinando, agredindo ou roubando seus senhores e demais homens livres. A que imputar essa mutação? Ora, ela deve ser atribuída às mudanças de condição de vida do escravo: agora vivendo em um sistema de agricultura mercantil de subsistência, que permitia a criação de raízes familiares e de vizinhança, os escravos progressivamente deixaram de fugir e formar quilombos. A partir de 1801, em Mariana, o roubo e a violência tornaram-se as novas formas dos “cativos roceiros” lutarem contra o sistema escravista.
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2.  A CÂMARA E A CONTRATAÇÃO DE CAPITÃES-D0-MATO

Como mencionamos, a Coroa delegava à Câmara a responsabilidade de fazer cumprir o Regimento dos Capitães-do-Mato, por isso, ao desrespeitarem as normas estabelecidas, muitas vezes, de agente repressor, os capitães-do-mato passavam a “reprimidos” pelo próprio sistema escravista. No auto de devassa que a Justiça mandou fazer sobre o achado de dois corpos sem cabeças, retiradas por capitães-do-mato, na Freguesia de São Caetano, sem nenhum motivo aparente, o juiz proferiu a seguinte sentença:

O Escrivão os incluirá no rol dos culpados; Expeça as mais apertadas ordens para serem presos, e sequestrados serão os seus bens, e cumpra com a lei a respeito da remessa das culpas, e dos pronunciados: o que tudo se executará com sagacidade e, devido segredo. 
 (grifo nosso)

Era importante para a Coroa que tais medidas não se tornassem públicas a fim de se evitar o descrédito da sociedade para com a atividade de capitão-do-mato, como também, para inibir a rebeldia escrava. Em carta da Câmara de Vila Rica, de 25 de Janeiro, de 1765, que ordenava a prisão de três capitães-do-mato e dois pedestres que auxiliaram na fuga de negros na Freguesia do Inficionado, ficou estabelecido o seguinte:

Ordeno a todos os Capm mores, Comandes dos destrictos, e officiaes das Milícias de jurisdição deste Governo, em por ditos cinco criminosos, Capm do mato, e Pedestres forem achados os fação prender, e remeter seguros a cadeya da cidade de Marianna(...).
 

Esse documento mostra uma das sucessivas punições dada pela Câmara aos capitães-do-mato, para que estes cumprissem a lei, imposta pelo Regimento de 1722, impedindo assim abusos e prejuízos para o proprietário do escravo que havia fugido.

É o caso de João de Medeiros Teixeira, morador em Guarapiranga, que foi levado preso à cadeia  de Mariana, juntamente com seu escravo, que atuava como capitão-do-mato. Depois de ser capturado pelo dito capitão-do-mato, o escravo de nome Joaquim, de nação Benguela, de propriedade de Manoel Gonçalves Veiga, foi preso em uma corrente e obrigado a trabalhar na roça do acusado Medeiros. 

Todavia, ao cumprimento do dever, os capitães-do-mato recebiam o prêmio estabelecido: Acóordão mandar pagar ao capitão-do-mato seis patacas de ouro por uma cabeça de negro de quilombo que apresentou neste Senado. 
 Como sabemos, o Regimento de 1722, estipulou esses pagamentos mediante a distância percorrida na captura de negros fugidos. Vejamos como ficaram estabelecidas as tomadias no Termo Marianense: Antonio Ferreira, capitão-do-mato em Nossa Senhora do Ribeirão do Carmo, em 1715, 

havera o sallario dos escravos q~ prender, de doze outavas athe a Itaubira, e athe o Sumidouro vinte e quatro, e dahi para diante athe o Rio S. Frº quarenta outavas, e para a parte de Ribeirão abaixo athe o Forquim doze outavas, e para diante athe a distancia que for vinte e quatro outavas (...).
 

Como percebemos, o pagamento era efetuado em oitavas de ouro, que correspondia ao peso  usado  na mineração,  equivalente a 3,586g.
 Destarte, a crise mineratória acabou afetando diretamente o pagamento dos capitães-do-mato. Calisto de Mariz, capitão-do-mato em Passagem, em fevereiro de 1780, recolheu à cadeia de Mariana, seis negros fugidos, e facinorosos, depois de fazerem mortes, e roubos, constantes da relação junta, e nada recebeu de suas tomadias, de que tanto necessitava, pela suma pobreza em que vivia. A Câmara de Mariana, em 3 de outubro de 1781, “atendendo à falta de ouro” que havia no rendimento daquele Senado, pagou ao dito capitão-do-mato a irrisória quantia de 16 oitavas de ouro, dando-se o suplicante por satisfeito. 
 Na verdade, há muito esta crise era pressentida. Em Câmara de 8 de Março de 1738, foi  proposto uma reforma no regimento dos capitães-do-mato que, segundo o mesmo Senado, era ocupação muito honrosa, mas deveria ter os valores de suas tomadias reduzidos pela metade: 

(...) Pelo que nas prizoens dos escravos nas vilas e huma legoa en circuito que o primeyro capitulo do regimento lhe da de salario quatro oitavas parece ficão bem satisfeytos com o premyo de duas oitavas com as declaraçoes ja expreçadas no mesmo capitulo sobre a forma de prender. Nas prizoens fora da dita legoa athe dois dias de viages en que lhe dava o regimento oito oitavas parece bastarem quatro e assim nas mais distancias ser tudo diminuido a metade do que no dito regimento se lhe tenha arbitrado com declaração que as ditas distancias se não devem regular nem contar donde os taes capitaens-do-mato são moradores mas sim das villas. A mesma partição se deve fazer na prizão dos negros de Quilombo por ser bastante o salario de des oitavas e o mais athe doze conforme a distancia en que for achado com as condiçoens declaradas no mesmo regimento sobre a qualidade en que se deve entender ser quilombo (...). 
 
3. CAPITÃES-D0-MATO: CONCESSÃO DE PATENTES

No transcurso dos séculos XVIII e XIX, diversos documentos revelam a insegurança do governo frente à população escrava. Medidas repressivas foram tomadas no intuito de assegurar o bem estar da sociedade escravista marianense. Para tanto, Capitães-do-Mato foram contratados para atuarem na defesa da ordem vigente.  A partir do levantamento dos dados das 113 patentes concedidas aos capitães-do-mato, observa-se que a repressão tendia a se organizar nos períodos de prosperidade econômica. Exemplo disso é o fato das contratações ocorrerem em maior número nos anos 1711- 1730, quando então foram registrados apenas dois quilombos em Mariana.

TABELA 2

PATENTES DE CAPITÃES-DO-MATO EM MARIANA COLONIAL

	PERÍODO
	Nº DE QUILOMBOS
	Nº DE PATENTES

	1711-1730
	                   02
	38

	1731-1750
	                   09
	37

	1751-1770
	                   04
	11

	1771-1800
	                   05
	13

	1801-1822
	                   02
	14


      Fonte:  GUIMARÃES, Carlos Magno. Uma Negação da Ordem Escravista: Quilombos em 

      Minas Gerais no Século XVIII. São Paulo: Ícone, 1988, p. 137-142. SCAPM, vários 

      códices.  AHCMM, vários  códices.

Contudo, é necessário frisar que estes números refletem somente uma parte dos indivíduos que se dedicaram a essa atividade profissional, pois muitas patentes de capitães-do-mato podem vir a ser localizadas em outros documentos que não manuseamos. Mesmo com dificuldades para determinarmos com precisão as datas das patentes e quilombos, é possível esboçar uma análise comparativa entre a intensificação da rebeldia escrava e a montagem do sistema repressivo.
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Segundo Carlos Magno Guimarães, é necessário que se perceba dois aspectos fundamentais: por um lado a manutenção e por outro a ampliação do corpo de capitães-do-mato. Para o referido autor, o aumento do número de capitães-do-mato revela momentos distintos da ênfase repressiva.
 Afirma o autor, que foi a descoberta do ouro, o constante crescimento da população escrava e a necessidade de seu controle - assim como, a necessidade de fiscalização da produção na qual se inseriam a mineração clandestina e o contrabando - que propiciaram o crescimento cada vez mais rápido do corpo repressivo.
 

Assim, na primeira metade do século XVIII, foram concedidas 75 patentes para o posto de capitão-do-mato, número significativo quando comparado com os demais períodos. Como conseqüência disso, entre 1744-1759 não se registrou nenhum quilombo no Termo marianense - o que revela a eficácia do sistema repressivo  na prevenção e no combate às fugas.

Os anos que se estendem de 1751-1770, destacam-se por uma acentuada crise na mineração. Há uma queda no número de quilombos e igualmente no número de patentes concedidas aos capitães-do-mato. Com a crise mineratória generalizada, os recursos destinados à repressão tornaram-se raros, possibilitando, a partir de 1770, o aumento no número de quilombos. Porém, a economia volta-se agora para a agricultura, pecuária, pequeno comércio e, aos poucos, os capitães-do-mato são novamente contratados em maior número do que no período anterior. Com as mudanças das condições de vida dos escravos, resultante de uma nova base econômica que os permitiu criar raízes familiares e de vizinhança, ocorreu uma diminuição nas fugas e, conseqüentemente, no número de quilombos. Todavia, conforme mencionamos anteriormente, o roubo e a violência tornaram-se, a partir de 1801, as duas novas formas dos cativos lutarem contra o sistema vigente. Uma vez mais a figura do capitão-do-mato tornou-se necessária e, assim, novas contratações para a ocupação do referido posto foram efetuadas, superando as realizadas em fins do século XVIII.

O que mostram os dados, e também o gráfico 2, é que a ampliação do corpo de capitães-do-mato se processou de forma mais rápida ou mais lenta em momentos diferentes. Ao se  acreditar nisso como um dos aspectos da dinâmica do próprio escravismo no Termo Marianense, podemos afirmar que a formação e sobrevivência dos quilombos, ao contrário do que determinados historiadores propuseram, não eram “produtos espontâneos”. Longe disso, o perfil do movimento quilombola, a cada momento, resultava da interação entre as atitudes de rebeldia e o cálculo que os cativos faziam à propósito da capacidade dos senhores em arcarem com o dispêndio econômico exigido pelo sistema repressivo.

4. EXIGÊNCIAS PARA O EXERCÍCIO DA PROFISSÃO

Carlos Magno Guimarães observou que para o exercício da profissão de capitão-do-mato, exigia-se certo nível de especialização, pelo menos em dois aspectos: a necessidade de conhecimento do problema com o qual iriam se defrontar e a necessidade de conhecimento da área onde iriam atuar. Segundo o autor, considerava-se que, para o exercício da profissão, o ideal seria que o indivíduo conhecesse artimanhas utilizadas pelos fugitivos, o que aumentaria a sua eficiência, e ninguém saberia melhor captar tais sutilezas que um indivíduo que tivesse sido escravo. Daí o fato de uma quantidade expressiva de capitães-do-mato ter se constituído de egressos da condição de escravo
. Porém, isso não impediu que escravos também pudessem ocupar o referido posto. Muito pelo contrário, o sistema repressivo não utilizou apenas de homens forros, mas também de muitos cativos, desde que eles estivessem aptos para ocupar o referido posto.

Domingos Moreira de Azevedo, crioulo escravo, foi um desses cativos repressores, tendo inclusive recebido, em 1760, a patente de capitão-do-mato para atuar em Mariana:

(...) por ser pratico daquela paragem e haver nela bosques, esconderigios que só o do crioulo pela mª experiência que tem poderá destinguir da mesma paragem os ditos calhambolas, e por serem matos, e morraria com campestres, que se comunicavão com o Capanema (...). 

Dois escravos de João de Medeiros Teixeira, um de nome Diogo de Medeiros, de nação Cabo Verde, e outro, cujo nome e origem desconhecemos, também atuaram como capitães-do-mato em Mariana.

A concessão da patente para a função de capitão-do-mato significou, para muitos cativos, a conquista de privilégios. O documento a seguir mostra de maneira bem clara, a estratégia utilizada pela sociedade escravista marianense para submeter esses homens ao seu controle:

Privilégio de Capm do mato

Ao preto Mel Monjollo morador nas Catas Altas        concedo licenca pª que possa trazer armas               necessarias pª o offº de apanhar nos Quilombos, ou         fora  delles sendo verdadrª mte  fogidos se lhe pagará da mesma sorte q~ aos Capes do mato. Vª do Carmo. 20  de  Fevrº. de 1719. com a rubª de S. Exª. 
 

Por motivo de doença, incapacidade ou falecimento de um capitão-do-mato, o cargo era ocupado por outro que atendesse às qualificações necessárias. Manuel Ignácio dos Santos, do distrito de Camargos, Termo de Mariana, tornou-se Capitão de Esquadra do Mato, em 1788, “por incapacidade de Mel Martins que o exercia e concorrerem os requezitos necessários para exercer aquelle Posto... em benefício do socego publico, e o bem comum dos habitantes do Referido Destrito.”
 

Para a contratação de capitães-do-mato havia também uma certa preocupação com a integridade do candidato ao posto. Mesmo porque a Coroa não tinha interesse em contratar pessoas que fugissem ao seu controle e ameaçassem a ordem vigente.

Para que Ignácio da Costa Henrique fosse contratado para atuar em Catas Altas como capitão-do-mato, precisou passar pela seguinte avaliação: “(...) attendendo a sua capacidade e a se achar o suplicante sem crime algum é o presente pela folha corrida a que apresentou, as informações a que procede dos officiais da Camara da cidade de Mariana (...).”

Uma vez contratados os capitães-do-mato, estes deviam obediência às normas do Regimento que para eles foi especialmente redigido. Era necessário que estivessem constantemente à caça de escravos fujões. Afirma José Alípio Goulart que os “Regimentos” dados aos capitães-do-mato previam o desinteresse destes no cumprimento de suas obrigações; tanto era assim, que, para prevenir tal comportamento, determinavam penalidades aos desidiosos, com o intuito de obrigá-los a se infiltrarem nos matos  para a captura de escravos fugidos. O Regimento baixado a 17 de dezembro de 1722, na Vila do Ribeirão do Carmo, pelo então governador das Minas Gerais, D. Lourenço de Almeida,  determinava o seguinte: 

O Juiz Ordinário e mais oficiais acima ditos na sua falta não consentirão que os Capitães-do-Mato assistam continuamente nas vilas e arraiais, ou paragens em que fores moradores, sem saírem a prender negros fugidos, que é obrigação de seus postos, fazendo-os entrar nos matos, porque tem mostrado a experiência (grifo nosso), que depois de alcançarem  as patentes não saem de suas casas, esperando que outros negros a quem peitam lhes venham entregar, para eles cobrarem as tomadias, que só mereciam indo prendê-los como são obrigados, o que se não entende os ditos Capitães alguma impossibilidade de doença ou moléstia porém achando-se capazes, e não saindo ao exercício de seus postos, o Dr. Juiz Ordinário os obrigará a sair de suas casas, e a entrar nos matos, a prender os ditos negros.



Tal documento nos revela o caráter pouco eficaz de controle sobre os capitães-do-mato, pois estes eram capazes de burlar a lei em proveito próprio. Nesse sentido, para forçá-los ao cumprimento de suas atividades, novas ordens determinavam como proceder após a captura dos escravos fugidos:

(...) e sigam os dos negros até os prenderem pª se punirem nas Cadeas respetivas a q~ pertense onde o dº capm do destrº os mandará conduzir plo capm do mato da fregª com carta sua pª a Camrª em q~ declare os negros q~ remeter plo os quaes negros nam sairam das cadeas sem primrº serem punidos conforme a qualide das suas culpas, e pagarem o snr~ deles as tomadias dos Capes do mato na frª da resolusam de prº de Mço  de 1741 de S. Mage. 

Os capitães-do-mato eram obrigados a trazer consigo a cópia do Regimento autêntico para mostrarem aos senhores dos escravos que prendessem. Ao cometerem qualquer irregularidade, corriam o risco de perder a patente e demais privilégios. Assim, para o exercício da atividade de capitão-do-mato era necessário ser morador na Vila ou Arraial, conhecer detalhadamente a região, ter aptidão, habilidade e astúcia na captura de negros fugidos e  cumprir as determinações do Regimento.                         
CONCLUSÃO

Através de nossa pesquisa, mostramos que o movimento de rebeldia escrava estava relacionado à dinâmica sócio-econômica da região marianense. Dependendo do período, a rebeldia podia assumir formas diferentes (quilombos, roubos, etc), assim como o sistema repressivo podia se tornar mais ou menos ampliado. Daí, depreende-se a necessidade de analisar os capitães-do-mato, não apenas como empregados do senhor, mas também como profissionais sujeitos às diferentes conjunturas econômicas vividas pelo sistema colonial da América Portuguesa.

O elemento forro aparece, então, como um fator determinante ao surgimento dos capitães-do-mato em Mariana. Contribuía para isso, o elevado número de escravos existentes na região e a rivalidade entre eles. O que explicaria o caráter de profissionalização dado a essa atividade preadora. Fazendo com que  vários cativos atuassem também como capitães-do-mato, a Câmara os utilizava em benefício e manutenção do próprio sistema escravista marianense.
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A CAPITANIA DOS GUAYAZES EM FESTA:

 as comemorações pela convalescença do Rei D. José I

em 1760 

Cristina de Cássia Pereira Moraes 

RESUMO: As inúmeras festividades do período colonial na Capitania de Goiás, constituíram momentos  importantes de sociabilidade entre os grupos sociais existentes. Na comemoração de uma data sagrada ou profana, misturavam-se diversos aspectos do cotidiano, da cultura, da mentalidade, da dominação do Estado português sobre a Igreja  e a colônia.

PALAVRAS-CHAVE: Colônia: festas; Goiás: capitania; Mentalidade; Sociabilidade; Vila Boa de Goiás (GO).

ABSTRACT: The numerous festivities that took place in the Capitania de Goiás, were important moments of sociability  among the existing social groups. During the celebration of a sacred or a profane date, they could mix up different aspects of daily life, culture, mentality and of the domination of the Church and the colony by the Portuguese State.

Nascida na turbulência dos descobertos de ouro, a Vila Boa dos Guayazes manteve durante seus primeiros anos de existência uma cultura inspirada no efêmero da vida, no ser e no sentir de pessoas ávidas pelo sonho do eldorado da serra dourada. Riqueza e pobreza, sonho e realidade de uma região inóspita e cruel. A mineração, a principal atividade econômica e mental, até as primeiras décadas do século XIX, despertava nos homens o sonho de enriquecer-se da noite para o dia. E do dia para noite perdiam-se sonhos, fortunas e probidade. 

Inserida neste conjunto, a Vila Boa, formada nas encostas de duas serras atravessada pelo Rio Vermelho, rodeada a leste pelo Monte de São Gonçalo e ao norte, pelas serras de Canta Gallo, ramificações da Serra Dourada que atravessam quase toda a Comarca, se constitui em palco de tristezas, alegrias, inúmeras festas religiosas, onde o profano se imbrica quotidianamente com o sagrado e na distância com a corte do Rio de Janeiro e de Lisboa, os homens e as mulheres dos guayazes reelaboraram seus ritos e símbolos próprios no sertão brasileiro.

As autoridades portuguesas controlavam as festas religiosas e oficiais, enquanto os escravos negros e indígenas, mantinham no interior da festa oficial, uma festa paralela a partir de seu próprio referencial. 

Nesse ensaio, evidencio um recorte que exponho a seguir:  uma análise geral sobre as festas sagradas e profanos no século XVIII, observando a presença da festa oficial e da festa dentro da festa com certas ambigüidades que formaram a sociedade escravista e; por fim, persigo pistas na leitura das entrelinhas de alguns documentos pesquisados no Arquivo Ultramarino em Lisboa Portugal, sobre a celebração da saúde recuperada do rei D. José I em 1760, comemorada na Capital Vila Boa alguns meses depois da comemoração oficial em Lisboa e na corte do Rio de Janeiro.  

A festa, a religião popular, a tradição, o sagrado e o profano interpenetravam-se, penetravam no povo que se agitava em frenesi incontrolável, deixando-o mais feliz mas também vulnerável, situação que normalmente era aproveitada por grupos sociais portadores de interesses específicos e eventualmente, de visões do mundo correlativas, que procuram apropriar-se do abalo que a festa induz e orientar a sua resolução para a confirmação da ordem antiga ou para a instauração de uma nova ordem. No entanto, o significado fundamental da celebração festiva mantinha-se embora perturbado por excessos, subversões e outras anomalias a que o próprio sacrilégio não era alheio, acabando mesmo por se integrar num ritual misto de sagrado, de profano, de místico e de magia, de regular e de transgressão “sacralizada”.
 

Na Capitania de Goiás do século XVIII, grande parte dos símbolos e signos da região estavam interligados à religiosidade de seu povo. De tradição católica, brancos, africanos e indígenas foram responsáveis pela introdução e fixação de muitos rituais e crenças formados pelas três etnias.

 Os monarcas impulsionavam as festas religiosas em Portugal e na colônia, apesar da tradição herdada, a monarquia não era uma experiência cotidiana, com seu esplendor e presença que demandavam lealdade e respeito. Aqui o governo era exercido por prepostos que podiam ser respeitados e temidos, mas não eram amados. As festas e os lutos da família real eram comemorados à semelhança da metrópole, mas o que mais se sentia era o peso dos impostos e despesas sem a contrapartida do esplendor e da alegria.
 

Segundo Iris Kantor, na transição do período medieval para a época moderna, as festas públicas ganharam um novo significado político, passando a ser instrumento de legitimação das monarquias nacionais. 
 Jacob Burckhardt observa que a partir do Renascimento a festa pública perdeu a característica exclusivamente eclesiástica, pois as apresentações dos mistérios e dramas bíblicos cederam lugar aos desfiles de figuras mascadas e alegorias mitológicas, compondo um espetáculo onde predominava o virtuosismo cênico. 

A maioria das festas barrocas possuíam uma teatralidade, onde o proibido, o não dito poderia ser demonstrado, falado e encenado com a condescendência das autoridades e sem causar constrangimentos.

 Geralmente interligada à religião devido ao Padroado Régio e ao projeto da reforma tridentina da Igreja Católica, as festas oficiais foram transformadas em eventos de popularização do catolicismo moderno, meio de difundir os sacramentos e o culto aos santos, caracterizando-se por um padrão lúdico da experiência religiosa que se exprimia no primado dos sentidos e nas atitudes de exteriorização da fé. Foram estes os elementos que melhor se aclimaram à sociedade colonial, onde, por força da colonização, desaguariam tradições culturais (africanas e indígenas) que reforçaram o aspecto lúdico da vivência religiosa.
 Em trabalho recente sobre as Missões Populares e Festa Barroca, o professor Doutor Eugênio dos Santos da Universidade do Porto, explica que na Europa, nenhuma grande cidade, nenhuma pequena aldeia , deixavam de se apertar em volta da sua rica catedral ou da sua humilde Igreja. No Brasil assistimos ao mesmo fato. Se existe uma Igreja, existe uma freguesia.
 Se não a encontramos o povoado reduz-se a um simples lugar. A Igreja misturando elementos sagrados e profanos, transformou-se na força modeladora de cada cédula base da metrópole. Os momentos solenes da vida de cada um passavam pela sanção da Igreja: o batismo, o casamento, as festas, as grandes decisões coletivas e até a morte.
 

Na década de 1760, a Vila Boa dos “Guayazes” possuía aproximadamente, cinco mil e duzentas almas confessadas.
  Dividida em duas comarcas, a prelazia de Goiás, pertencia ao sul, ao bispado do Rio de Janeiro e ao norte ao bispado do Pará. A Paróquia de Santa Ana de Vila Boa cuja criação foi em 1729, teve o ano de 1758 como data de sua colação com as seguintes capelas filiais: Capela da Boa Morte e São Gonçalo em 1739
, Capela de Nossa Senhora do Rosário dos Pretos em 1743, Capela de Nossa Senhora da Lapa em 1751 e Capela de São Francisco de Paula em 1761. Cada Capela e matriz possuía sua Irmandade e um altar lateral com o santo de devoção. 

Na Matriz de Vila Boa, nesse período, temos a Irmandade do Santíssimo Sacramento desde 1736 e devoção em altares laterais como São Miguel e Almas com a Irmandade das Almas desde 1732 e a devoção ao Senhor Bom Jesus dos Passos com sua Irmandade do Senhor dos Bons Passos desde 1745 e posteriormente, em 1792, a devoção a Santo Antônio com a sua Irmandade de Santo Antônio. Na Igreja da Boa Morte temos a devoção a Santíssima Virgem com sua Irmandade da Boa Morte e São Gonçalo Garcia constituída pelos homens pardos de Goiás; na de Nossa Senhora do Rosário, a devoção principal a Nossa Senhora do Rozário dos Homens Pretos com sua Irmandade e altar lateral com a devoção a São Benedito com sua Irmandade, que em 1804 estará na Igreja de Nossa Senhora do Carmo. Na capela de São Francisco de Paula, temos a Irmandade do Senhor dos Passos que sai da matriz em 1782 e aloja-se nessa capela encontrando-se até hoje no local. 

A maioria das festas que ocorriam na capital e no restante da Capitania estavam associadas a algum momento da Liturgia Católica.  Nas poucas ocasiões em que estava relacionada com um assunto do Estado, como o nascimento de um herdeiro ou a chegada de um governador, a festa se caracterizava por missas solenes cantadas por vários sacerdotes, exposição do Santíssimo Sacramento, sermões, novenários, procissões, ladainhas, dentre outros.
 

A historiadora  portuguesa M. C. Quintas  considera que a festa em Portugal, não é a comemoração de um acontecimento mítico, logo religioso, mas sim a sua (re)atualização. 
 É como se o ser humano voltasse à sua forma espiritual que antecedeu a carnal, como se fosse de novo parte integrante de Deus, mais sentida quanto mais longe da Terra e mais perto do Céu. Em Vila Boa, percebemos como são tênues os laços entre o céu e a terra, o sagrado e o profano. Todas as festas são interligadas ao ritual existindo uma satirização do sacro principalmente por escravos.  Na festa de Nossa Senhora da Abadia - tradição desde o final do século XVIII - observamos o momento da sátira misturada ao sagrado:

Essa festa tem por finalidade relembrar um milagre operado por intercessão da Virgem numa abadia qualquer da França (...) mas inteiramente desconhecida pelos franceses...(...) um grande número de pessoas aflui para o arraial, mas não é tanto a devoção que atrai as pessoas e sim o variado programa das festividades. (...) as comemorações não se limitam a uma missa cantada e a um sermão. Soltam-se bombas e foquetes, encena-se uma ópera e se realiza um simulacro de torneio – divertimento profanos que se misturam às solenidades religiosas, como ocorre com a festa de Pentecostes.
 

Poderíamos nos questionar se essas festas eram festas populares? Temos um exemplo de festa religiosa em Goiás e em outras regiões brasileiras, seguida até os dias atuais, que são as festas juninas de Santo Antonio, São João e São Pedro. O festeiro levantava o mastro com a imagem do Santo espetado com laranjas, mamões e milho representando a fartura da colheita esperada durante o ano. Com foguetes e reza após o terço, servia-se comidas típicas da região como: frango com angu, carne cozida e conservada na banha de porco ou carne seca  com farinha, milho cozido, curau ou angu de milho de sal e doce; quitudes variados como doce de leite, de mamão, da casca da laranja, canjica, broas de fubá, peta ou biscoito de polvilho, dentre outros da região. E dançava-se o batuque, uma mistura do religioso com o profano, como podemos observar na descrição de um viajante:

Logo começaram os batuques, uma dança observa que os brasileiros aprenderam com os africanos. Só os homens dançavam e não se envergonhavam de imitar as ridículas e bárbaras contorções dos escravos. Depois da batucada, (...) sem nenhuma tradição, ajoelhava-se diante de um desses pequenos oratórios portáteis que se veêm em todas as casas e entoavam as preces da noite”. 
 

Se o termo profano significa o que não pertence à religião, o contrário ao respeito  devido a coisas sagradas, o não sagrado, como explicar essa relação imbricada entre o religioso e o profano? Por que a festa religiosa explodia em festa profana adotando o ritual litúrgico do catolicismo? Por maior que fosse o controle pela Igreja católica proibindo novenas noturnas, mulheres nas procissões, apenas imagens de santos católicos nos altares, a resistência dos fiéis era maior que o controle. 

Nas comemorações de três dias feitas pela convalescência do Rei D. José I em 1760 na Capitania de Goiás, podemos analisar a luta entre a festa oficial, a festa religiosa e a festa popular.  A bem da verdade, elas estão imbricadas, caminham juntas. José Ferreira Carrato  acrescenta que os territórios entre o sagrado e o profano, o popular e o erudito não estavam estabelecidos, “tais divertimentos” se deixaram lentamente incorporar por uma poderosa fusão de elementos culturais diferentes, até antagônicos, em um só elemento, continuando com perceptíveis sinais originários das raças em fusão no período colonial. 

Na correspondência encaminhada ao Conde de Oeiras, futuro Marquês de Pombal em 1760 pelo escrivão da Capitania de Goiás, a preocupação de que, mesmo chegando tardia as notícias sobre a convalescência do Rei D. José, a capital de Goiás, iria comemorar o feito.

...Esta capitania esta muito remota dos portos de mar quando ca chegão as noticias E muito tarde primeiro ouvimos que o Rio de Janeiro festeja na alegre noticia das melhoras do nosso clementissimo Monarca que cativesemos ato tal, certeza desta grande felicidade até que arecebeo S. Ex.ª do Rio de Janeiro com acircunstia de ficar inteiramente bom com inexpresavel alegria de seus Vassallos e dezejando que esta Capital não ficase inferior as mays, nas demonstraçoens de gosto ordenou tres noites de luminarias que forão a des, onze e doze de abril em que se vio competirem todos os moradores tanto na abundancia de Luzes como naboa ordem comque estavão dispostas no dia treze ao romper da manhã. 

Normalmente as festividades tanto religiosas como oficiais, ocorriam com o concurso das economias particulares e, como o catolicismo era a religião do Estado, era difícil alguém recusar sua participação. Todas as instâncias da comunidade colonial eram envolvidas na espiral da festa  e os funcionários do governo português eram também avisados; cabia a eles aprovar sua realização e, quando não havia patrocínio particular, financiá-las.
 

Ao comemorar a convalescência do Rei D. José I, comemorava-se também a vitória do Estado sobre a Religião, com a expulsão da  ordem dos jesuítas de Portugal e d’além-mar. O início dessa celeuma se deu quando na noite de 3 de setembro de 1758, El Rei D. José foi ferido num braço em circunstâncias misteriosas. Durante três meses, urdiu-se em segredo uma versão do atentado que levou à prisão dos Távoras em dezembro do mesmo ano, como autores e a dos influentes jesuítas como cúmplices em janeiro de 1759. Seguiu-se o seqüestro geral dos haveres da Ordem, a detenção de muitos dos seus membros e um aviso aos prelados para que prevenissem os fiéis contra os erros ímpios e sediciosos dos jesuítas. 
 

Após dois anos, seria necessário que a comemoração fosse grandiosa em todas as possessões portuguesas significando a vitória do Conde de Oeiras sobre a Igreja e o Estado. Especificamente, as comemorações pela convalescência da saúde do Rei foram realizadas durante três dias. Iniciou-se com três dias de luminárias que ocorreram nos dias dez, onze e doze de maio. Os dias seguidos de luminárias a enfeitar a cidade onde se festejava era o primeiro momento da festa. O concelho ou a Câmara expedia bandos lidos por mascarados acompanhados por músicos incentivando a colaboração das populações ou simplesmente ordenavam que os moradores da Vila, como os de fora dela, iluminassem as casas e domicílios com festivas luminárias. As festivas luminárias eram panelinhas de barro com azeite de mamona e uma ponta de algodão que se acendia. A luz que iluminava a vila fazia o contraponto com as noites escuras, em que, normalmente, só havia repouso e medo. 
 

Na Vila Boa de Goiás, as luminárias variavam de acordo com o poder econômico de cada casa. Algumas famílias usavam panelinhas de barro com azeite de mamona, outras famílias mais pobres usavam cascas de laranjas ou candeias; um pequeno recipiente que se suspende por um prego, de folha de flandres, barro ou outro material, abastecido com o óleo de mamona, no qual se embebe um pavio de algodão cardado. O azeite de mamona era feito das sementes da mamona, que após ser torrada, era levada ao pilão e depois ao fogão em um tacho de cobre com água. Com o tempo de apuração, o óleo sobe e é retirado com uma colher. Nas janelas iluminadas destacavam-se colchas acetinadas, bordadas demonstrando em cada residência, o fausto, o luxo, ou que a família possuía de melhor.

Ao nascer do ultimo dia, as tropas regulares com fardas novas e as três companhias de ordenanças fardadas com muita gala e muito lustrozas faziam agradável vista pelas principais ruas da capital, atraindo e acordando a população que por volta de oito horas da manhã, estava reunida no largo do Paço, junto à Igreja Matriz.  Os convidados a assistir aos festejos, eram compostos pelos homens bons da Capitania, organizando uma espécie de corte que acompanhou o Capitão General em direção à Igreja matriz que ficava ao lado do Palácio. 

 Nesta manhã concorreu acomprimentar ao General tudo o bom desta capital e da Capitania que veyo aasestir aestes festejos o que fazia huma espese de corte muito brilhante e ninguem julga lá na Europa que nestes certoens possa haver coisa boa, pois enganam-se que qualquer Arrayal he mais brilhante que muitas Villas do nosso Portugal.

Após a revista das tropas, houve uma missa cantada por bons músicos mandados vir de mais de 80 léguas de distância, sermão e no fim se cantou o Te Deum laus domini ou Louvor do Senhor.   Os sermões eram orientados, retórica e estilisticamente, para criarem um forte ritmo dramático que passava do raciocínio demonstrativo a uma técnica persuasiva, recorrendo freqüentemente a exemplos morais edificantes, tudo visando provocar uma forte comoção ou mesmo, terror no público, para o levar emenda ou reforma dos costumes e eventual alteração de idéias. 
 

Depois de terem dado a Deus as devidas graças pelo benefício de Ter preservado a vida do amabilíssimo Monarca e Pai clementíssimo, o Capitão General deu a conhecer a felicidade que teve com a melhora do Monarca e com a notícia de estarem financiadas pelo Conde de Oeiras toda a comemoração. 

A alegria foi tanta que ele convidou mais de oitenta pessoas distintas para um jantar no dia 14 do mês de maio, após as luminárias em que a população em geral – aqueles que não eram convidados para a festa oficial – faziam sua própria festa. No momento em que a celebração ganha a rua, os eventos dentro da alegre reunião começam a ganhar independência. Danças e fantasias, figuras do desfile e dos carros alegóricos, ritmos e harmonias profanas invadem a tela bem comportada da comemoração original e, embora estejam articuladas com o todo oficial, cada uma dessas manifestações tem vida própria e significado peculiar. 
 

O jantar  foi servido em duas mesas com muita abundância e delicadeza e depois foram para uma sala contínua onde estava uma mesa guarnecida com doces diversos e também grande variedade de bebidas, como podemos observar na descrição do escrivão do Capitão General:  

o jantar foi servido em duas mezas com muita abundância edelicadeza, e depois deselevantarem forão p.ª outra sala em que servia huma grande meza toda guarnecida dos mais delicados e exquezitos doces da América, estando em outras destintas mezas toda avariedade de bebidas e tudo sefes com muito lustre e agrado de todos.

Mas, o oitavário de festas estava apenas começando. Nessa mesma noite após o jantar, se fez no próprio palácio,  um baile de máscaras no salão maior, ornado com um grande número de luzes e inúmeras mesas providas de quitudes e refrescos diversos. O baile durou até as três horas da manhã e somente acabou devido ao cansaço dos presentes. 

No outro dia, foi ordenado que se fizesse uma incamizada de cavalo. A chamada festa da “encamisada” era um desfile com 180 cavaleiros, todos vestidos de albornoz 
 branco que lhes caíam até os pés, guarnecidos com muitos bordados, galões,
 frocos
 e lantejoulas. Os cavalos acompanhavam a riqueza aparente nas vestimentas, com dois pagens para cada um, também de roupa branca, levavam juntamente com o cavaleiro tochas acesas nas mãos. Por fim, vinha um carro em forma de navio, trazendo um coro de boa música e no alto dele a figura de um gentio Goyaz. Esse carro alegórico deu três voltas na praça cantando várias letras alusivas à comemoração e no final deu três vivas à Sua Majestade, ao Excelentíssimo Conde de Oeiras e ao Capitão General. 

A circularidade da cultura representando a Metrópole e a Colônia  permitia à população a introjeção dos valores dominantes, representando nesse caso, o português que ao chegar, dominou e escravizou o índio Goiá. Segundo Mary Del Priore, a mistura entre o sagrado e o profano valia para diminuir e caricaturizar o pagão, o inculto, o diferente do europeu branco e civilizado.
 Os mitos pagãos eram assim esvaziados e recuperados para serem vivenciados exclusivamente como parte da festa. 

O cortejo terminou porque, segundo o escrivão, houve inúmeras escaramuças com a população já devidamente sem controle e ordem.  Mas, a festa não terminou. Na Quarta-feira dia 16, houve oiteiro 
 e música alternada.  

...fizerão se muito boas poesias esefizerão glozas admiraveis em que sam muito promptos e felices os Americanos, tudo sefes com muita quietação e contemtamento de todo o povo q em altas vozes dizia q muitos annos vivesse V. Ex.ª por lheter dado hum tambom governador.

Na Quinta-feira dia 17 de maio se fechou o oitavário das festas com outro baile de máscaras. 

E o restante da população de brancos, pardos, livres e escravos e indígenas não se divertiram?  Durante os oito dias de festas pediram  ao Capitão General para poderem andar mascarados pelas ruas, saindo todos os dias com diferentes danças. 

Nada era inocente numa festa setecentista. Todo o acontecido possuía um símbolo próprio. Era o que Mary Del Priore caracteriza como a festa dentro da festa. O trabalho, a escravidão, a exclusão social eram reelaborados em forma de festa. Por maior que fosse o controle, a punição e a penitência durante e após a festa, tudo era permitido, mascarado transformando o riso, a chacota em resistência à opressão vivida por aqueles que não podiam desfrutar da “festa oficial” dos homens bons da Capitania. Esses momentos de ócio, lazer e diversão eram, além de excepcionais momentos de distração, de aquisição cultural e de formação individual, oportunidades únicas de encontro e de convivência, formas nítidas de sociabilidade profana.
 

Essa sociabilidade é o jogo no qual se “faz de conta” que são todos iguais e, ao mesmo tempo, se faz de conta que cada um é reverenciado em particular.
 Andar mascarado, escondido, dissimulado faz com que toda a ordem social seja invertida, mas com a permissão dos grupos dominantes. Nesse momento tão dúbio, homens e mulheres perdem a identidade por que tanto lutam. O que interessa é a diversão, a transgressão aos comportamentos, a inversão dos costumes. Muitos bebem e acertam contas com desafetos também escondidos, mascarados e dissimulados. As comemorações significavam a resistência ritualizada de brancos, negros e índios. Os esforços de sociabilidade desaparecem e o indivíduo se mostra sem medo. Ele é o que é, aceito pelo  todo. 

A documentação apresentada neste ensaio é apenas um início, ou um indício para as pesquisas que buscam as resistências dos homens e mulheres na região mineradora dos Guayazes. Reconstruir esses momentos não raros na sociedade colonial de Goiás significa compreender como os grupos sociais dominantes criavam as normas, as etiquetas, o controle necessários para manterem as distâncias sociais, dominar e manter os costumes e ao mesmo tempo, homens e mulheres, livres e escravos reconstruem em cada celebração, festa ou comemoração a vida transgredida, a luta e a resistência em não aceitar as normas impostas. Sob a aparência do aceito estava latente o conflito. Uma resistência simbólica à ordem vigente em forma de festa.,
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CORRIGIR E DOMINAR:

considerações sobre língua, história e poder no Brasil 

Em memória de Antônio Houaiss e  Nélson Werneck Sodré.
Florence Carboni 
 e Mário Maestri 

        “... um dos característicos de classe social é, precisamente, a linguagem. Ela até classifica socialmente os indivíduos.” 

 Serafim da Silva  Neto

RESUMO: Geralmente, não se admite a importância do multilinguismo na sociedade brasileira. Este artigo apresenta  a gênese, desenvolvimento e crise da Língua Geral tupi, e as influências das línguas africanas no português brasileiro. Analisa igualmente o estabelecimento do português como língua hegemônica no Brasil. Refere-se à variante popular do português brasileiro e insiste na sua normalização e dicionarização. 

PALAVRAS-CHAVE: Língua portuguesa no Brasil: história; Lingüistica e História; Língua e poder; Padrão culto e popular no Brasil.

ABSTRACT: The extent of multilingualism in the Brazilian society history is generally not admitted. This article sets out the tupi Lingua Geral origin, development and crisis  and the African languages influence on Brazilian Portuguese. It also describes the settlement of Portuguese as the hegemonic language in Brazil. It refers to the popular variation of Brazilian Portuguese, insisting on its right to normalisation and to grammatical status.

INTRODUÇÃO

Arnaldo Niskier, presidente da Academia Brasileira de Letras, concedeu inteligente e corajosa entrevista à revista ISTO É, de 29.7.1998, sobre os desmandos das políticas educacionais públicas. Ao ser perguntado se o “brasileiro maltrata muito a língua portuguesa”, respondeu que, hoje, se “erra tudo” e defendeu o respeito à vernaculidade da “língua de Machado de Assis” como “exercício patriótico”. Exemplificou as agressões ao pátrio idioma com erros de comentaristas futebolísticos durante a Copa, como Pelé, que incorreu em pecados como “os atacantes entra pela direita” e Romário, que falava “menas a toda a hora”.

Nos passados pleitos presidenciais, discutiu-se a impertinência de candidaturas à magistratura suprema de cidadãos provenientes dos segmentos sociais inferiores, eventualmente pouco afeitos ao exercício do padrão culto
 da língua portuguesa falada no Brasil. Então, propôs-se que a vitória de tais candidatos e a nomeação de autoridades da mesma extração legitimariam formas populares e incorretas, esgaçando e rebaixando a qualidade do português falado e escrito.

Tais reflexões constituem preconceitos elitistas permitidos pelo desconhecimento do nosso passado e dos fundamentos da sócio-lingüística e da lingüística histórica. São as formas populares da língua portuguesa falada no Brasil, e não o padrão culto, que assentam, criativamente, raízes nas profundidades do passado. São os falares plebeus, e não a “língua de Machado de Assis”, que representam lidimamente a complexidade e a riqueza de nossa formação histórica, abrindo - criativa e inexoravelmente - estrada às futuras formas hegemônicas da língua nacional.

1. LINGUA E HISTÓRIA

A população do Brasil colonial e imperial foi, em grande parte bilíngüe e, não raro, plurilíngüe. Nessa época, o unilingüismo era fenômeno pouco comum.  Nos Quinhentos, Seiscentos e Setecentos, a partir dos falares tupi-guaranis da costa, é provável que se tenham constituído línguas francas
 ou koinés
, praticadas pelas comunidades subalternizadas e pelas elites coloniais. 

No século XVI, os jesuítas sistematizaram alguns falares tupis da costa, dando origem à chamada língua geral - Ava’ neé -, gramatizada
 em 1595 por José de Anchieta, em A arte da gramática da língua mais usada na costa do Brasil. Já em 1560, esta gramática, ainda manuscrita, tornou-se obrigatória nos colégios da Companhia.
 Em 1621, o jesuíta Luís Figueira escrevia outra gramática do tupi e, em 1699,  Luís Mamiami publicou uma Arte de gramática da língua brasílica da nação cariri. 

Em 1695, um outro jesuíta, Pedro Dias, redigiu, na Bahia, uma gramática kimbundo, de quarenta e oito páginas, publicada três anos mais tarde - Arte da língua de Angola, oferecida à Virgem Senhora N. do Rosário, Mãe  e Senhora dos mesmos pretos. Essas gramáticas e léxicos objetivavam facilitar os contatos com nativos e africanos, para melhor submetê-los ao catolicismo e ao domínio lusitano. 

Em inícios do Quinhentos, seiscentos mil nativos do tronco lingüístico tupi-guarani, vivendo em aldeias de uns duzentos habitantes, ocupavam o litoral brasílico. Essas comunidades aldeãs independentes inseriam-se em comunidades culturais e lingüísticas mais amplas. 
 Com a chegada dos colonos, aprofundaram-se e ampliaram-se os contatos, sobretudo forçados, entre essas comunidades, originando possivelmente koinés tupi-guaranis regionais.

A homogeneização lingüística realizada pelos jesuítas, através da gramatização da língua geral cancelava a diversidade e a riqueza étnica e lingüística nativa. Esta simplificação aparece nitidamente na língua geral  jesuítica, constituída a partir do tupinambá, mas com o qual ela apresenta diferenças de ordem gramatical, devidas sobretudo ao fato que sua descrição e gramatização realizou-se a partir do modelo latino.  A redução do sistema dos pronomes pessoais do tupinambá é particularmente revelador dessa simplificação. 

Segundo L.C. Borges e J. Horta Nunes, é preciso distinguir duas línguas gerais: a língua geral paulista, baseada no tupi, e a língua geral amazônica, reconhecida língua oficial das províncias de Maranhão e Grão-Pará, pela Carta Real de 1689. 

A língua geral, com suas variantes, utilizada como língua de comunicação entre nativos, jesuítas e colonos, constituiu possivelmente uma koiné nascida da gramatização e simplificação de algumas das koinés tupi-guaranis do litoral já existentes, formadas a partir dos diversos falares tupi-guaranis. No início do século 20, diversos autores, entre eles Jespersen, Samarin, Hancock, punham ênfase no caráter profundamente simplificador - fonético e morfo-sintáxico - da língua geral jesuítica em relação ao “tupi original”. 

Em 1951, o gramático Serafim da Silva Neto, ao referir-se à língua geral, lembrava que era simples e de reduzido material morfológico; não possuía declinações nem conjunções. Tinha todo o aspecto das línguas de necessidade, criadas para intercâmbio. 
  Segundo parece, o termo língua geral foi usada também como sinônimo das koinés tupi-guaranis coloniais. 

1.1 Primeira língua nacional

Nos dois primeiros séculos, a colonização luso-brasileira contribuiu para a difusão da língua geral e não do português. O uso generalizado da língua geral pelos colonos terminou marcando indelevelmente a toponímia nacional, mesmo ali onde não existiram comunidades nativas tupis, pois, durante as andanças dos paulistas pelos sertões, eles denominaram acidentes geográficos com nomes tupi-guaranis.

Sobretudo no Quinhentos e no Seiscentos, na imensa capitania de São Paulo, os filhos de colonos com nativas aprendiam inicialmente a língua materna e conheciam o português nas escolas, quando as freqüentavam, como assinalou o padre Vieira. Muitos desses mamelucos falavam português com dificuldade ou não o falavam. O mesmo sacerdote esclareceu que o tupi era praticamente a única língua conhecida pelas mulheres. 

Em defesa da tese do uso corrente da língua geral em São Paulo, Buarque de Holanda lembra que em fins do século 17, as habituais alcunhas dos mais dignos colonos vicentinos eram, praticamente todas, “de procedência indígena” - Bixira, Botuca, etc. No século seguinte, ao contrário, já seriam em português. No século 18 e inícios do seguinte, em São Paulo, o tupi era utilizado pública e domesticamente, ainda que em forma decrescente, sobretudo pelas classes subalternizadas. 

Até fins do século 18, o tupi também predominou no Maranhão. No Pará, onde o trabalho doméstico era um quase monopólio de nativos e nativas, o uso corrente do tupinambá por índios aculturados e brancos prosseguiu além mesmo de meados do século 19. Nas outras regiões do Brasil colonial, o tupi teve um status lingüístico desigual. 

É crível que outras koinés de origem aruaque, jê, caribe, etc. tivessem importante difusão durante a Colônia. A clara priorização da língua geral pelos jesuítas levou a uma desqualificação das outras línguas nativas. Os tupi-guaranis definiam como “tapuias” - bárbaros -  os nativos de outras culturas. Na mesma senda, os jesuítas denominaram de “línguas travadas” os falares não-tupis, sobretudo do interior. Vieira, ao citar algumas das “línguas travadas”, concluiu “que só os [seus] nomes parece que fazem horror.” 

Em certas regiões do Brasil, o retrocesso da língua geral deveu-se em parte ao afluxo de portugueses chegados após a descoberta das minas gerais, em 1695, ao processo de urbanização ensejado pela mineração e à transferência da Família Real e do aparato administrativo lusitano - de dez a quinze mil indivíduos - para o Rio de Janeiro, em 1808. Com o fim do regime colonial, difundiram-se as imprensas, os livros, os jornais, os teatros, ainda que limitadamente.

Não devemos esquecer que, de 1630 a 1654, a Holanda, importante potência colonial, estabeleceu concorrência de fato no Nordeste, no relativo às trocas lingüísticas entre os colonos e a administração. Medidas administrativas também contribuíram ao declínio da língua geral. 
 Sílvio Elia, em A unidade lingüistica do Brasil,  propõe que, em meados do século 18, a “língua geral havia perdido qualquer energia propulsora; estava em franca regressão.” Tal afirmação não é correta para o Pará e a Amazônia. 

1.2 Repressão lingüística

A reforma político-administrativa realizada pelo Marquês de Pombal foi determinante para a imposição do português e erradicação das línguas indígenas, sobretudo na Amazônia. Entretanto, o mais forte golpe assentado ao desenvolvimento da língua brasílica foi dado pelo tráfico negreiro, que inundou, a partir de fins do século 16, as colônias luso-brasileiras de aloglotas africanos.  

De 1560 a 1850, de três a cinco milhões de africanos foram introduzidos no Brasil. Por séculos, essas comunidades praticaram coloquialmente falares mandinga, jeje, nagô-ketu, kikongo, kimbundu, umbundo, etc. Estima-se que o tráfico africano pôs em relação com o Brasil falantes de mais de trezentas línguas! 

Fora exceções, autoridades, senhores  e viajantes jamais mostraram interesse pela identificação das línguas africanas faladas no Brasil, consideradas simples línguas de negro. O belga A. Baguel, ao percorrer o rio Jacuí, no Rio Grande do Sul, em 1845, registrou sobre os remadores africanos: “Enquanto tomamos nossa refeição, acocorados sobre couros de boi, os negros nos distraem com um canto melancólico e monótono no idioma africano. [...].” 

Num contexto lingüístico fortemente regionalizado, inicialmente as línguas gerais tupi-guarani e, a seguir, o nagô/ioruba, na Bahia; o mina, na área da mineração e o kimbundo/congolês, no Norte, na Bahia e no Sul, funcionaram como principais falares - línguas gerais - das comunidades africanas e de origem africana. Em 1759, no Pará, um administrador escutou, espantado, dois africanos, há pouco chegados ao Brasil, falando, sob sua janela, correntemente a “língua geral”. 

No relativo ao kimbundo/congolês, é também crível que os cativos da área angolana, quando à espera, em Luanda, de serem transportados ao Brasil, tivessem uma primeira experiência com o português e tendessem a adotar o kimbundo, já na África, como língua veicular. 

Sobre o mina, falado pelos africanos de regiões localizadas entre as atuais Ghana e Nigéria e, possivelmente, por cativos de outras proveniências, conhecemos um léxico, produzido por Antônio da Costa Peixoto, em Ouro Preto - Obra nova da língua geral da Mina (1731 e 1741) -, segundo parece, para facilitar a comunicação com os cativos da região praticando essa língua veicular. Os africanos provenientes dessas regiões praticavam diversos falares próximos - ewe, adja, fon, gun, etc. 

Salvo engano, foi Nina Rodrigues [1862-1906] que, por primeira vez, debruçou-se sistematicamente sobre os falares africanos do Brasil. Ele assinalou o processo de perda/aquisição lingüística e de gênese de línguas gerais africanas devido à multiplicidade dos falares dos cativos desembarcados no Brasil: 

[...] o negro novo era obrigado a aprender o português para falar com os senhores brancos, com os mestiços e os negros crioulos, e a língua geral [africana] para se entender com os parceiros ou companheiros de escravidão. 

Nina Rodrigues assinalou que, na Bahia, em inícios do século 20, o nagô era conhecido genericamente como “língua da costa” e que este “nagô” seria, necessariamente, “um patois” 
  “abastardado do português e de outras línguas africanas”. 

1.3 Língua perdida

Nos fins da escravidão, Sílvio Romero, autor de um “pequeno vocabulário de termos africanos” dos “negros cabindas”, lamentava  “que no Brasil se houvesse descurado completamente do estudo das línguas africanas faladas pelos escravos pretos” e que os intelectuais brasileiros estivessem “levianamente deixando morrer os nossos negros da Costa como inúteis” e abandonando “o estudo de tantos dialetos africanos que se falam em nossa senzala”. 
 Ainda hoje são raros trabalhos sistemáticos sobre as línguas africanas faladas no passado e sobre seus aportes ao português nacional.

Do século 16 ao 19, línguas africanas ou falares crioulos afro-portugueses, sobre os quais praticamente nada sabemos, foram usados pelas comunidades quilombolas brasileiras. Estima-se que apenas a confederação dos quilombos de Palmares, no sul da capitania de Pernambuco, na segunda metade do século 17, tivesse uma população de uns trinta mil habitantes, quando a população daquela rica capitania não ultrapassava, em 1630,  os quarenta mil habitantes livres.

Sobre a “nova linguagem” palmarina, Décio Freitas lembrava,  em Palmares: a guerra dos escravos, talvez imbuído de uma visão demasiadamente voluntarista do fenômeno lingüístico:

 Antes do mais, [os quilombolas] não podiam adotar, sem desastroso sacrifício da unidade, uma das línguas nativas da África. Necessitavam de uma linguagem comum. Assim foi como se elaborou a linguagem palmarina: um sincretismo lingüístico, em que os elementos africanos tiveram ascendente decisivo, mas que incorporava, por igual, elementos do português e do tupi. 

É crível que a população da confederação dos quilombos de Palmares praticasse diversos dialetos próximos e, eventualmente, sobretudo os dirigentes, uma espécie de koiné ou língua franca, já que a confederação era formada por diversos mocambos semi-autônomos e possuía uma organização estatal rudimentar. Talvez a eventual língua franca e os falares palmarinos possuíssem base sintáxica e lexical banto, visto a dominância de locutores provenientes da África Central. 

Os principais títulos da confederação de Palmares, também chamada Angola Pequena [Angola janga], era de origem angolana - nganga zumba; nzumbi,  etc. Desgraçadamente, lembra Décio Freitas, “não restaram vestígios significativos da linguagem palmarina”. Não se realizou ainda uma exploração intensiva da documentação palmarina dos arquivos europeus, sobretudo holandeses. 

A língua palmarina exigia intérprete para ser compreendida. O governador Francisco de Brito Freire explicava sobre os mocambeiros: “Falam uma língua toda sua, às vezes parecendo da Guiné ou de Angola, outras parecendo português e tupi, mas não é  nenhuma dessas e sim outra língua nova.” Tal passagem sugere a eventual importância nessa língua, ou nessas línguas, das contribuições portuguesas, tupis e africanas. 

É exemplo do caráter pluri-lingüístico do Brasil de então o fato de que o paulista Domingos Jorge Velho, responsável, com seus índios e mamelucos por boa parte do esforço militar que vergou a Cerca Real de Macacos, em 1695, “se exprimia mais à vontade na língua geral”, fazendo-se acompanhar de intérprete. 

Apenas hoje, devido ao esforço de linguístas, antropológos e etnólogos, línguas de comunidades descendentes de quilombos, que permaneceram isoladas, são estudadas e registradas, destacando-se, dentre elas as das comunidades do Cafundó e de Tabatinga, que possuiriam um “fundo lexical do tipo bantu”. 

1.4 Guerra lingüística

Para impor sua hegemonia política e social, os colonizadores tinham que manter o domínio ideológico, cultural, religioso e sobretudo lingüístico.  Em 1951, Serafim da Silva Neto ponderava, explicando tal procedimento: 

Os portugueses e seus descendentes jamais abririam mão do prestígio que lhes conferia a situação de dominadores, substituindo a língua própria” ainda mais que o “grupo superior ou dominante estava associado ao uso do português e à pele clara, enquanto o grupo socialmente inferior estava ligado à pele escurecida e ao uso do crioulo ou do tupi ... 

Para que os luso-brasileiros reinassem, entronizou-se o português como língua colonial e reprimiram-se os falares extra-europeus e crioulos e suas influências na língua senhorial. O português que se impôs foi o das elites metropolitanas já que, no Reino, realizava-se igual discriminação dos falares populares, fortemente regionalizados - Estremadura, Douro, Minho, Alentejo, Lisboa, etc. Na colônia, apenas padres, funcionários, letrados e engenheiros dominavam convenientemente essa versão do português.

Foram incessantes a discriminação e a subalternização do tupi. Aos domingos, durante os sermões, nas capitanias, caso houvesse um só cristão que desconhecesse o tupi, o sermão realizava-se em português. Em 1730, um governador do Maranhão, ao lamentar-se que os índios descidos aprendiam o tupi e não o português, recomendava aos jesuítas que aplicassem “palmatoadas” aos jovens nativos que falassem aquela língua. 
 Logo que possível, a administração impulsionou política glotocida que se apoiou fortemente no ensino. Em 1757,  após a expulsão dos jesuítas, Pombal determinou o uso “obrigatório” “da  língua  portuguesa  no Brasil”. 

Quarenta anos mais tarde, no Espírito Santo, o Senado da Câmara ordenava que “só se falasse a língua portuguesa, sob pena de prisão.” Não sabemos se a determinação referia-se aos habitantes da capitania ou aos vereadores, quando das discussões! A resolução registra o efeito parcial da medida pombalina. 
 

Ao embarcarem na África, os cativos perdiam os nomes próprios e eram rebatizados com pré-nomes lusitanos. Negreiros e senhores esforçavam-se para que os passageiros dos tumbeiros e as escravarias das fazendas não fossem de mesma origem e de mesma língua. O ideal almejado pelas elites coloniais foi a destruição das línguas nativas e forâneas e a manutenção e congelamento das formas lingüísticas praticadas pelas elites metropolitanas.

Em Sobrados e mucambos, Gilberto Freyre lembrava os ingentes esforços desenvolvidos, desde o século 17, nos “colégios de padres”, para que a língua falada pelos filhos da “casa-grande” e do “sobrado” não se “corrompesse” sob a influência das “mucamas” e escravarias. Fala de sinhozinhos e sinhazinhas “comendo os rr e os ss no fim das palavras, trocando os rr por ll; dizendo fazê, mandá, comê; dizendo cuié e muié; outras ainda, trocando o lh por l e dizendo coler e muler [...].” 
Freyre assinala a tendência de senhores de inverterem a “ordem das letras, como brêço, em lugar de berço, cravão em lugar de carvão” ou suprimirem 

“no meio das palavras algumas letras, como teado, em vez de telhado, fio em lugar de filho; ou, ainda” engolir “a letra última, principalmente no número plural, e nos nomes acabados em agudo, como muitas flore em lugar de muitas flores, Portugá em vez de Portugal”. 
 

Após derramar uma lágrima em favor da “espontaneidade” do português brasileiro reprimida por professores puristas, Freyre expressa a posição das elites sobre a questão. Registra seu “horror” aos excessos que teriam corrompido o português das casas-grandes e dos sobrados patriarcais em diferenciações e particularismos [...] se a favor da pureza da língua, e por conseguinte, de sua unidade, e da unidade de toda a cultura brasileira”  não  tivesse  militado o policiamento lingüístico. 

1.5 Erosão imperceptível

Apesar dessa censura lingüística, as comunidades subalternizadas influenciaram a própria versão culta do português falado no Brasil. Essa ação foi sobretudo lexical, determinando que numerosos étimos americanos e africanos invadissem as mais castiças formas do falar português, para o terror dos puristas de então. Tal influência expressou-se também na pronúncia, na morfo-sintaxe, na entonação, na cadência, etc. do português brasileiro.

Hoje, palavras como bunda, cacimba, caçula, guri, minhoca, mirim, moleque, quitute, tanga, xingar, etc. são usadas corriqueiramente sem que os locutores tenham consciência de suas origens nativas ou africanas. Estima-se em duas mil e quinhentas as palavras portuguesas de origem  africana. 
 Importantes construções morfo-sintáxicas e hábitos fonéticos também nasceram ou foram determinados pelas línguas africanas e nativas faladas no passado.

Profundas dinâmicas lingüísticas, exercidas criativamente pelas camadas populares - livres das travas puristas dos gramáticos e das convenções - deslocaram formas consideradas cultas, superando-as por elaborações lingüísticas mais avançadas. Se assim não fosse, em vez da simpática corruptela você, usaríamos até hoje o protocolar vossa mercê. Atualmente, os populares pra e né elevam-se ao status de formas padrão. 

Em inícios do século 20, Nina Rodrigues assinalou a quase total indigência de estudos científicos sobre a referida influência “das línguas pretas no falar brasileiro”, fazendo apenas exceção a Sílvio Romero, Macedo Soares e João Ribeiro.
 Também sugeriu que essa influência exerceu-se, ao contrário do que se acreditava, não apenas na “riqueza de vocabulário”, mas também “nas construções sintáticas e modos de dizer”. 

Enquanto avançava essas propostas revolucionárias sobre a necessidade do estudo da influência das línguas e falares dos de baixo no português praticado pelos de cima, Nina Rodrigues demonizou esta influência como “origem dos vícios do nosso falar”; “fator de corrupção” e “origem de numerosos desvios populares” do genuíno “português da velha metrópole”. No mesmo sentido, registrou que, no Brasil, formas de “português defeituoso ou incorreto dos que falavam mal” eram conhecidas como “português caçange”, “português nagô ”, “português bunda”. 

2. LINGUA, INDEPENDÊNCIA E UNIDADE NACIONAL
A consciência da determinação do português culto falado no Brasil pelas línguas americanas e africanas dava-se em fim do século 18, enquanto o sistema colonial português entrava em crise e tomava corpo o projeto de uma refundação do império lusitano que permitisse a emancipação das colônias, sobretudo do Brasil, no contexto de uma nova ordem imperial que tivesse Portugal como centro.

Em 1789, no contexto desse movimento de opinião, o fluminense Antônio de Morais Silva publicou, em Portugal, seu Dicionário da língua portuguesa, primeiro monolíngue da língua lusitana, reeditado, oito vezes, no século 19, com grande sucesso e importantes revisões e incorporações. 
 Lentamente, tomava-se consciência da diversidade dos falares das elites coloniais em relação aos das elites metropolitanas. 

A plena consciência desse fenômeno deu-se apenas após 1831, com o defenestramento de dom Pedro, imperador português do Brasil. Efetivamente, as elites escravistas do Sudeste, hegemônicas, em aliança com os grandes senhores de escravos das demais províncias, impuseram, em 1822, o processo independentista mais conservador de todas as Américas.

O Brasil nasceu como um grande império monárquico e centralizado, sob a égide do príncipe herdeiro de Portugal. Tal situação, que redundou no golpe pró-lusitano, anti-liberal e anti-federalista de 1823,  retardou, por nove anos, a promoção de projetos de autonomia ideológica nacional anti-lusitana - historiografia, literatura, teatro, etc. -, correspondentes à independência política.

Após o Sete de Abril, durante o período regencial e no início do II Reinado, quando a intelectualidade ligada ao projeto unitarista  e centralista abordou a  questão de uma cultura nacional, priorizando a questão da língua nacional, possivelmente grande parte dos habitantes do império era plurilíngue. Mesmo se multidões desses habitantes - os trabalhadores escravizados - não fossem constitucionalmente cidadãos. Em 1875-8, um viajante registrou que os índios chiquitos do Mato Grosso falavam sua língua, o bororó, o espanhol e o português. 

As  novas elites, senhoras do Império, eram herdeiras sociais e ideológicas das classes dominantes coloniais. Sobretudo no relativo à organização sócio-econômica, não houve ruptura entre o Brasil colonial e o Brasil independente. Até 1888, permaneceu a mesma produção escravista colonial que organizara a economia e a sociedade desde a colonização. No Império, prosseguiu-se a política de unificação lingüística proposta sobretudo nos últimos tempos coloniais. 

Vencida a Independência, em 1822, e defenestrado o príncipe português, em 1831, desvaneceu-se a possibilidade da restauração do colonialismo ou, até mesmo, da imposição da monarquia dual. A partir de então, sobretudo na primeira metade do século 19, o grande problema posto às elites escravistas, sob a hegemonia dos grandes proprietários do Sudeste foi a submissão das classes subalternizadas - insurreições de escravos, quilombos, etc. - e a repressão das tendências centrífugas provinciais e regionais que originaram múltiplos movimentos federalistas e autonomistas armados - Balaiada, Cabanagem, Farroupilha, etc..

A já assinalada ignorância da realidade lingüística dos trabalhadores escravizados impunha-se como desdobramento natural da repressão social, cultural e ideológica.  No mesmo sentido, o combate dos particularismos e regionalismos dos falares das elites era também imprescindível ao processo de formação de um Estado centralizado e autoritário em curso.

2.1 Duas pátrias, uma língua

A proposta de um unitarismo lingüístico nacional que, sem se manter numa total subserviência às normas e tendências lingüísticas da ex-metrópole, se mantivesse atrelado ao português culto praticado em Portugal, foi aceita por praticamente todos os intelectuais envolvidos na questão, constituindo a base da política lingüística durante os primeiros tempos do Brasil independente. O novo padrão estabelecido foi a língua falada pelas elites nacionais, sobretudo do Sudeste.

Incorporações sobretudo lexicais, tupi-guarani, e, secundariamente, africanas, serviram para realçar uma autonomia formal e superficial do português falado no Brasil do de Portugal. Alguns autores, mais nacionalistas, propuseram, inutilmente, a existência de uma língua brasileira, falada pelas elites, baseando-se em diversidades lexicais, fonológicas, sintáticas do português culto utilizado no Brasil. No debate, teve grande importância a colocação pronominal. Esses autores mantiveram-se insensíveis às línguas nacionais não hegemônicas e aos padrões populares da língua portuguesa.

Em 1824, o visconde de Pedras Brancas publicou, em francês, um texto que ressaltava as diferenças entre o português erudito de Portugal e do Brasil. Segundo ele, o primeiro teria ritmo mais doce e possuiria palavras novas — batuque, capeta, etc. —, de origem americana e africana, e outras, portuguesas, de sentido modificado — chacota, sótão, etc. 

Em 1835, Antônio Alvares Pereira Coruja publicou um Compêndio de gramática da língua nacional. Sua referência a um idioma brasileiro registrava o anti-lusitanismo da época. 
 Em 1826, o deputado José Clemente Pereira propôs que o parlamento determinasse que os diplomas médicos fossem escritos em “língua brasileira”. A categoria “idioma brasileiro” praticamente não foi retomada pelos gramáticos posteriores.
 

Em forma geral, políticos, intelectuais e gramáticos preocupados com a construção de uma ideologia nacional para o império nascente, despreocuparam-se dos novos fenômenos lingüísticos originados pelo afluxo de imigrantes europeus não-lusitanos - alemães, a partir de fins dos anos 1810, italianos, depois de 1875. A partir dos anos 1830, como em outras nações européias nascentes, a questão fundamental era definir uma língua nacional unitária e não refletir sobre o fenômeno lingüístico então em curso.
Em 1840, um viajante encontrou, nas margens do rio Paraíba, recém-chegados da África, “cerca de vinte moleques que aparentavam dez a quinze anos de idade e que ainda não falavam português." 
 O informante não registrou a língua que falavam. Em 1850, interrompeu-se o tráfico transatlântico e o ingresso incessante de aloglotas africanos que alimentava os falares do Continente Negro praticados no Brasil. 

Em 1853, Brás da Costa Rubim publicou um Vocabulário brasileiro para servir de complemento aos dicionários da língua portuguesa. O título já propunha que a abundância lexical do português brasileiro era visto como enriquecimento do léxico português. Nas décadas seguintes, quando a escravidão entrava em agonia e as línguas africanas perdiam vitalidade com a crioulização dos africanos cativos, libertos e livres,  publicavam-se gramáticas que comprovavam que o processo de identificação do português culto de Portugal como a língua nacional brasileira, com alguns acréscimos e variações, iniciado nos anos 1830, encontrava-se em processo de consolidação. O universo lingüístico das classes intermediárias subalternizadas  foi praticamente ignorado. 

2.2 A língua das elites

Em 1879, Pacheco Silva, em Gramática histórica da língua portuguesa, apesar de ressaltar os “provincialismos”, “brasileirismos”, “indigenismos” e “africanismos”, pôs ênfase na unidade lingüística entre o padrão culto falado no Brasil e em Portugal, como assinala o título do trabalho. Em 1881, o escritor naturalista Júlio Ribeiro segue a mesma orientação, em Gramática portuguesa. 
Seis anos mais tarde, Pacheco Silva e Lameira de Andrade, na Gramática da língua portuguesa; João Ribeiro, na Gramática portuguesa e Alfredo Gomes,  na Gramática da língua portuguesa, prosseguem na mesma direção. Em 1888, Macedo Soares publica um Dicionário da língua portuguesa e José Noronha Nápoles Massa uma Gramática analítica da língua portuguesa. 
 

Também no ano da Abolição, Antônio Joaquim de Macedo Soares lança um Dicionário brasileiro da língua portuguesa. Apesar do autor defender a necessidade dos “brasileiros escreverem como se fala no Brasil e não como se escreve em Portugal”, para o horror dos puristas, refere-se, implicitamente, ao português culto falado no Brasil, que considera como uma versão da língua portuguesa. 
 

Em 1897, funda-se a Academia Brasileira de Letras que tem, entre seus objetivos, disciplinar e policiar a língua escrita e falada na nação, defendendo o padrão culto como única forma correta de comunicação nacional. Em 1920, Amadeu Amaral publica Dialeto caipira e, em 1922, Antenor Nascente conclui estudo sobre o linguajar carioca. 

Em 1935, sob o influxo dos movimentos nacionalistas que varriam o mundo, foi levantado no parlamento a pertinência da definição do português falado no Brasil como “língua brasileira”.  Logicamente, tal denominação referia-se à língua culta. Não sem razão, um dos deputados que se opôs à proposta, afirmou que “talvez” existisse uma “língua brasileira”, mas que ela não era, certamente, aquela falada pelos “homens educados” do país, no passado e no presente. Segundo ele, a língua brasileira era o 

dialeto caipira estudado por Amadeu Amaral. [Era] o outro dialeto regionalista, [era] ainda a semi-língua do baixo povo, das cidades, o idioma corrompido, a palavra vil, o argot, o jargão, não na expressão da tribo livre dos Caçanges da África ou daquilo que se parece com suas vozes, mas a qualquer língua, não importando o país, mal falada ou escrita. 
 

2.3 Língua civilizada

Esse pronunciamento é paradigmático como registro do reconhecimento da pluralidade de padrões lingüísticos utilizados no Brasil e na opção do padrão culto como divisor de águas, entre a plebe ignara e as elites dominantes. No Brasil, séculos mais tarde, repetia-se a utilização mandarinesca consciente da língua, como faziam, em Portugal, no início do século 16, as elites lusitanas, como veremos a seguir. O golpe do Estado Novo, em 1937, pôs fim a essas discussões. 

Em 1946, ao finalizar o Estado Novo, a Academia Brasileira de Letras participou do parecer que definiu como “português” a língua falada no Brasil. O parecer deixava claro que se procurava, com a definição do próprio nome da língua nacional dominante, exorcizar qualquer origem nacional não-européia, tida como barbárica e impura:

A vista do que fica exposto, a Comissão reconhece e proclama esta verdade: o idioma nacional do Brasil é a Língua Portuguesa. E, em conseqüência, opina que a denominação do idioma nacional do Brasil continue a ser: Língua Portuguesa. Essa denominação, além de corresponder à verdade dos fatos, tem a vantagem de lembrar, em duas palavras - Língua Portuguesa -, a história da nossa origem e a base fundamental de nossa formação de povo civilizado.
 

Em 1951, Serafim da Silva Neto publicou Introdução ao estudo da língua portuguesa no Brasil, onde considera a língua como “produto social”, sujeita a variações segundo as classes sociais e capaz de se adaptar às decisões dos homens. Para ele, o português falado no Brasil teria “pelo menos, três tipos de linguagem” - Linguagem corrente falada, popular e escrita. Ele faz clara diferenciação entre linguagem “familiar” e “vulgar”, desqualificando a segunda. 

Para Silva Neto, a linguagem popular seria o “simples meio de comunicação da gente humilde, na maioria analfabeta”. Caberia à “língua escrita” - “superior produto de intercomunicação”, produto da seleção e escolha das “pessoas mais finas e mais cultas da sociedade luso-brasileira” -  manter a unidade entre o português praticado nas duas margens do Atlântico. Na época em que escrevia, apenas uma ínfima parte dos brasileiros manejavam a “língua escrita”. 
 

Em 1955, Silva Bueno publicou A formação histórica da língua portuguesa, onde se preocupou com as influências africanas e indígenas no português falado no Brasil e combateu as posições puristas, tidas como a-científicas. 
 Em 1965, já sob a ditadura militar, Celso Cunha edita Uma política do idioma, onde defende a necessidade de buscar-se, conscientemente, a unidade do português. Em 1985, publicou, em associação com o gramático português Lindley Cintra, a Nova gramática da língua portuguesa. Esse e outros trabalhos do autor respeitam a Nomenclatura gramatical brasileira, elaborada em 1958, sob o patrocínio do Ministério da Educação. 
 

3. LÍNGUA E PODER 

Aportes e enriquecimentos lingüísticos das classes subalternizadas são incorporados à forma culta, sem que a origem plebéia seja reconhecida, a fim que o falar erudito não seja dessacralizado. Assim, reproduz-se permanentemente a diferença de status das duas variantes extremas.

Tal enriquecimento lingüístico não é neutro, já que as palavras provenientes de grupos étnicos e sociais marginalizados são incorporadas ao português culto e popular, muitas vezes, com conteúdos semânticos claramente negativos. Temos exemplos clássicos desse deslocamento de sentido. Moleque, étimo de origem  quimbunda, com significado de menino, integrou-se ao português como menino travesso, menino de rua, indivíduo sem palavra. Maloca, aldeia ou residência tupi-guarani, descreve a casa das populações marginalizadas ou, em algumas regiões, prostíbulo. China,  palavra de origem nativa, com o significado de mulher, define comumente a mulher prostituída. 
A sacralização do falar culto jamais pressupôs a sua universalização. Tal processo exigiria que as comunidades subalternizadas fossem efetivamente integradas à nacionalidade, o que era e é inaceitável às classes dominantes. A incorporação dos segmentos populares à cidadania significaria uma universalização do ensino e um respeito à cultura popular que poriam fim ao próprio conceito de língua padrão. 

Como lembra pertinentemente Antônio Houaiss, as elites preocupavam-se que as comunidades nativas e africanas tivessem um conhecimento do português “reduzido ao mais mínimo gramatical e vocabular, para a sobrevivência e obediência”. 
 No presente, esforçam-se para que o conhecimento e domínio lingüísticos das classes subalternizadas do idioma pátrio seja o suficiente para desenvolverem as atividades sociais e produtivas a que estão destinadas. Daí o desenvolvimento de uma escola básica diferenciada para ricos - particular - e para pobres - pública. 

No Brasil, o elitismo lingüístico e o uso da cultura como forma de discriminação social foram duas profundas heranças da colonização portuguesa. José Hermano Saraiva, em História concisa de Portugal, lembra que, no preciso momento em que os lusitanos iniciavam a colonização do Brasil, as elites portuguesas absorviam o humanismo italiano, aportuguesando-o.

Esse processo teria sido tão profundo “que a própria língua culta”  mudaria, no relativo ao léxico, à sintaxe e ao ritmo, tornando-se um idioma quase estranho “aos ouvidos do homem do povo”. Essa “espécie de bilingüismo” era querido e incentivado e “agravava a separação entre duas camadas sociais” -  a das elites e a da população.

As elites - lembra o autor - “tinham consciência dessa diferenciação” e “orgulhavam-se dela”,  votando “odi profanum vulgus”, isto é, desprezo ao povo que se exprimia “num vernáculo tradicional”. Desde então, a cultura e sua mais elevada forma de expressão, a língua falada e escrita, assumiram “papel de fronteira social” e de “privilégio de uma elite”. Tão longe foi a sacralização do padrão culto da língua portuguesa que os gramáticos apresentaram-na como “um novo latim”, eventual “instrumento” de “unificação religiosa do mundo”. 
 
Também no Brasil não há unidade lingüística. 
 Atualmente, existem sobretudo duas grandes variantes do português brasileiro, fortemente regionalizadas: a das elites e a das classes subalternizadas. Em geral, os lingüistas e historiadores que defendem a pretensa unidade lingüística nacional, tomam como paradigma único o padrão culto e chegam a explicar tal unidade como produto de uma vocação nacional ao unitarismo verdadeiramente meta-histórica.

Sílvio Elia, em A unidade lingüística do Brasil, afirma: 

“…verifica-se que a nossa proclamada unidade lingüística decorre de iniludível vocação histórica do povo que somos e temos sido através dos séculos, condicionada por múltipla conjugação de fatores geográficos, étnicos ou econômicos.” 

Assim, a língua seria um subproduto de uma vocação nacional que assentaria raízes em fenômenos e determinações meta-históricas. O autor esquece que a história do povo brasileiro possui apenas pouco mais de um século. 

3.1 Unidade nacional, discriminação social

Gramáticos e lingüistas de todos os horizontes metodológicos e ideológicos confundem a luta pela preservação da unidade nacional ou da unidade lingüística do português com a defesa da “unidade da língua portuguesa falada no Brasil”. Celso Cunha é claro:

É essa unidade superior da língua portuguesa dentro de sua natural diversidade que nos cabe preservar como fator interno da unidade nacional do Brasil e de Portugal e como o elo mais forte da comunidade luso-brasileira. 

Uma visão que expressa, claramente, o caráter político e social e não natural e espontâneo da unidade lingüística.

Hoje, como ontem, o padrão culto, dicionarizado, gramatizado e sacralizado, constitui o único aceito e praticado pelos meios transmissores e socializadores do conhecimento - meios de comunicação, escola, literatura, etc. O padrão popular, execrado, vilipendiado e desconsiderado lingüisticamente, existe e subsiste sobretudo sob a forma de língua falada e, quanto muito, de escrita tida como incorreta. Porém, o padrão popular é o mais difundido e utilizado, servindo-se dele as classes médias e as elites, sobretudo para a comunicação afetiva e familiar - neguinho, tô indo, pra já, muié, mulé, meu amô, pulícia, vô pegá os livro, etc. 

O mandarinato lingüístico luso-brasileiro jamais se transformou numa barreira social intransponível, o que constituiria um afastamento da proposta universalista lusitana de uma comunidade pluri-racial, de mesma religião e mesma língua. Através da nossa história, membros emergentes das classes desfavorecidas sempre puderam incorporar-se às elites, desde que renegassem suas raízes sociais, ideológicas e lingüísticas. A elevação social foi assegurada a alguns desses indivíduos precisamente devido a um seu virtuosismo singular no domínio do padrão culto, encontrando-se nesse caso Machado de Assis, mulato e descendente de escravos. 

A elevação de indivíduos das classes tidas como inferiores realiza-se plenamente apenas quando conhecem, praticam e reverenciam a norma culta. Ou seja, falam como branco. Essa cooptação determina uma contínua perda, pelas camadas subalternizadas, de seus protagonistas, impedindo-se assim uma igual legitimação do padrão popular através de políticos, comunicadores, escritores, jornalistas, etc. que exercitem publicamente essa variante lingüística. 

Utiliza-se comumente o não domínio absoluto, de fato ou imaginário, do padrão culto para desclassificar a produção socialmente transgressora de autores de origens populares que se negam a romper ideologicamente com suas raízes. O terrorismo lingüístico foi utilizado para desqualificar a produção do mulato e maximalista Lima Barreto. Sua utilização de formas estilísticas e gramaticais populares e lapsos de revisão foram tidos como erros desqualificadores. 

No mesmo sentido, quando indivíduos praticando o padrão lingüístico popular projetam-se socialmente, sem terem o tempo ou a capacidade de adaptarem-se à forma culta, o uso público da variante popular é execrado como erros e barbarismos lingüísticos, através de sisudas correções eruditas ou de maldosas ironias, a fim de que não sejam prestigiadas por esses locutores excelentes.  Nesses casos encontram-se jogadores de futebol, atletas, artistas e políticos de origem popular. 

Essa desqualificação era  praticada em Portugal, antes da descoberta do Brasil. Então, o “modo particular com que os escravos africanos da primeira geração falavam o português” era chamado “guinéu, língua de guiné, língua de negro, ou língua de preto”  e, não raro os trovadores interpretavam essas formas linguísticas nas suas poesias dedicadas a transcrever os acontecimentos imediatos, praticamente até meados do quatrocentos. 

Desde os anos 1500, tais singularidades linguísticas foram registradas pela dramaturgia dos portugueses Henrique da Mota e Gil Vicente. Renato Mendonça lembra que “Gil Vicente
, na comédia Nau de Amores, dá a palavra a um legítimo negro de Benin, que falava em seu português xacôco para gaúdio dos ouvintes.” A mesma imitação é feita na farsa “O clérigo da Beira”e na tragicomédia “Frágoa d’Amor”. 

3.2 Humor e dominação

No final de 1750, após o terremoto de Lisboa, a imitação da língua “de negro” deu origem a um tipo original de literatura: a dos lunários humorísticos, supostamente escritos por um negro “sábio”, “pai Daniel”, e supostamente destinados “aos pretos do campo”. Esta literatura parodiava os almanaques, prognosticos e lunários, muito apreciados no início do Setecentos, que aconselhavam os camponeses, mas que haviam caído no descrédito ao não preverem o terrível abalo sísmico. 

José Tinhorão, em Os negros em Portugal: uma presença silenciosa, afirma que entre as principais características fonéticas, morfológicas e sintáticas da “língua dos pretos” encontravam-se 

a incapacidade de articular a consoante forte r (invariavelmente ornada fraca quando intervocálica - carro = caro -, ou abrandada quando terminação de palavra - andor = andoro; senhor = sioro); a transformação do d línguo-dental em r brando (todo = toro; dinheiro = rinheiro) o emprego do suarabácti
 (Portugal = Purutugal); a troca do v inicial por b; a transformação dos ss e ç em z (disse = rise); a equiparação de j e z (Jesus = zezu ou jeju); ensurdecimento do  r  e s  finais e a imprecisão na determinação dos gêneros (meu dedo = mia dedo) e na concordância e emprego de pronomes (eu falo guin’[e = a mi fala guiné). 

A entronização da forma culta e a subalternização e demonização dos falares não portugueses - no  passado, dos falares crioulos e, atualmente, das variantes populares  -, foi e é ainda  uma forma de subalternizar as classes populares e afastá-las da gestão dos poderes nacionais. 

A sacralização da forma culta permite a sacralização dos setores sociais que a utilizam. Com o desconhecimento do direito à história dos falares não-lusitanos praticados no Brasil, também se desconhece o direito à história das comunidades que os praticaram . 

Paradoxalmente, a marginalização lingüística também é exercida por professores interessados na introdução de crianças das classes populares no domínio da forma culta, para melhor prepará-las para a vida social.  Consideram como erradas e corrigem sistematicamente formas sintáxicas, lexicais e fonéticas estabilizadas e universalizadas nas comunidades de seus alunos, como vimos, muitas vezes, há séculos. 

Nas escassas horas de aprendizado permitidas pela escola pública, professores bem-intencionados criminalizam formas lingüísticas com profundas raízes históricas ou lógicas, utilizadas hegemônica e corriqueiramente por indivíduos, afetiva e socialmente valorizados por seus alunos - pais, adultos, líderes comunitários, etc.

Tal processo contribui para a  perda da auto-estima e para a insegurança lingüística dos alunos, sem lhes garantir a aquisição do domínio da norma culta, já que ela constitui um quase idioma estrangeiro no grupo social no qual eles vivem. Tal processo termina contribuindo para a reprodução das desigualdades sociais. Um locutor que auto-desqualifica seu falar, auto-desqualifica-se  inevitavelmente também como cidadão.

Reprimir uma criança em fase de alfabetização por utilizar a forma os home, em vez de os homens, é ignorar que esta variante lingüística, segundo Silva Neto, “vestígio do crioulo colonial”, é praticada há séculos, não apenas nos segmentos populares. 
 É olvidar que essa variante popular - estatisticamente de uso quase universal no Brasil - consegue, com economia fonética, em relação à forma culta, descrever plenamente a essência do conceito formulado, constituindo, assim, a possível forma hegemônica do futuro.

3.3 Em francês pode!

Em francês, o s final, flexão do plural, não é mais pronunciado desde o século 13. As elites procuravam compensar a perda do s com um alongamento da vogal final, de modo a manter uma diferenciação e uma superioridade lingüísticas em relação ao povo. Durante o século 17, os gramáticos tentaram estabilizar tal distinção, que, contudo, acabou sendo neutralizada. Sempre no francês, a evolução do ditongo we em wa (trwe > trwa - três) já era  atestada no final do século 14. 

Durante vários séculos, a pronúncia (trwa), considerada popular e até vulgar, era condenada pelos gramáticos. Tornou-se hegemônica somente após a Revolução. Naquele país, sobretudo após 1789 e algumas milhares de cabeças bem-falantes guilhotinadas, esta e outras formas de pronúncia popular alcançaram plenamente o status de forma culta, e as antigas formas aristocráticas foram anatemizadas como erros.

Outras formas anatemizadas como imperdoáveis vícios de linguagem devem-se também à tendência geral de economia de esforço, observada em todas as línguas. É o caso da progressiva transformação em /i/ do fonema /lh/, praticada sistematicamente nas camadas populares brasileiras - muier, coier, trabaiar, etc. 

Este mesmo processo foi responsável pela gênese de milhares de palavras atuais tidas como pertencentes à norma. Efetivamente, é a partir da mesma tendência à economia fonética que os lingüistas históricos e os foneticistas explicam a passagem do latim tripalio [trabalho] ao francês travail, ou do latim  oculu [olho] ao francês oeil. Nas duas palavras, o /l/ enfraqueceu-se ao ponto de não ser mais pronunciado, até mesmo na língua-padrão. 

Ao igual do português popular brasileiro, também a língua de Voltaire e Diderot - uma das línguas românicas que foi mais longe na evolução fonética - conheceu a perda do /r/ no final das palavras - como em amar ou em amor.  Já no século 15, a população francesa deixava de pronunciar esse fonema final, dizendo aimé, dernié, plaisi, miroi no lugar de aimer, dernier, plaisir, miroir como. 

Nos séculos 16 e 17, os gramáticos das elites reagiram conscientemente àquela tendência popular generalizada, restabelecendo a pronúncia do /r/ em todas as palavras que, na forma escrita, possuíam um “r” final. Porém, a tendência à economia fonética fora tão profunda que os puristas da época tiveram que se submeter a ela e manter como exceção a perda do “r” nos infinitivos e em alguns outros casos, nos quais a variante popular havia se universalizado.
Os casos de transformação fonética foram tão comuns na história das línguas, que os lingüistas ocupam-se da classificação e da explicação desses mecanismos. Fenômenos atribuídos à falta de cultura  ou à preguiça popular são explicados por determinações fono-lingüísticas profundas. É o caso da intervenção de sons contíguos: percurar, em vez de procurar; da assimilação ou metafônese: ansim em vez de assim, etc.  

A aceitação ou a discriminação das mudanças fonéticas são um problema social e político e não estético ou gramatical. Comprova esta afirmação o fato de que algumas mudanças  fonéticas são aceitas  e prestigiadas e outras, rejeitadas e discriminadas.  No Rio Grande do Sul, a palatalização do /ti/ e do /te/ em /tchi/ - “leite” em “leitchi” - é bem vista, enquanto a pronúncia do /r/ ao modo colonial-italiano - “carro” por “caro” - é descriminada. Assim, chiar como carioca pode e é considerado bonito, mas enrolar a língua como os colonos não, pois é sinônimo de trabalhador rural! 

3.4 Direito de cité

O surgimento de uma língua nacional brasileira, constituída pelas versões cultas e populares, não foi apenas produto do exercício de uma vontade de dominação político-social. A formação da língua nacional brasileira foi sobretudo produto de uma unidade sócio-econômica de fato, que permitiu a gênese do Estado nacional escravista, de 1822 a 1888, e do Estado republicano, de 1889 até hoje. A sua vez, esses Estados promoveram a formação, universalização e hierarquização dos falares nacionais.

O Brasil colonial não possuiu Universidades ou imprensas e a imensa maioria da população, mesmo livre, era analfabeta. Nesse contexto, a comunicação dava-se sobretudo por meio do contato verbal inter-pessoal, restringindo-se a pequenos espaços geográficos e limitados grupos humanos. A própria documentação manuscrita circulava com dificuldade, pois inexistia um serviço de correio. 

No mundo colonial, um interlocutor bilíngüe garantia sem dificuldade os contatos entre duas comunidades lingüísticas, num  espaço geográfico delimitado.  Ao contrário, o multilingüismo era um real empecilho à construção de um Estado-nação, com suas instituições estatais, exército, marinha, imprensa, literatura,  etc. 

No Brasil, a dominação dos trabalhadores pelos proprietários executou-se através dos Estados escravistas e republicanos, que souberam armar-se de políticas e instituições próprias para o exercício da coerção lingüística. No contexto da ordem republicana, a hegemonia do padrão culto e a repressão e desqualificação do padrão popular dão-se sob a falácia da construção de uma língua nacional para todos.

Sílvio Elia afirma, claramente, defendendo a exclusão: 

Os cidadãos de cada um desses Estados devem aprender a língua que adquire a prerrogativa de padrão: em primeiro lugar, num sentido horizontal, para passar da condição de regional à de nacional; em segundo lugar, num sentido vertical, para ascender do nível popular  ao nível culto. 

Esse autor, que reconhece a linguagem como “fato eminentemente cultural”, acredita numa espécie de darwinismo lingüístico-cultural onde ocorre, “normalmente”, “a absorção da cultura inferior pela superior”. O que explicaria e justificaria o fato de que “a cultura latino-cristã, de que os portugueses se fizeram os portadores, se sobrepôs quer à cultura indígena, quer à dos negros africanos [...]”
 Silva Neto acreditava também que o aprendizado incompleto da língua portuguesa pelo “índio” e pelo “negro” deveu-se ao “atrasado estágio de civilização” em que se encontravam. Para ele, os “índios” eram “incompatíveis com a civilização” 

Para Elia, devido à “superioridade axiológica e pragmática da cultura ocidental”, que explicaria “a vitória da língua portuguesa no Brasil sobre as suas concorrentes indígenas e africanas”, não devemos “estimular o fortalecimento dessas falas populares em detrimento da língua nacional brasileira”, mas perseverar nas políticas e práticas glotocidas do passado. 

Na medida do possível, as interpretações elitistas dos fenômenos lingüísticos brasileiros esforçam-se para negar qualquer contribuição dos falares nativos e africanos na formação do padrão culto e popular do português brasileiro. O mesmo Elia, embocando-se nessa perigosa estrada, chega a afirmar que a “pronúncia atual brasileira (com exceção provável do Nordeste) é portuguesa e não indígena”, já que estaria mais “próxima da pronúncia quinhentista que a do português atual” de Portugal. Nos, e não os portugueses, seríamos a fonte do mais castiço falar  lusitano, ao menos quanto a pronúncia! 

3.5 Língua e nação

O surgimento da língua nacional brasileira, nos seus diversos padrões, constitui uma construção histórica coletiva, patrimônio a ser preservado, defendido e enriquecido. O reconhecimento do droit de citè às formas e construções populares não constitui, em nenhum caso, como afirmava Gilberto Freyre, ruptura ou debilitamento de uma língua nacional, em verdade, inexistente como padrão único. 
A diversidade lingüística, no seio de um mesmo idioma, não prejudica a unidade nacional nem a intercomunicabilidade dos locutores. Ainda hoje, a Itália conhece uma situação lingüística particularmente complexa, determinada historicamente, que não prejudica o sentimento de italianidade nem a intercomunicabilidade da população. Essa variedade reflete as diversas culturas e tradições locais que a unificação política assimilou, sem conseguir eliminar. 

Naquele país, sobrevivem inúmeros falares dialetais, diferentes entre si, que são usados em situações de bilingüismo, por locutores que dominam também o italiano. O domínio do dialeto não se limita às camadas socialmente desfavorecidas e  não tem  uma conotação social negativa. O próprio italiano standard apresenta um número notável de variantes regionais referentes a todos os níveis da língua - fonético, lexical e, até mesmo, morfo-sintático.  Numa região dada, as diferenças de pronúncia entre as camadas ditas cultas e incultas são menores do que as diferenças de pronúncia das elites dessa e de outras regiões do país.

As diferenças são particularmente evidentes no campo fonológico. Os habitantes da região central, sobretudo da Umbria, costumam transformar a consoante lateral-palatal lh em vogal i - a palavra moglie (mulher) torna-se moié; olio (óleo), oio; foglio (folha), foio, etc. 

No campo lexical, muitos conceitos não têm uma denominação comum às 54 províncias italianas: a “pia” pode ser chamada de lavandino, acquaio, secchiaio, lavabo, lavello, scafa, sciacquatore e assim por diante. No campo da morfo-sintaxe, as diferenças regionais são numerosas: a colocação ou não do artigo em possessivos – mia madre/ la mia madre; o uso de determinados tempos verbais, etc. 

O reconhecimento das formas e construções populares de uso geral ou semi-geral no Brasil constitui um enriquecimento e potenciamento do falar nacional, já que existe absoluta comunicabilidade entre os dois grandes padrões, o culto e o popular. Isso é ainda mais verdadeiro quando consideramos que as formas populares, e não as eruditas, são de conhecimento e de uso quase universal no Brasil, apesar da discriminação de que sofrem. 

 A legitimação dos padrões populares do português falado no Brasil constitui reconhecimento pleno dos direitos dos cidadãos dos setores sociais que, não apenas na produção lingüística, contribuem criativa e prioritariamente para a construção da riqueza nacional, apesar de serem mantidos, ontem e hoje, afastados do gozo efetivo dos bens materiais e imateriais.

Com o desenvolvimento acelerado das ciências nesse fim de milênio, espera-se que variações lingüísticas utilizadas por dezenas de milhões de brasileiros,  como menas vezes - nascida da concordância lógica do adjetivo menos com o substantivo vezes e possuidora de bela sonoridade e de profundas raízes históricas -, possam ser gramaticalizadas e dicionarizadas, sem que milhares de cabeças bem falantes, mas pouco pensantes, tenham que ser cortadas, simbolicamente é claro.
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ORIGENS DO CINEMA NOVO

Rosangela de Oliveira Dias * 

Resumo: No início dos anos 60 vários artistas acreditaram ser possível transformar a sociedade brasileira graças à sua intervenção. Com esta crença, uma “câmara na mão e uma idéia na cabeça”, cineastas brasileiros criaram o Cinema Novo. Um cinema vigoroso, original e reconhecido mundialmente, onde da precariedade de recursos, elaborou-se uma concepção estética preocupada em exibir a fome e a miséria dos países latino-americanos.

Palavras-chave: Anos 60; Cinema Novo.

Abstract: In the early sixties a few artistis believed they could change brazilian society through their work and actions. The so-called Cinema Novo was created by moviemakers with the motto “a camera in the hand and an idea in the mind”. A vigorous, original and worldwide recognized cunema was created and an aestectic conception concerned with showing latino-america countries’starvation and misery was conceived.

Este artigo se propõe a contribuir para a discussão sobre o que foi o movimento cinemanovista.  Procuramos analisá-lo como resultado de modificações profundas acontecidas na sociedade brasileira ao final dos anos 50 e início dos anos 60.

O Brasil, neste período, sofreu transformações radicais.  Uma intensa industrialização fomentou o aumento da população urbana: de 36% no final da década de 50 para 45% ao final dos anos 60.  Quase metade da população passa então, a se apertar nas cidades buscando melhores condições de vida e trabalho, fosse nas inúmeras indústrias que se espalhavam sobretudo no eixo Rio-São Paulo, fosse nas atividades de serviços que o sudeste oferecia em maior quantidade e com melhores salários.

A chegada desta população oriunda do campo alterou tanto os índices econômicos e estatísticos quanto a população das cidades que receberam estes migrantes. Deu-se o aumento da favelização transformando a paisagem carioca; modificaram-se costumes; muito do vocabulário dos migrantes foi incorporado ao linguajar do sudeste;  danças como o  forró e instrumentos musicais como a zabumba e a sanfona tornam-se comuns nas cidades do sudeste. Nordestinos e mineiros se integram definitivamente ao cenário das cidades em que vieram a se estabelecer. E, junto com essas aquisições, revelou-se também um  país diferente, mais pobre e mais analfabeto do que o Brasil urbano.

Esta nova realidade mexe e altera as representações do social. O movimento cinemanovista foi, por mim encarado, como uma dessas alterações. A linguagem criada pelos cinemanovistas procurou dar conta desta nova realidade social, e, como veremos não somente exibi-la, as ambições dos cineastas iam além disto.

O CINEMA NOVO reuniu diversos cineastas, gerou várias polêmicas, produziu vários filmes, livros e artigos. Precisar ou discutir o que ele foi é tarefa difícil. Proponho aqui que chamemos de CINEMA NOVO aos filmes realizados durante os anos 60 no Brasil e que tinham como objetivo expor as mazelas da sociedade brasileira fazendo uso de uma linguagem original.

A maioria dos realizadores afinados com estes princípios, os cinemanovistas, eram jovens universitários, muitas vezes amigos entre si, e que vinham de intensa atividade cineclubística. Eram pessoas que, antes de fazer cinema, tinham refletido sobre a atividade, possuíam um conhecimento cinematográfico que ia além do que era projetado nas salas comerciais. Este conhecimento permitiu a estes jovens realizarem transformaçòes estéticas na linguagem cinematográfica.

Estas não se deram do dia para a noite. Durante a década de 50 elas já vinham se delineando, quando a preocupação em criar um cinema nacional de qualidade atingiu uma camada maior da intelectualidade e da classe empresarial brasileiras. Exemplo disto foi a fundação da COMPANHIA CINEMATOGRÁFICA VERA CRUZ em 1949, bancada por empresários paulistas cuja proposta era produzir um cinema de qualidade industrial. Isto significava produzir filmes com técnica esmerada, através do uso de bons equipamentos e filmar temas sérios, que fugissem da comédia.1 Entretanto, não foi a VERA CRUZ, empresa que faliu 1954, inspiração para os cinemanovistas. 

Se houve inspiração na produção nacional por parte dos cinemanovistas, esta pode ser encontrada nos filmes dirigidos por Alex Viany e Nelson Pereira dos Santos nos anos 50. Estes cineastas queriam realizar filmes “livres da limitação do estúdio, um cinema das ruas que tivesse contato direto com o povo e seus problemas.”2
Agulha no Palheiro, dirigido por Alex Viany em 1953, e Rio 40 graus, dirigido por Nelson Pereira dos Santos em 1955 são exemplos deste cinema que pretende tratar de questões sociais utilizando como personagens (e até mesmo como intérpretes), figuras populares e tendo a rua como principal cenário. O neo-realismo italiano foi a fonte inspiradora de Viany e Nelson. Este movimento, surgido na Itália ao final da segunda guerra mundial, possuía atrativos nada desprezíveis para cineastas de países pobres, cuja indústria cinematográfica contava com poucos recursos, caso do Brasil. É um cinema econômico, criado em um país que saíra da guerra bastante destruído, inclusive seus estúdios de cinema: a Itália. Além de, fato mais importante, o neo-realismo italiano ter sido, senão o primeiro, o mais importante movimento cinematográfico que expôs as “novas realidades da grande cidade industrial.”3 Estas “novas realidades” também se encontravam aqui: cidades produzindo cada vez mais excluídos, pois as indústrias não absorviam toda a mão-de-obra existente, gerando desemprego e baixando o valor da força de trabalho em função de uma reserva de mão-de-obra que não cessava de aumentar, pois, cada vez mais pessoas deixavam o campo em busca de empregos na cidade.

Rio 40 graus de Nelson Pereira dos Santos reflete bastante bem estas “novas realidades”. Trata-se de um filme que mostra o cotidiano de meninos favelados vendedores amendoim em pontos turísticos da cidade do Rio de Janeiro para ajudar a família. Os elementos do neo-realismo italiano lá estão presentes: o tom documental do filme rodado em preto e branco, as ruas utilizadas como cenário, o perambular dos meninos em busca de melhores pontos para a venda dos amendoins. Enfim, a exposição de uma cidade que marginaliza, exclui e desilude. Além disso, foi um filme de baixo custo, com uma equipe formada por apenas 15 pessoas e câmara emprestada pelo INCE (Instituto Nacional do Cinema Educativo) e restaurada pelo fotógrafo Hélio Silva.4
A ligação de Nelson com os cinemanovistas fica evidente, por exemplo, nas duas entrevistas (ou debate coletivo), que deu, junto com  Glauber Rocha, Gustavo Dahl e Cacá Diegues (cinemanovistas oficiais) à Alex Viany para a Revista Civilização Brasileira. A primeira foi publicada em março de 1965 no número 1com o título: “Cinema Novo: origens, ambições e perspectivas: Nelson Pereira dos Santos, Glauber Rocha e Alex Viany”, e a segunda no número 2, foi publicada em maio do mesmo ano com o título de: “Vitória do Cinema Novo: Gênova 1965”.

O espectro cinemanovista se alarga à medida que nos deparamos com outros críticos ou estudiosos. A revista Cahiers du cinéma, por exemplo, preocupou-se em estabelecer toda uma cronologia do Cinema Novo aliando-a à produção dos anos 50 de Nélson e Alex e ao filme Bahia de Todos os Santos dirigida por Trigueiro Neto em 1959. Estes seriam a pré- história do Cinema Novo. O seu sugimento dar-se-ia com os curtas Arraial do Cabo de 1959 dirigido por Paulo César Saraceni e Couro de Gato de Joaquim Pedro de Andrade de 1961. A adolescência aconteceria na produção de 1962: Os cafajestes de Ruy Guerra, Barravento de Glauber Rocha, Porto das Caixas de Paulo César Saraceni e  Cinco vezes favela, conjunto de curtas de vários diretores produzido pelo Centro Popular de Cultura - órgão vinculado à União Nacional de Estudantes. A maturidade chega com os filmes de 1963: Vidas Secas de Nelson Pereira dos Santos, Deus e o Diabo na Terra do Sol de Glauber Rocha e Os Fuzis  de Ruy Guerra.5 

Para Jean Claude Bernardet, professor, crítico e admirador do Cinema Novo, o movimento não se inicia nos anos 50. Tal alegação é respaldada pelo fato de os filmes cinemanovistas rejeitarem alguns recursos estilísticos do período.

No Cinema Novo passa-se para o plano longo, para a câmera na mão, para uma certa dissolução do enredo, ambigüidade de personagens etc... deixa-se de lado a representação do cotidiano, muito presente ainda nos filmes de Nelson.6 

Podemos perceber que não há um consenso, o importante foi a nova perspectiva que o Cinema Novo e estes cineastas lançaram, a partir do final dos anos 50, início dos 60: tratava-se de definir o novo papel social do cinema, não concebido como simples entretenimento e “sim como um modo de intervenção artística e cultural na conjuntura histórico-social do país.”7 

A idéia destes cineastas era utilizar o conhecimento amplo que tinham da arte cinematográfica para produzirem filmes que iam além da mera diversão. A reflexão sobre arte e cultura produzida no período orienta o fazer cinematográfico dos cinemanovistas. Era um momento em que a atividade artística brasileira estava tomada pela presença de novos protagonistas: as classes populares. A efervescência política do período: as greves dos anos de 1953, 1957 e 1963 envolvendo, respectivamente, 300, 400 e 700 mil trabalhadores, o suicídio de Vargas em 1954, os debates em torno da transferência da capital para Brasíla e a construção da mesma, a formação das Ligas Camponesas e a renúncia de Jânio, mobilizou alguns artistas e intelectuais em torno dos mesmos objetivos. um posicionamento que se volta para os interesses populares. (...) indivíduos que, oriundos de uma camada social privilegiada, se voltam para os trabalhadores e se engajam no trabalho político.8 

Esta postura foi possível porque, neste momento, as classes populares estão atuantes e, mais importamte ainda, estão sendo reconhecidas institucionalmente através, por exemplo, da organização sindical, fazendo, assim,  sua irrupção no jogo de forças da sociedade brasileira. 

A luta pelo direito à cidadania, desenvolvida pelas classes populares neste momento, mexe com o imaginário de artistas que pretendiam incorporar estes novos atores em sua produção. Estes preconizavam todo um ideário de instrumentalização da arte, esta devia ter como principal função conscientizar a população, contribuir para que mudanças ocorressem na sociedade brasileira.

A relação direta e imediata estabelecida entre arte e sociedade era tomada como uma palavra de ordem e definia uma concepção de arte como serviço e superinvestida do ponto de vista de sua eficácia mais imediata.9 

Ao final dos anos 50 surge um novo tipo de artista no Brasil, que se pretende revolucionário, conseqüente e cujo objetivo é produzir obras que levem à uma reflexão sobre o social. Alinhados com esta idéia,  os cineastas do Cinema Novo se propõem a produzir um cinema revelador de um Brasil ainda não de todo descoberto, não decifrado, não analisado, apenas inferido:

Assim, uma série imensa de realidades que hoje são inclusas em nosso vocabulário visual foi desvelado nesta época: o mar, a lama, a fome, a favela, os presépios da miséria, as classes sociais, a estupidez da classe média e todo um generoso esquematismo sobre o Brasil. 9 

A pretensão era realizar filmes que não fossem simplesmente “uma crônica da sociedade brasileira”, “um estereótipo, um pasticho” e sim obras que adotassem “uma visão antropológica da alma do homem brasileiro, da própria cultura do homem brasileiro.”10 Tratava-se de fazer filmes exibindo a realidade brasileira mais crua; a miséria do sertão nordestino; as condições precárias de vida da favela urbana; comunidades vivendo de forma primitiva em pleno século XX. Era preciso tomar os pobres como protagonistas, traçar uma imagem do país com esses personagens contando sua história de desespero e exploração. Desta maneira, os cineamanovistas acreditavam que, desta maneira, iriam contribuir para transformações profundas na sociedade brasileira. Segundo eles, o que entravava o desenvolvimento do país e da melhoria das condições de vida de sua população era a situação econômica: baixos salários, concentração de renda e de terra, dependência dos Estados Unido, industrialização ainda incipiente. Para mudar este quadro era preciso interferir na sociedade por meio da denúncia. Os cinemanovistas se pensavam, à maneira de Gramsci, incumbidos de uma missão: acelerar as mudanças através de uma arte “conscientizadora”, se viam “organicamente” levados a cumprir esta tarefa “revolucionária.”11 

O que percebemos é que cultura e economia se encontravam amalgamadas, se pretendia através da arte e da cultura, modificar a sociedade brasileira. Modificações que implicavam, primordialmente, numa melhor distribuição das riquezas produzidas no país. Os filmes do Cinema Novo criticavam a miséria da maioria da população em contraposição à riqueza de uma minoria dona dos meios de produção - fosse terra, comércio ou indústria.

O vínculo economia-cultura surgia, por exemplo, na reflexão de Carlos Nélson Coutinho, que subordinava a questão cultural à situação sócio-econômica brasileira e considerava inexistente uma “significativa cultura autóctone.” Tínhamos penetrado na chamada cultura universal de predomínio europeu e a posteriori americano sem termos criado nenhuma cultura própria. Da mesma forma que fomos dependentes economicamente da Europa e depois dos E.U.A., tornamo-nos dependentes, também culturalmente, absorvendo crenças, costumes e bens culturais produzidos por estas regiões.

A história da cultura brasileira, portanto, pode ser esquematicamente definida como sendo a história dessa assimilação - mecânica ou crítica, passiva ou transformadora - da cultura universal ... pelas várias classes e camadas sociais brasileiras.12
Entretanto, ainda segundo Coutinho, este transplante podia ser benéfico, isto dependia da classe que transplantava a cultura. Se fosse uma classe progressista e anticolonial, esta traria uma cultura avançada que contribuiria para formar em nosso país uma consciência efetivamente nacional-popular.12  O que significava produzir uma cultura (e aí pensamos em arte como integrante da cultura) que se voltasse para questões ligadas às classes populares: seus valores, crenças, costumes, dificuldades. Eram estas classes consideradas depositárias da verdadeira brasilidade. Voltar-se para elas, exibi-las e denunciar a exploração que sofriam fazia parte do ideário cinemanovista. Diferentemente do cinema entretenimento produzido em Hollywood, nossos jovens cineastas queriam fazer outro tipo de filme, para eles o cinema devia ser “instrumento de descoberta e reflexão sobre a realidade nacional.”13  Como bem demonstra esta afirmação de Glauber, nosso cinemanovista maior:

Quando aceitei a profissão de fazer filmes (...) só admiti aquele trabalho ... porque tive a consciência exata do país, dos problemas primários de fome e escravidão regionais, e pude decidir entre minha ambição e uma função lateral do cinema: ser veículo de idéias necessárias.14
O depoimento de Glauber nos dá a dimensão da pretensão e da crença destes cineastas: fazer uma arte, que sem perder valor estético, fosse capaz de veicular idéias com objetivos precisos: denunciar a miséria e a exploração sofrida por grande parte da população brasileira. Era do lado dos menos aquinhoados que se colocavam estes artistas. Produzir uma arte brasileira que falasse da maioria dos brasileiros.

... fazer cinema não sob o prisma de uma cultura importada, e sim buscando combater a dominação imperialista americana (...) discutia-se o cinema como uma forma de luta, aliada a outras tantas, na conquista de melhores condições de vida para a grande parte do povo brasileiro.15
As camadas mais pobres da população brasileira eram os protagonistas deste novo cinema. Exibia-se a realidade brasileira e refletia-se sobre as condições de nossa população mais pobre. Voltava-se os refletores para fora dos grandes centros, mostrava-se comunidades vivendo de forma muitas vezes ainda primitiva.

Os princípios deste cinema foram traçados por Glauber Rocha em seu manifesto Uma estética da fome apresentado na Resenha do Cinema Latino-Americano realizado em Gênova, Itália, em janeiro de 1965. Este documento-manifesto expõe, esclarece, traça objetivos e define o movimento. Nele, Glauber propõe uma outra forma de fazer filmes e elege a miséria como tema fundamental para os cineastas latinos. Critica o comportamento do “civilizado” e do “latino-americano” em relação à este tema. O primeiro “cultiva o sabor dessa miséria, não como um sintoma (em itálico no original) trágico, mas apenas como um dado formal em seu campo de interesse”, o segundo não “comunica sua verdadeira miséria ao homem civilizado” que não a compreende. O interesse do europeu em nossa produção artística nada mais era do que “nostalgia do primitivismo; e este primitivismo se apresentaria híbrido” pois resultante “de heranças mal-compreendidas” impostas “pelo condicionamento colonialista”. Assim, vemos centenas de quadros nas galerias, empoeirados e esquecidos; livros de contos e poemas; peças teatrais, filmes que, (sobretudo em São Paulo) provocaram inclusive falências.16 

    Glauber entendia que havia separação entre público e arte no Brasil, determinada pelo fato desta última tratar de algo fora da realidade. A arte brasileira nada mais fazia que  exercícios formais estéreis porque se voltava para satisfazer (e não conseguindo) os ideais estéticos do colonizador. Para Glauber a única forma de se produzir uma arte original, própria e pertinente aos países latino-americanos é que esta incorporasse a realidade destas sociedades, e a realidade delas é a fome.

A fome latina, por isto, não é somente um sintoma alarmante: é o nervo de sua própria sociedade. Aí reside a trágica originalidade do Cinema Novo diante do cinema mundial: nossa originalidade é nossa fome e nossa maior miséria é que esta fome, sendo sentida, não é compreendida. (...) o Cinema Novo narrou, descreveu, poetizou, discursou, analisou, excitou os temas da fome.17 

Glauber localizou a importância internacional do Cinema Novo devido “ao seu alto nível de compromisso com a verdade.” Os cinemanovistas tiveram coragem para dirigir filmes “feios, gritados e desesperados”, propugnando uma cultura da fome cuja manifestação maior era a violência das imagens.

Glauber criticava o paternalismo dos países ricos que ajudavam aos países pobres dando-lhes esmolas. Não é este olhar piedoso que Glauber queria sobre nós.

A diplomacia pede, os economistas pedem, a política nacional pede: o Cinema Novo, no campo internacional, nada pediu: impôs-se pela violência de suas imagens em vinte e dois festivais internacionais.18
Glauber termina o manifesto situando o Cinema Novo como revolução estética e postura ética que deveria se expandir a todos os povos novos, para qualquer lugar onde houvesse “um cineasta disposto a filmar a verdade, a enfrentar a censura, o comercialismo, a exploração, a pornografia, o tecnicismo.”  O Cinema Novo, para Glauber, estava à margem do cinema industrial, era “um conjunto de filmes em evolução que dará, por fim, ao público a consciência de sua própria miséria”19 , afirmando e diferenciando o colonizado do colonizador, criando uma identidade entre os miseráveis que os leve a uma postura violenta de total rejeição à situação de colonizados e explorados. Enfim, o Cinema Novo desejava muito mais do que uma revolução estética, propugnava uma transformação da sociedademotivada por imagens, pelo novo olhar sobre a miséria que estas produziriam.

Pelo sucesso internacional alcançado pelo Cinema Novo podemos considerar que a revolução estética foi realizada. Entretanto, quanto à transformação das estruturas da sociedade brasileira, tal não se deu, o mesmo pode ser dito quanto à aproximação com as camadas populares, os filmes do Cinema Novo não alcançaram o grande público. Foram os estudantes e parte da intelectualidade, principalmente aquela ligada ao pensamento de esquerda, a principal platéia dos filmes cinemanovistas.

O Cinema Novo foi um momento expressivo da cinematografia brasileira e exemplo contundente de que a arte-indústria cinematográfica pode produzir filmes significativos esteticamente, ainda que os recursos financeiros disponíveis sejam escassos. Podemos até dizer que foi a falta de capital que gerou a linguagem original do movimento cinemanovista. Os filmes produzidos pelos cineastas integrantes deste movimento tornaram-se documentos e reflexão valiosos sobre uma época de nossa história em que utopia, transformação social, conscientização e, por que não? revolução faziam parte do vocabulário de artistas, intelectuais e estudantes. Período em que artistas, como os cinemanovistas, acreditavam na força de sua produção como alavanca de mudança social.
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João Fábio Bertonha.*
Fechando lacunas: franquistas, antifranquistas e os imigrantes espanhóis no Brasil 
A historiografia referente à imigração européia e asiática que trouxe quase cinco milhões de imigrantes para o Brasil entre os séculos XIX e XX tem se caracterizado por uma produção bastante razoável, mas onde persiste uma brutal desigualdade na seleção de temas e etnias a serem estudados. Nesse sentido, há quase uma superprodução (se é que é possível usar esse termo em História) de textos sobre certos aspectos da grande migração e uma angustiante ausência dos mesmos em outros.

Como exemplo dessa superprodução, podemos citar a historiografia referente à imigração italiana em São Paulo e, especialmente, no Rio Grande do Sul ou aquela que aborda a inserção dos alemães no mesmo estado e em Santa Catarina, as quais já reunem uma grande quantidade de informação a disposição dos interessados. Claro que ainda resta muito a ser pesquisado e reinterpretado dentro da história dessas etnias, mas a situação é muito mais confortável se comparada, por exemplo, à relativa falta de trabalhos abordando comunidades menores (sírios, armênios, judeus, bálticos, etc) e, especialmente, os portugueses e espanhóis que, apesar de terem migrado em massa para o país (700 mil pessoas, apenas para o caso espanhol), foram relativamente esquecidos – talvez por serem considerados os mais facilmente assimiláveis – pela produção historiográfica nacional.

Em relação aos temas de estudo, temos certos filões de pesquisa sobre o qual são necessários ainda muitos estudos, mas sobre os quais já há bibliografia com que  trabalhar (como a mobilidade social e a integração cultural dos imigrantes) e outros mais desprezados e esquecidos. Esse é, sem dúvida, o caso da relação dos imigrantes com a política. E isso em dois níveis: na inserção dos imigrantes na vida política brasileira e no relacionamento dos mesmos com movimentos e regimes políticos das suas Pátrias de origem.

É no sentido de fechar tais lacunas que é bem vindo o recém lançado trabalho de André Gattaz, o qual aborda, a partir da história oral, a experiência dos cerca de 120 mil espanhóis que imigraram para o Brasil nos anos 40 e 50 desse século e, mais especialmente, os antifranquistas forçados a abandonar a Espanha pelo regime de Franco.

O livro se divide em três partes, sendo uma relativa a história dessa migração e seus desdobramentos no país, outra com os depoimentos integrais dos entrevistados e uma terceira, finalmente, com algumas reflexões sobre o uso da história oral como fonte histórica.

Para os historiadores da imigração, são mais interessantes os dois primeiros capítulos, onde somos introduzidos ao cotidiano espanhol pós Guerra Civil, com perseguição maciça (econômica e política) aos não aderentes ao franquismo e emigração dos mesmos para vários lugares do mundo, incluindo o Brasil. Aqui, aprendemos mais sobre a vida desses antifascistas emigrados, inclusive com a manutenção de intensas atividades recreativas e de propaganda anti Franco em torno de um Centro Democrático Espanhol em São Paulo e de um apoio discreto, mas real, às atividades do Partido Comunista Espanhol no Brasil nos anos 50 e 60.

O livro teria ficado certamente mais ágil se tivesse referências menos constantes à metodologia e às técnicas de história oral empregadas, mas é um mergulho numa realidade desconhecida e que cumpre os objetivos propostos de investigar tal realidade com o uso da história oral.

Dizer que o autor cumpre os objetivos a que se propôs não significa ignorar, porém, que o trabalho pode e deve ser ampliado, seja pelo autor,  seja por outros que queiram seguir seus passos. E isso em dois níveis: na questão das fontes e na ampliação do próprio tema.  
Com relação ao último item, é realmente interessante perceber como a ação de franquistas e antifranquistas no Brasil não  se iniciou apenas nos anos 50, mas que é algo que já está presente desde os anos 30, quando os adeptos e os inimigos de Franco começaram a sua disputa também no Brasil.

De fato, as pesquisas do autor com um tema correlato (fascistas e antifascistas italianos em São Paulo) tem permitido o levantamento de diversas informações interessantes sobre atividades anti Franco em São Paulo já nos anos 30, quando sabemos,  por exemplo, de contatos dos mesmos com os antifascistas italianos de São Paulo, da existência de jornais antifranquistas como Gaceta Hispanica e Espana Republicana, de atividade geral de propaganda antifranquista por parte do Centro Republicano Espanhol, inclusive com tentativas de cooptação dos operários espanhóis do Brás. e que ainda em 1941 estas atividades  incomodavam o governo espanhol, que solicitava continuamente providências ao Itamaraty.  

A mesma observação pode ser feita para o outro lado da barricada, ou seja, a atividade franquista entre os espanhóis do Brasil. Sabemos que, quando da Guerra Civil, houve  uma transposição do conflito para as colônias espanholas fora da Espanha e que, em fins da década de 30, o franquismo começou a ser divulgado no exterior com mais decisão. No caso brasileiro, temos evidências da existência de vários jornais nacionalistas espanhóis no fim dos anos 30, de atividades gerais de propaganda e vigilância sobre a coletividade espanhola, de apoio logístico da Embaixada italiana para as atividades falangistas no país e de alguma vigilância policial sobre as mesmas na época da guerra. Também  há referências a uma ou outra atividade conjunta de falangistas espanhóis com os integralistas. No mais, pouco se sabe, e seria um excelente tema para uma monografia específica, suplementando as informações mínimas a respeito  presentes no livro de André Gattaz.

Esse estudo ampliado não poderia, porém, ser baseado, até mesmo por causa dos anos já passados, exclusivamente em fontes orais. Outras fontes de documentação deveriam ser exploradas e sua disponibilidade é bastante animadora. Nesse sentido, nos referimos, por exemplo, aos acervos recém abertos das delegacias do DOPS de São Paulo e Rio de Janeiro (onde, inclusive, há uma série temática inteira denominada “Espanhol”), as fontes diplomáticas italianas e americanas e aquelas pertencentes aos órgãos de segurança e espionagem americanos agindo na América Latina (e que estavam profundamente preocupados com a ameaça representada pelas atividades falangistas na região entre 1939 e 1943) e, obviamente, a documentação produzida pelos consulados espanhóis no Brasil desde meados dos anos 30 até os anos 70, que deve se constituir em verdadeira preciosidade para os estudos sobre o tema. Arquivos menores, como os pessoais, os jornalísticos e os judiciários  (Processos de Expulsão de estrangeiros e do Tribunal de Segurança Nacional disponíveis no Arquivo Nacional, por exemplo) também poderiam ser mobilizados para a tarefa de complementar as fontes orais.

Nesse sentido, podemos concluir que o livro de André Gattaz cumpre, dentro de suas limitações, o papel para o qual foi destinado, mas que ele deve ser considerado não o fim, mas o início de um processo que nos permita recuperar tanto os “homens esquecidos” como os “temas marginais” na história da imigração no Brasil e recolocá-los no lugar que lhes é devido dentro da história do país que abandonaram e também  naquele que adotaram para viver.
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Joel Outtes *
This book is a very inspiring analysis of past and current historiographical tendencies where the author shows that, unlike what some fashionable theoreticians think, there is no such a thing as a crisis in the production and writing of history. Noting that never before so much history has been written world-wide, Noiriel investigates the social construction of new historiographical tendencies such as the linguistic turn (LT) and the relationship between history and social sciences developed by the French school of the Annales, to which he somehow belongs. This is indeed good historical sociology of history as a knowledge and of the profession of historian in France and to a certain extent the US. The work is divided into two parts and 9 chapters. The first part (Savoir faire et pouvoir dire) comprises five chapters. It deals with the fears of the community of historians with the opening of the subject to the public through the participation of academics in the media and the interest of journalists for history (some of them even writing book reviews); the so-called crisis of the historical knowledge; the formation of the scientific discipline; the crisis of paradigms and the author’s proposal: a self-proclaimed pragmatist reflection on history.

Chapter four is one of the most interesting. Here Noiriel discusses the crisis of paradigms and shows that the breaking of old paradigms or the creation of new ones has a sociological side. Younger or less recognised historians look for recognition through these innovations. This is interestingly written, the research on the so-called linguistic turn, for instance, considers the number of books and articles using this wording in the title, shows that this is a North American invention and that even a kind of mythical history was constructed around it. In fact, a set of authors who never used the expression "linguistic turn", although they were concerned with language in their work, were regarded by participants of the LT as belonging to the movement. Noiriel also analyses other paradigms such as the French "tournant critique", the German "Alltagsgeschichte" and the relationship between history and sociology. The "tournant critique" was invented by the historians of the Annales School, which, for the author, is an example of renewal from inside insofar as this movement does not stand against previous ways of doing history but rather complements them. This also has a sociological explanation: the participants belong to an established historiographical movement which cannot be just criticised and rejected. These questions are also approached in chapter 8 which deals specifically with the Annales school.

Chapter five, “Savoir, mémoire, pouvoir: contribution à une réflexion ‘pragmatiste’ sur l’histoire”, contains the author’s manifesto. He seeks to answer the following question: given that every opinion derive from ones interests and positionality, how can one create a criticism which is not simply of the kind "what I do not do is not good"? Noiriel suggests that one shall always state from where one is speaking in order to let the reader know what is going on, thus he also chooses to write about something in which he was involved. In chapter 9 he investigates L’Univers Historique, a collection of books published during 25 years. In this chapter he discusses the paratexts, the prefaces, presentations of authors and the aesthetics of the cover, the way the titles are displayed and the size of the sub-titles. These questions are approached in the light of the difficulty of writing erudite history for a larger public. Noiriel concludes that very famous intellectuals and scholars only need to mention the name of their institutions like the Collège de France or La Sorbonne. By contrast, younger and less-known scholars have to rely on their training institutions such as for instance the Ecole Normale Supérieure.

Chapter 6 traces the history of the historical profession in France, and uses some of the methodological strategies of Pierre Bourdieu and Victor Karady to investigate the ways of legitimisation of the historians, their training, the number of years spent studying, the number of years spent writing the thesis, the size of the later, as well as the amount of time that one takes to get a chair. Another chapter is given over to study the examination of thesis in the turn of the century, where the ideology of the French Third Republic exerced a powerful element of ideological control in these ceremonies. This chapter concludes that candidates were judged not only in terms of the thesis but also religious creed, political affiliation, place of origin and even physical characteristics; the reports were hand-written and even much informal than they are nowadays. For the reader interested in understanding the politics and sociology of the French historical field, this is a book well worth reading.
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Ricardo de Aguiar Pacheco 


Após a publicação de alguns artigos acerca das práticas políticas portenhas nos anos da chamada formação nacional argentina Hilda Sabato apresenta-nos agora os resultados finais de sua pesquisa. Nesse projeto a historiadora tem se preocupado em perceber como a população de Buenos Aires se relacionou com o poder e quais foram os canais de comunicação legítimos entre Estado e sociedade. 


Essa preocupação historiográfica pelas relações governantes- governados não tem sido exclusividade de pesquisadores da Argentina. Tanto aqui como lá o fim do regime militar e a retomada do processo democrático tem colocado para as ciências sociais a necessidade de perceber as forma como a sociedade estabelece pressão política sobre o Estado. Ou seja, quais as formas possíveis de se exercer a cidadania. Nesse sentido essa obra é um belo contraponto Argentino para o estudo de José Murilo de Carvalho sobre Os bestializados do Rio de Janeiro nos primeiros anos da República. De forma mais abrangente a obra também dialoga com toda uma produção científica acerca da questão da cidadania e autores como T.H. Marshal, Boaventura Souza dos Santos, Norberto Bobbio, Maria Célia Paoli entre outros.


A questão claramente colocada por Sabato nesse trabalho é saber como se relaciona Estado e sociedade ou, nas suas palavras, governantes e governados? Quais são as bases de legitimidade do poder? Como a população se relaciona com o poder? 


O direito de voto na República Argentina já é universalizado para os homens nas primeiras eleições ocorridas após a emancipação da colônia e  legitimado na primeira constituição nacional de 1821. Contudo, tal como o Brasil do século XIX as eleições argentinas foram marcadas pela fraude e pela baixa participação popular nos pleitos. Esses fatos serviram para a construção da hipótese do desinteresse político por parte dos setores populares. Contestando essa historiografia Sabato aponta que no período estudado articulou-se uma esfera pública onde a sociedade promovia debates acerca das questões políticas. Assim a autora propõem uma investigação em dois níveis: um o das práticas eleitorais marcadas pela violência e pela baixo índice de participação; outro o da esfera pública marcado por movimento associativista, pala emergência de uma atuante imprensa opinativa e pela formação de uma ‘cultura de mobilização’.


Para expor tal análise o livro está dividido em três partes. No primeiro capitulo é apresentada ao leitor a cidade de Buenos Aires das décadas estudadas chamando a atenção para as reformas urbanas que remodelam o espaço urbano como parte do processo de aburguesamento da cidade. No segundo capitulo expõem-se as redes da sociedade civil chamando atenção para o que nomeia ‘fervor associativo’ com a multiplicidade de associações com múltiplas finalidades. Paralelo a isso é apresentada a imprensa da época que também conta com uma multiplicidade de órgãos de maior ou menor tiragem mas também vinculados a grupos sociais e defensor dessas causas.


A segunda parte do livro é dedicada a análise das práticas eleitorais desenvolvidas em Buenos Aires. Assim o capitulo três vai salientar o aspecto violento das disputas eleitorais e o baixo índice de participação nos pleitos, aspectos nos quais a capital argentina não se diferencia de outros países latino-americanos. O capitulo quatro  aborda as máquinas eleitorais de recrutamento e mobilização do eleitorado destacando ai as atividades dos clubes políticos e da administração pública. O capitulo cinco observa a repercussão das eleições na imprensa portenha apontado que mesmo os setores sociais que não vão as urnas acompanham e debatem os resultados eleitorais. Como conclusão dessa análise das práticas eleitorais no capitulo seis a autora aponta que as eleições são aceitas pelo conjunto da sociedade como instrumento de legitimação do poder mas que elas não dão conta de todo o movimento político da cidade. Uma parcela significativa da população não vai as urnas mas participa do pleito através de um amplo debate registrado pela imprensa.


A terceira parte do livro é dedicada a outra dimensão da vida política da cidade: a esfera pública onde se organizam diversas entidades de caráter associativo, uma multiplicidade de jornais e uma série de mobilizações públicas. No capitulo sete Sabato defende ter se formado na sociedade portenha uma ‘cultura de mobilização’ na qual as manifestações de rua eram consideradas como mecanismos legítimos para a defesa de interesses coletivo. Importante destacar que essas manifestações tinham um ritual e uma dinâmica que lhes garantia a ordem e a tranqüilidade inexistentes nas jornadas eleitorais. Para ressaltar a importância que os contemporâneos davam a esse aspecto o capitulo oito analisa a reação negativa da sociedade a violência ocorrida em uma determinada manifestação. Já o capitulo nove fala de outro limite dessa cultura política particular, a desconfiança que paira sobre as entidades classista e os movimentos grevista um vez que esses representam uma ameaçam a ordem social. O capitulo dez faz um balanço dos elementos dessa ‘cultura de mobilização’ e aponta seus traços característicos. As mobilizações somente defendiam questões socialmente hegemônicas, ou seja, elas não carregam qualquer conotação revolucionária. Ainda assim são apontadas por Sabato como movimentos de resistência social, como mecanismos de relação e de pressão da sociedade frente ao Estado.


Hilda Sabado ainda recheia seu trabalho com uma série de pequenos estudos de caso que corroboram suas hipóteses e ainda brinda seu leitor com a reprodução de alguns dos documento mais significativos que lhe serviram como fonte para a pesquisa. Esses elemento por si já justificariam a leitura da obra mas o trabalho de reflexão e a análise final da autora não pode ser ignorada. Para Sabato Buenos Aires construi na segunda metade do século XIX uma cultura política que considera legítima duas formas de relacionamento sociedade Estado. A primeira são as eleições que controladas pelos partidos e pelas lideranças políticas da elite estão pautadas pela violência e porisso mesmo delas se afastam setores ilustres da sociedade. A outra forma que os governados articulam para se fazer ouvir pelos que governam é a ‘cultura de mobilização’. As mobilizações de rua são prática consideradas socialmente legítimas de resistência social. Por decorrência elas fazem parte da campo de possibilidades da ação dos menbros da comunidade política, ou seja, elas são uma forma de exercício da cidadania.


Um trabalho de grande rigor teórico e metodológico Sabado apresenta ao público os resultados de uma ampla pesquisa documental onde dialogou com grandes nomes da historiografia. Sem dúvida uma obra que muito contribui para o entendimento da cultura política não somente argentina mas também da latino-americana.

( Este artigo é um dos resultados da pesquisa O poder em foco: a produção da fotografia e a construção da representação simbólica do poder político republicano, financiada pelo CNPq entre agosto 1996 e julho de 1998. Contou com a participação de Daniela F. Nunes como pesquisadora do programa de Iniciação Científica.
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